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REGULAMENTO DO ICMS - NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

ELETRÔNICA - NFCom - ALTERAÇÕES 

 

 

DECRETO Nº 48.801, DE 23 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

Altera o Decreto nº 48.589, de 22 de março de 2023, que regulamenta o Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 

art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 39 da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 

1975, e no Ajuste SINIEF 07/22, de 7 de abril de 2022, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Os §§ 2º e 3º do art. 90-B da Parte 1 do Anexo V do Decreto nº 48.589, de 22 de março de 

2023, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 90-B - ...................................................... 

 § 2º Os contribuintes com estabelecimentos situados no Estado, com atividade principal 

classificada nos códigos 6010-1/00, 6021-7/00, 6022-5/02, 6110-8/01, 6110-8/02, 6110-8/03, 

6110-8/99, 6120-5/01, 6120-5/02, 6120-5/99, 6130-2/00, 6141-8/00, 6142-6/00, 6143-4/00, 

6190-6/01, 6190-6/02, 6190-6/99 ou 6319-4/00 da CNAE, serão credenciados de ofício pela SEF, a 

partir de 1º de setembro de 2024. 

 § 3º O credenciamento voluntário de que trata o inciso I do § 1º será feito pelo Siare, a partir 

de 1º de setembro de 2024.”. 

 

 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de fevereiro 

de 2024.  

 Belo Horizonte, aos 23 de abril de 2024; 236º da Inconfidência Mineira e 203º da Independência do 

Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 24.04.2024) 

 

BOLE12840---WIN/INTER 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.801/2024, altera o 

Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 48.589/2023 *(V. Bol. 1.971- LEST - Boletim 

Especial), quanto à Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica - NFCom, para dispor que os 

contribuintes com estabelecimentos situados no Estado, com atividade principal classificada nos códigos 

6010-1/00, 6021-7/00, 6022-5/02, 6110-8/01, 6110-8/02, 6110-8/03, 6110-8/99, 6120-5/01, 6120-

5/02, 6120-5/99, 6130-2/00, 6141-8/00, 6142-6/00, 6143-4/00, 6190-6/01, 6190-6/02, 6190-6/99 ou 

6319-4/00 da CNAE, serão credenciados de ofício pela SEF, a partir de 1º de setembro de 2024. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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REGULAMENTO DO ICMS - CRÉDITO PRESUMIDO - ÓLEO DIESEL E BIODIESEL - TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO - ALTERAÇÕES 

 
 
DECRETO Nº 48.802, DE 23 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 

Altera o Decreto nº 48.589, de 22 de março de 2023, que regulamenta o Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 

art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975, e no Convênio ICMS 21/23, de 14 de abril de 2023, 

 DECRETA: 

 Art. 1º A alínea “b” do inciso IV do caput do art. 447 da Parte 1 do Anexo VIII do Decreto nº 48.589, de 

22 de março de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 447 - ....................................................... 

 IV - .................................................................. 

 b) indique expressamente no Campo cBenef (Código de Benefício Fiscal na UF aplicado ao item) 

da Nota Fiscal Eletrônica o código: “MG10000009”.”. 

 

 

 Art. 2º O § 2º do art. 447 da Parte 1 do Anexo VIII do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 447 - ....................................................... 

 § 2º A portaria de que trata a alínea “a” do inciso III do caput estabelecerá o volume, por 

semestre, do produto passível de aquisição pelo prestador de serviço de transporte, com o benefício.”. 

 

 Art. 3º O § 4º do art. 448 da Parte 1 do Anexo VIII do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 448 - ....................................................... 

 § 4º Em substituição ao disposto no caput e no § 1º, o volume máximo do produto resultante da 

mistura de óleo diesel “A” com biodiesel passível de aquisição, nos meses de maio a outubro de 2024, 

pelo prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros, alcançado pelo desconto 

equivalente ao valor do crédito presumido do imposto, será o volume correspondente a um e meio do 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.802/2024, com efeitos a 
partir de 1º.6.2024, altera o Regulamento do ICMS - RICMS/MG, aprovado pelo Decreto nº 48.589/2023 
*(V. Bol. 1.971- LEST - Boletim Especial). 
 Dentre os assuntos, destacam-se: 
 - o distribuidor de produto resultante da mistura de óleo diesel tipo “a” com biodiesel, deve indicar 
expressamente no Campo cBenef da NF-e o código “MG10000009”, para aplicação do crédito presumido, 
com efeitos a partir de 1º.5.2024; 
 - o volume, por semestre, do produto passível de aquisição, com o benefício, pelo prestador de 
serviço de transporte, será estabelecido por meio de portaria do Superintendente de Fiscalização; 
 - o volume máximo do produto resultante da mistura de óleo diesel “A” com biodiesel passível de 
aquisição, nos meses de maio a outubro de 2024, pelo prestador de serviço de transporte rodoviário público 
de passageiros, alcançado pelo desconto equivalente ao valor do crédito presumido do imposto, será o 
volume correspondente a um e meio do estabelecido para aquisição, nos meses de janeiro a abril de 2024, 
em portaria do Superintendente de Fiscalização. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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estabelecido para aquisição, nos meses de janeiro a abril de 2024, em portaria do Superintendente de 

Fiscalização.”. 

 
 Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
 I - a partir de 1º de maio de 2024, relativamente aos arts. 2º e 3º; 
 II - a partir de 1º de junho de 2024, relativamente ao art. 1º. 
 Belo Horizonte, aos 23 de abril de 2024; 236º da Inconfidência Mineira e 203º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 24.04.2024) 
 
BOLE12841---WIN/INTER 
 
 
 

REGULAMENTO DO ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES SUBSEQUENTES - 

SORVETE - ALTERAÇÕES 

 
 
DECRETO Nº 48.803, DE 23 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Decreto nº 48.589, de 22 de março de 2023, que regulamenta o Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 
1975, e no Protocolo ICMS 18/23, de 3 de julho de 2023, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O item 2.0 do Capítulo 23 da Parte 2 do Anexo VII do Decreto nº 48.589, de 22 de março de 
2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 “ 
 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) 

2.0 23.002.00 
1806 

1901 2106 
0404 

Preparados para fabricação de sorvete em máquina. 
23.1 

(Exceções: BA e TO) 
328 

 

” 
 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de junho 
de 2024. 
 Belo Horizonte, aos 23 de abril de 2024; 236º da Inconfidência Mineira e 203º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 24.04.2024) 
 
BOLE12842---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto 48.803/2024, com efeitos a partir 
de 1º.6.2024, altera o Regulamento do ICMS - RICMS/MG, aprovado pelo Decreto nº 48.589/2023 *(V. 
Bol. 1.971- LEST - Boletim Especial), dispondo acerca das mercadorias passíveis de sujeição ao regime de 
substituição tributária relativo às operações subsequentes, incluindo em sua lista o item preparados para 
fabricação de sorvete em máquina. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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ICMS - CREDENCIAMENTO DE PESSOA NATURAL OU JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO - 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REMOÇÃO, RECOLHIMENTO, CUSTÓDIA E PREPARAÇÃO PARA 

LEILÃO - VEÍCULOS AUTOMOTOR, ELÉTRICO, HÍBRIDO, DE REBOQUE E SEMIRREBOQUE - 

RECOLHIDO OU APREENDIDO POR DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS - DISPOSIÇÕES 

 
 
DECRETO Nº 48.805, 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre o credenciamento de pessoa natural ou jurídica de direito privado para prestação dos 
serviços de remoção, recolhimento, custódia e preparação para leilão de veículo automotor, elétrico, 
híbrido, de reboque e semirreboque, recolhido ou apreendido por descumprimento das normas de 
trânsito e transportes e em decorrência do exercício das atividades de polícia judiciária e cumprimento 
de decisão judicial. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 
art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, na Lei nº 19.445, de 11 de janeiro de 2011, na Resolução Contran nº 623, de 6 de setembro de 2016, 
e no Decreto nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, 
 DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Este decreto dispõe sobre o credenciamento de pessoa natural ou jurídica de direito privado para 
prestação dos serviços de remoção, recolhimento, custódia e preparação para leilão de veículo automotor, 
elétrico, híbrido, de reboque e semirreboque, recolhido ou apreendido por descumprimento das normas de 
trânsito e transportes e em decorrência do exercício das atividades de polícia judiciária e cumprimento de decisão 
judicial, no âmbito do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG e da 
Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito – CET-MG. 
 § 1º O credenciamento expedido pelo DER-MG autoriza a pessoa natural ou jurídica de direito privado 

a prestar os serviços de remoção, recolhimento e custódia de veículo automotor, elétrico, híbrido, de reboque e 

semirreboque, em decorrência de infração à Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, e à Lei nº 

19.445, de 11 de janeiro de 2011. 

 § 2º O credenciamento expedido pela CET-MG autoriza a pessoa natural ou jurídica de direito privado 

a realizar os serviços de remoção, recolhimento, custódia e preparação para leilão de veículo automotor, elétrico, 

híbrido, de reboque e semirreboque, em decorrência de infração à Lei Federal nº 9.503, de 1997. 

 § 3º Os pátios credenciados nos termos do § 2º não se destinam à custódia de peças e partes de veículos. 

 § 4º São vedados o recebimento e a custódia de cargas transportadas pelos veículos recolhidos para os 

pátios credenciados nos termos do § 2º, devendo o proprietário ou responsável legal pela carga providenciar o 

transbordo, sob a orientação do agente público que demandar o recolhimento e custódia do veículo. 

 Art. 2º Para fins deste decreto considera-se: 

 I – credenciamento: procedimento administrativo de chamamento público que convoca interessados, 

pessoa natural ou jurídica de direito privado, em prestar serviços de remoção, recolhimento, custódia e 

preparação para leilão de veículo automotor, elétrico, híbrido, de reboque e semirreboque, para que preenchidos 

os requisitos necessários, sejam credenciados pelo Diretor-Geral do DER-MG ou pelo Chefe de Trânsito da CET-

MG, de acordo com o estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 1º, para executar o objeto de forma paralela e não 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.805/2024, dispõe sobre o 
credenciamento de pessoa natural ou jurídica de direito privado para prestação dos serviços de remoção, 
recolhimento, custódia e preparação para leilão de veículo automotor, elétrico, híbrido, de reboque e 
semirreboque, recolhido ou apreendido por descumprimento das normas de trânsito e transportes e em 
decorrência do exercício das atividades de polícia judiciária e cumprimento de decisão judicial, no âmbito 
do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG e da Coordenadoria 
Estadual de Gestão de Trânsito - CET-MG. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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excludente, mediante contratações simultâneas em condições padronizadas, ou com seleção a cargo do 

beneficiário do serviço; 

 II - credenciado: pessoa natural ou jurídica de direito privado que recebe o credenciamento do DER-MG 
ou da CET-MG para a prestação dos serviços estabelecidos neste decreto, em nome do credenciador; 
 III - pátio automatizado e informatizado: espaço físico utilizado pelo credenciado para custódia de veículo 
automotor, elétrico, híbrido, de reboque e semirreboque removido, que atende aos requisitos exigidos na Lei 
Federal nº 9.503, de 1997, resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – Contran, neste decreto, legislação 
da CET e aplicável; 
 IV - Unidade Regional – URG: área circunscricional gerenciadora do transporte rodoviário de pessoas e 
bens e de trânsito, que pode abranger mais de um município e que se subordina tecnicamente à Diretoria de 
Operação Viária do DER-MG nas atividades relacionadas à fiscalização do transporte intermunicipal e 
metropolitano de passageiros e do trânsito nas vias sob jurisdição do DER-MG; 
 V - órgãos e entidades fiscalizadores: DER-MG, CET-MG, Polícia Militar de Minas Gerais, Polícia Civil do 
Estado de Minas Gerais, Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, Secretaria de Estado de Fazenda 
e Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias – Seinfra ou, mediante convênio, outros órgãos 
ou entidades públicas federal, estadual ou municipal; 
 VI - agente competente: agente público designado para exercer poder de decisão ou função para a 
realização dos serviços de trânsito e pontos de atendimentos estabelecidos pela CET-MG. 
 Art. 3º O credenciado nos termos do § 1º do art. 1º sujeitar-se-á à orientação operacional e à 
fiscalização administrativa e gerencial exercida diretamente pela URG a que se subordina, no âmbito da Diretoria 
de Operação Viária do DER-MG. 
 Art. 4º O credenciado nos termos do § 2º do art. 1º sujeitar-se-á à orientação operacional e à 
fiscalização administrativa e gerencial exercida diretamente pela unidade administrativa regional de trânsito 
responsável pela área. 
 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 

 

Seção I 

Do Requerimento 

 
 Art. 5º A pessoa natural ou jurídica de direito privado interessada em exercer as atividades de que trata 
este decreto deverá apresentar requerimento de credenciamento à Diretoria de Operação Viária do DER-MG, na 
hipótese do § 1º do art. 1º, ou perante o agente competente, na hipótese do § 2º do art. 1º, com a indicação 
do local do imóvel e da área circunscricional de atuação pretendida para a instalação e operacionalização do 
pátio. 
 Parágrafo único. Somente será admitido o requerimento de credenciamento de pessoa natural ou jurídica 
de direito privado devidamente inscrita no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado, desde que efetivamente 
apta ao exercício das atividades de remoção, recolhimento e custódia de veículo automotor, elétrico, híbrido, de 
reboque e semirreboque e preenchidos os requisitos legais necessários. 
 Art. 6º O pedido de credenciamento de que trata o art. 5º deverá estar acompanhado do original ou de 
cópia autenticada da seguinte documentação: 
 I – comprovante da inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis, na forma do 
art. 968 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; 
 II – contrato social da empresa ou outro documento de constituição social do empreendimento previsto 
em lei; 
 III – registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 IV – documento de identidade e de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do empresário ou 

responsável legal da pessoa jurídica; 

 V – alvará de licenciamento e funcionamento do pátio, fornecido pelo município de sua localização; 

 VI – registro atualizado do imóvel onde será instalado e montado o pátio; 

 VII – certidões negativas do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS da empresa a ser credenciada; 

 VIII – certidão negativa da Receita Federal; 

 IX – certidão negativa da Receita Estadual; 

 X – termo de adesão às normas fixadas neste decreto; 

 XI – relação e descrição das instalações, equipamentos e aparelhos exigidos por este decreto; 

 XII – relação de técnicos e profissionais que atuarão como operadores para a execução da atividade de 

remoção, recolhimento e custódia, de veículo automotor recolhido em pátio, acompanhada de documentação 

hábil a demonstrar a regularidade do vínculo de trabalho; 

 XIII – nota fiscal que comprove a propriedade ou contrato de locação ou leasing dos equipamentos e 

aparelhos previstos no inciso XI; 
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 XIV – planta baixa do imóvel destinado à instalação do pátio para a custódia de veículo automotor 
apreendido, na escala 1:100; 
 XV – comprovante de recolhimento de encargos referentes ao credenciamento; 
 XVI – comprovação da aquisição da certificação digital. 
 § 1º O interessado que possuir o Certificado de Registro Cadastral – CRC emitido pela Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão, nos termos do Decreto nº 45902, de 27 de janeiro de 2012, poderá 
apresentá-lo em substituição, no que for coincidente, aos documentos exigidos para o credenciamento de que 
trata este decreto. 
 § 2º A autenticidade do CRC deverá ser confirmada por meio de consulta ao Portal de Compras MG, 
disponível em www.compras.mg.gov.br, pelo responsável pelo credenciamento. 
 § 3º Requisitos adicionais poderão ser estipulados em regulamento, em observância à legislação 
pertinente. 
 § 4º A documentação mencionada neste artigo deverá ser digitalizada e juntada via Sistema de 
Credenciamento de Empresas – SCE disponibilizado pela CET-MG. 
 

Seção II 

Das Instalações do Pátio de Recolhimento 

 
 Art. 7º Para ser credenciada, a pessoa natural ou a pessoa jurídica de direito privado deverá dispor de 
pátio automatizado e informatizado que atenda, no mínimo, aos seguintes requisitos: 
 I – sala de recepção e de espera, com sanitários individualizados para homens e mulheres; 
 II – espaço murado, pavimentado, asfaltado, encascalhado ou em brita, que evite o contato direto do 
veículo automotor recolhido com o piso de terra, delimitado com proteção suficiente para resguardar a 
integridade do automóvel, assegurado recolhimento para veículos leves, motocicletas, motonetas e veículos 
pesados; 
 III – microcomputador com capacidade de conectividade para a transmissão de dados de forma 
criptografada, com alto nível de segurança; 
 IV – uma máquina fotográfica, modelo digital, ou aparelho celular capaz de obter imagens em alta 
resolução; 
 V – parte externa coberta, correspondente a 30% da totalidade da capacidade de vagas do imóvel, 
considerando aquelas ocupadas por veículos leves; 
 VI – um manobrista habilitado na categoria A/E e um operador de computador e atendente; 
 VII – um veículo automotor adaptado para reboque de veículos leves e pesados; 
 VIII – seguro de danos materiais, furto, roubo e incêndio dos veículos sob custódia no pátio; 
 IX – laudo emitido pela Diretoria de Operação Viária do DER-MG, na hipótese do § 1º do art. 1º, ou por 
engenheiro civil inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, na hipótese do § 2º do art. 
1º, com planta e anexos fotográficos do pátio a ser credenciado, cujos custos correrão à conta do interessado; 
 X – na hipótese de credenciamento do § 2º do art. 1º, o pátio deverá possuir vagas para acomodar, no 
mínimo: 
 a) 1% da frota veicular estimada, para municípios com frota estimada de até 100.000 veículos; 
 b) 1.000 veículos, com área mínima de 10.000 m², para municípios com frota superior a 100.000 
veículos. 
 Parágrafo único. Requisitos adicionais poderão ser estipulados em regulamento, em observância à 
legislação pertinente. 
 Art. 8º O imóvel destinado ao pátio automatizado e informatizado e suas instalações físicas sujeitar-se-
ão à observância, no que couber, da legislação municipal relativa ao: 
 I – plano diretor do município; 
 II – zoneamento urbano; 
 III – uso e ocupação do solo urbano ou de expansão urbana. 
 Parágrafo único. São vedadas a transferência ou a ampliação de circunscrição de local de 
funcionamento do pátio credenciado, bem como o seu estabelecimento anexo a oficinas, postos de combustíveis 
ou congêneres, devendo o local ser exclusivo para a atividade credenciada. 
 

Seção III 

Da Vistoria 

 
 Art. 9º Após análise e aprovação da documentação prevista na Seção I, será realizada vistoria no pátio 

automatizado e informatizado, a fim de verificar e comprovar o atendimento dos requisitos deste decreto. 

 § 1º Na hipótese do § 1º do art. 1º, a vistoria a que se refere o caput será realizada por, no mínimo, 

três servidores lotados no DER-MG. 

 § 2º Na hipótese do § 2º do art. 1º, a vistoria a que se refere o caput será realizada por comissão 

designada pelo agente competente. 
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 Art. 10. A qualquer tempo, o pátio automatizado e informatizado poderá ser vistoriado pelo respectivo 
órgão credenciador. 
 § 1º Os agentes fiscalizadores terão livre acesso às dependências do pátio e seus arquivos e poderão 
recolher, mediante lavratura de termo próprio, material e documentos necessários à instrução e à averiguação 
de possíveis irregularidades ou diligências. 
 § 2º Qualquer alteração nas instalações, equipamentos e aparelhos inerentes ao pátio automatizado e 
informatizado deverá ser precedida de autorização do DER-MG, na hipótese do § 1º do art. 1º, ou do agente 
competente, na hipótese do § 2º do art. 1º, após a realização de nova vistoria. 

Seção IV 

Da Apreciação do Requerimento de Credenciamento 
 
 Art. 11. O pedido de credenciamento será apreciado preliminarmente nos seguintes aspectos: 
 I – análise da documentação apresentada; 
 II – qualificação do pessoal administrativo e técnico a ser envolvido nas operações do pátio; 
 III – condições administrativas, técnicas, operacionais; 
 IV – condições das instalações, instrumentos e aparelhos, por meio de vistoria específica no local de sua 
operacionalização. 
 § 1º A análise preliminar referida no caput será realizada pelo titular da Diretoria de Operação Viária 
do DER-MG na hipótese do § 1º do art. 1º, ou pelo agente competente, na hipótese do § 2º do art. 1º. 
 § 2º Em caso de carência documental ou estrutural, o interessado será intimado para, no prazo máximo 
de 30 dias, proceder à regularização da situação. 
 Art. 12. A Diretoria de Operação Viária do DER-MG e a CET-MG, através do agente competente, emitirão 
termo circunstanciado, que deverá ser aprovado pelos respectivos diretores e encaminhado, respectivamente, à 
Diretoria-Geral do DER-MG e ao Chefe de Trânsito da CET-MG. 
 Art. 13. Após análise do procedimento de credenciamento e preenchidos todos os requisitos necessários, 
o Diretor-Geral do DER-MG ou o Chefe de Trânsito da CET-MG, de acordo com a competência para o 
credenciamento, expedirá o termo de credenciamento. 
 Parágrafo único. Poderão ser credenciados, na mesma circunscrição, todos os interessados que atendam 

aos requisitos deste decreto, aplicando-se, na hipótese de múltiplos credenciados, o sistema de rodízio a que se 

refere o art. 23. 

 Art. 14. O indeferimento do pedido de credenciamento será devidamente fundamentado, com indicação 

das insuficiências documentais, técnicas, administrativas e operacionais constatadas. 

 Parágrafo único. Da decisão de indeferimento, no prazo de 15 dias contados da data da publicação do 

ato no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais, caberá recurso: 

 I – ao Diretor-Geral do DER-MG, na hipótese do § 1º do art. 1º; 

 II – ao Secretário de Estado de Planejamento e Gestão, na hipótese do § 2º do art. 1º. 

 
Seção V 

Da Vigência do Credenciamento 

 
 Art. 15. O prazo de vigência do credenciamento será de 24 meses, renováveis por iguais e sucessivos 

períodos, observadas as exigências da legislação e os atos da Seinfra, do DER-MG e da CET-MG. 

 Art. 16. O ato de credenciamento é inegociável e intransferível, sendo proibida a subcontratação do 

objeto, salvo de parcelas acessórias após autorização expressa e fundamentada da autoridade competente. 

 Parágrafo único. A vedação do caput não se aplica às hipóteses de alteração do ato ou contrato social, 

nos termos da legislação que rege a matéria.  

 
CAPÍTULO III 

DAS BIGAÇÕES D CEDENCIAD 

 

Seção I 

Do Exercício da Atividade 

 
 Art. 17. credenciado deverá realizar a prestação das atividades previstas neste decreto atendendo as 

normas de procedimentos operacionais padronizados a serem expedidas pelo DE-MG e pela CET-MG. 

 § 1º A remoção, o recolhimento, a custódia e a preparação para leilão de veículo automotor, elétrico, 

híbrido, de reboque e semirreboque, na hipótese do § 2º do art. 1º, limitar-se-ão à área circunscricional de 

atuação correspondente à da unidade administrativa regional de trânsito a que se vincula. 

 § 2º São vedados a remoção e o recolhimento de veículo automotor localizado em uma unidade 

administrativa regional de trânsito para custódia em outra diversa, salvo nas hipóteses em que não houver 
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credenciado para prestação da atividade por ausência de interessados no credenciamento e desde que prévia e 

expressamente autorizado pelo Chefe de Trânsito da CET-MG. 

 § 3º Na hipótese prevista no § 2º, a unidade administrativa regional de trânsito deverá solicitar à CET-
MG a referida autorização, que vigorará pelo prazo máximo de 1 ano, para permitir a remoção e o recolhimento 
dos veículos para unidade administrativa regional de trânsito diversa, observado o sistema de rodízio previsto no 
art. 23. 
 

Seção II 

Das Responsabilidades do Credenciado 

 
 Art. 18. Sem prejuízo das obrigações constantes do Termo de Credenciamento, subscrito pelo Diretor-
Geral do DER-MG ou pelo Chefe de Trânsito da CET-MG e pelo representante legal da pessoa natural ou jurídica 
credenciada, é de responsabilidade do credenciado garantir a qualidade do serviço prestado, bem como cumprir 
o disposto na Lei Federal nº 9.503, de 1997, neste decreto e na legislação em vigor. 
 Art. 19. O credenciado deverá manter afixado, em local visível ao usuário do pátio, documento 
comprobatório do seu credenciamento, a tabela atualizada de preços dos serviços, na forma prevista neste 
decreto, o horário de funcionamento e de atendimento do pátio, bem como outras informações pertinentes de 
seu interesse e do público. Art. 20 – O pessoal administrativo, técnico e de operações das atividades de que trata 
este decreto deverá manter-se sempre uniformizado e utilizar crachá de identificação do pátio credenciado. 
 Art. 21. O credenciado deverá pautar-se, em sua atuação, pela observância das normas editadas pelo 
DER-MG e pela CET-MG, conforme o caso, que deverão ser mantidas à disposição dos usuários dos serviços. 
 

CAPÍTULO IV 

DA REMOÇÃO, RECOLHIMENTO E CUSTÓDIA DE VEÍCULO 

 

Seção I 

Da Operacionalização da Atividade 

 
 Art. 22. O credenciado deverá respeitar as normas e os critérios inerentes ao recolhimento e à liberação 
do veículo, consoante este decreto e normas complementares. 
 Art. 23. Os veículos apreendidos serão removidos para os pátios, conforme a capacidade destes e por 
meio de sistema de rodízio. 
 § 1º A capacidade do pátio deve ser considerada como o quantitativo total de vagas existentes, quando 
do credenciamento, para a custódia de veículos. 
 § 2º O sistema de rodízio será estabelecido em regulamento e deverá se pautar por critérios objetivos 
para distribuição da demanda. 
 Art. 24. O veículo automotor, elétrico, híbrido, de reboque e semirreboque recolhido em pátio somente 
poderá ser liberado para o proprietário ou seu procurador, mediante procuração com firma reconhecida, após 
confirmação, pela autoridade competente, do prévio pagamento de multas, taxas e despesas com remoção, 
recolhimento e custódia, além de outros encargos previstos em legislação específica, mediante a apresentação 
de: 
 I – Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV anual, na via original; 
 II – ofício expedido pelo titular da Diretoria de Operação Viária do DER-MG, atestando a inexistência de 

débito de multas, despesas com o transbordo de passageiros e demais despesas previstas na Lei nº 19.445, de 

2011; 

 III – termo de compromisso de reparo de qualquer componente ou equipamento obrigatório que não 

esteja em perfeito estado de funcionamento. 

 § 1º Para fins previstos no inciso III, o veículo somente sairá do pátio, na forma transportada, após 

assinatura do termo de compromisso para reparação do mesmo e compromissado de reapresentá-lo tão logo 

esteja corrigido o problema para nova vistoria. 

 § 2º As despesas decorrentes do acesso ao sistema eletrônico controlador de pátios automatizados e 

informatizados do DER-MG e da CET-MG correrão por conta do credenciado. 

 § 3º A despesa de estada compreenderá todo período em que o veículo permanecer no pátio, limitado 

ao prazo de 6 meses. 

 § 4º Os pátios credenciados não poderão oferecer o serviço de guincho na situação prevista no § 1º. 

 
Seção II 

Do Horário de Atendimento 

 
 Art. 25, O credenciado deverá estabelecer quadro de horário de funcionamento do pátio para 
atendimento ao público, de forma compatível com o atendimento do DER-MG e CET-MG. 
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 § 1º Aos sábados, domingos e feriados o funcionamento do pátio é obrigatório, na hipótese do § 1º do 
art. 1º, e facultativo na hipótese do § 2º do art. 1º. 
 § 2º Para as atividades de remoção e recolhimento, o credenciado deverá manter reboque à disposição, 
ininterruptamente, para atender chamada dos agentes responsáveis pela fiscalização, nos dias úteis, aos 
sábados, domingos e feriados. 
 

CAPÍTULO V 

DA REMUNERAÇÃO DECORRENTE DA ATIVIDADE 

 
 Art. 26. Pela execução dos serviços de remoção, recolhimento e custódia de veículo automotor, elétrico, 
híbrido, de reboque e semirreboque será cobrada a Taxa de Segurança Pública constante dos itens 5.7 e 5.8 da 
Tabela D da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, quando o serviço for prestado diretamente pelo Estado, 
ou preço público não superior aos valores previstos para a Taxa de Segurança Pública, quando o serviço for 
prestado por pessoa jurídica credenciada, conforme previsão do § 6º do art. 113 da mesma lei. 
 § 1º Na composição dos valores de que trata este artigo estão incluídas todas as despesas de operação 
do pátio automatizado e informatizado, diretas ou indiretas, compreendidas as despesas de administração, mão 
de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, materiais de consumo, combustíveis, seguros, impostos, 
taxas, contribuições, amortizações e depreciação, da preparação do leilão, além de outras despesas financeiras 
e do lucro do credenciado. 
 § 2º O DER-MG e a CET-MG poderão estabelecer contrapartida pelo credenciamento, equivalente a 
percentual da receita auferida pelo credenciado. 
 Art. 27. Na hipótese de leilão judicial ou administrativo, nos termos do art. 328 da Lei Federal nº 9.503, 
de 1997, dos veículos apreendidos ou removidos a qualquer título e não reclamados por seus proprietários 
dentro do prazo de 60 dias, os valores a que faz jus o credenciado serão descontados do valor de arrematação 
do veículo, sendo ao credenciado vedada qualquer cobrança contra o Estado. 
 Parágrafo único. Não haverá cobrança de valores em razão de veículo automotor recolhido em pátio à 
disposição de autoridade judiciária, quando por ela liberado mediante expedição de alvará com a cláusula “sem 
ônus”, sendo ao credenciado vedada qualquer cobrança que a este se refira, seja contra o Estado ou seu 
proprietário. 
 

CAPÍTULO VI 

DA FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE 

 
 Art. 28. A qualquer tempo poderá ser realizada fiscalização no imóvel, dependências e escritório 
administrativo do pátio automatizado e informatizado, com livre acesso aos agentes de fiscalização dos órgãos 
e das entidades fiscalizadores. 
 Parágrafo único. A fiscalização de que trata o caput será realizada em cumprimento ao disposto na Lei 
Federal nº 9.503, de 1997, na Lei nº 19.445, de 2011, e ao contido neste decreto. 
 

CAPÍTULO VII 

DA ATUALIZAÇÃO, ALTERAÇÃO E RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

 
 Art. 29. credenciado deverá apresentar, anualmente, até o dia 31 de março, a documentação prevista 
no art. 6º para atualização cadastral, sob pena de suspensão do credenciamento e bloqueio do acesso ao 
sistema eletrônico até a regularização. 
 Parágrafo único. Decorridos 30 dias da suspensão do credenciamento, se não atendida a disposição do 
caput, o credenciamento será cancelado. 
 Art. 30. O pedido de transferência do local de funcionamento do pátio será considerado como novo 
credenciamento, devendo atender todos os requisitos estabelecidos por este decreto. 
 § 1º Nos casos do § 1º do art. 1º, o pleito deverá ser dirigido ao Diretor de Operação Viária do DER-

MG; 

 § 2º Nos casos do § 2º do art. 1º, o pleito deverá ser dirigido ao Chefe de Trânsito, na capital, e ao 
agente competente, no interior. 
 Art. 31. A alteração societária e da razão social de pessoa jurídica de direito privado credenciada será 
admitida desde que previamente analisada pelo Diretor de Operação Viária do DER-MG e autorizada pelo 
Diretor-Geral do DER-MG, nos casos do § 1º do art. 1º, ou pelo agente competente e autorizada pelo Chefe de 
Trânsito da CET-MG, nos casos do § 2º do art. 1º, devendo a solicitação ser encaminhada àquele com 
antecedência mínima de 30 dias. 
 § 1º Deferido o pedido de alteração previsto no caput, o credenciado deverá apresentar, no prazo 

máximo de 90 dias, a documentação prevista no art. 6º. 

 § 2º A alteração societária, quando abranger a totalidade dos sócios, será considerada novo pedido de 

credenciamento. 
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 Art. 32. Para proceder à renovação do credenciamento, o credenciado deverá protocolizar requerimento, 
acompanhado da respectiva documentação, perante o Diretor de Operação Viária do DER-MG, nos casos do § 
1º do art. 1º, ou perante o agente competente, nos casos do § 2º do art. 1º; até 30 dias antes do vencimento 
do credenciamento. 
 Parágrafo único. O descumprimento do prazo estabelecido no caput será compreendido como 
desinteresse do credenciado em continuar a execução das atividades no pátio, ensejando o cancelamento do 
credenciamento após a expiração do seu prazo de vigência. 
 Art. 33. Na hipótese de falecimento da pessoa natural empresária ou de sócio da pessoa jurídica de 
direito privado, deverão os sucessores: 
 I – comunicar o fato ao Diretor de Operação Viária do DER-MG ou ao agente competente por meio da 
respectiva URG; 
 II – proceder à devida alteração do contrato social, averbando-a na Junta Comercial do Estado, no prazo 
de 30 dias úteis, podendo o DER-MG ou a CET-MG prorrogarem o referido prazo; 
 III – atender a todos os requisitos para o seu regular funcionamento. 
 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 34. São vedados o registro e a utilização de nome comercial ou fantasia de pátio que confunda ou 
estabeleça vinculação com a denominação da Seinfra, do DER-MG, da CET-MG, do Detran-MG e o uso de 
abreviatura, logomarca ou qualquer simbologia que remeta à identificação de órgão ou entidade do Governo 
do Estado. 
 Parágrafo único. O DER-MG e a CET-MG poderão definir por portaria os parâmetros e as diretrizes para 
a identificação do pátio credenciado. 
 Art. 35. O DER-MG ou a CET-MG, observado o art. 328 da Lei Federal nº 9.503, de 1997, e a Resolução 
Contran nº 623, de 6 de setembro de 2016, promoverá o leilão dos veículos recolhidos no pátio automatizado 
e informatizado e não reclamados pelos proprietários, dentro do prazo de 60 dias, contado da data de 
recolhimento. 
 § 1º O levantamento e a disponibilização do veículo automotor recolhido e não reclamado serão de 
responsabilidade da URG, da CET-MG ou da unidade administrativa regional de trânsito vinculada à CET. 
 § 2º No caso previsto no § 2º do art. 1º, o pátio credenciado promoverá a preparação dos veículos que 
serão levados à hasta pública, conforme critérios estabelecidos em portaria. 
 Art. 36. O pátio credenciado deverá reservar 5% das vagas existentes, na hipótese do § 1º do art. 1º, e 
20% das vagas existentes, na hipótese do § 2º do art. 1º, para a remoção, recolhimento e custódia de veículos 
apreendidos no exercício das atividades de autoridades judiciárias. 
 Art. 37. O credenciamento de pessoa natural ou jurídica de direito privado para o exercício dos serviços 
de remoção, recolhimento, custódia e preparação para leilão de veículo automotor, elétrico, híbrido, de reboque 
e semirreboque apreendido por descumprimento das normas de trânsito e transportes fica vedado: 
 I – à pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência da sanção que lhe foi imposta; 
 II – àquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou da entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no 
procedimento de credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 
constar expressamente do edital de licitação; 
 III – à pessoa física ou jurídica que, nos 5 anos anteriores à divulgação do edital de credenciamento, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
 IV – à pessoa física ou jurídica que seja, ou tenha em sua composição, servidor público federal, estadual 
ou municipal, bem como parentes desses, até o terceiro grau, ou que exerça qualquer outra atividade conflitante. 
 Art. 38. A revogação do credenciamento, por descumprimento a qualquer das obrigações previstas neste 
decreto, no termo de credenciamento e na legislação de transporte, bem como a aplicação de penalidades, é 
de competência exclusiva do Diretor-Geral do DER-MG ou do Chefe de Trânsito da CET-MG e será precedida 
de processo administrativo, assegurados a ampla defesa e o contraditório. 
 § 1º O processo administrativo será subsidiado por relatório circunstanciado das irregularidades, lavrado 
pelo agente competente. 
 § 2º Da decisão que revogar o credenciamento caberá recurso ao Diretor-Geral do DER-MG ou ao 
Chefe de Trânsito da CET-MG, sem efeito suspensivo. 
 Art. 39. O credenciado que descumprir, dificultar, retardar ou inviabilizar a realização das atividades 
descritas neste decreto está sujeito à medida administrativa de suspensão do acesso ao sistema informatizado 
de controle de veículos removidos, até a sua efetiva adequação. 
 Art. 40. O proprietário e os sócios de pátio credenciado nos termos do § 2º do art. 1º que optarem pelo 
descredenciamento voluntário da pessoa jurídica ficarão impedidos de credenciar nova empresa junto à CET-
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MG, para exercício da mesma atividade, por 5 anos a contar da data de publicação do descredenciamento, em 
decorrência de sua ação ou omissão. 
 Art. 41. A atividade do credenciado é desempenhada por sua conta e risco, devendo responder por 
todos os danos, prejuízos ou sinistros ocorridos com os veículos que se encontrem sob sua custódia. 
 Art. 42. O Estado não responderá pela eventual inadimplência do proprietário do veículo removido, 
contra o qual o credenciado deverá adotar as medidas cabíveis. 
 Art. 43. Ficam o DER-MG e a CET-MG autorizados a editar portaria contendo instruções necessárias à 
execução deste decreto. 
 Art. 44. Os credenciamentos vigentes na data de publicação deste decreto deverão adequar-se às suas 
disposições quando da renovação do credenciamento, se ocorrer, desde que atendidos os demais requisitos 
legais e regulamentares. 
 Art. 45. Fica revogado o Decreto nº 47.072, de 1º de novembro de 2016. 
 Art. 46. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 25 de abril de 2024; 236º da Inconfidência Mineira e 203º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 26.04.2024) 
 
BOLE12843---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - GÁS NATURAL VEICULAR - GNV - PERCENTUAL DE REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO - 

DIVULGAÇÃO 

 
 
PORTARIA SRE Nº 242, DE 26 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Divulga o percentual de redução de base de cálculo a ser utilizado nas operações internas com Gás 
Natural Veicular – GNV realizadas no mês de maio de 2024. 

 
 O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 
subitem 62.4 do item 62 da Parte 1 do Anexo II do Decreto nº 48.589, de 22 de março de 2023, que regulamenta 
o ICMS, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O percentual de redução de base de cálculo a ser utilizado nas operações internas com Gás 
Natural Veicular – GNV, a que se refere o subitem 62.3 do item 62 da Parte 1 do Anexo II do Decreto nº 48.589, 
de 22 de março de 2023, que regulamenta o ICMS, relativamente ao mês de maio de 2024, é de 28,46% (vinte 
e oito inteiros e quarenta e seis centésimos por cento). 
 Art. 2º Esta portaria entra em vigor em 1º de maio de 2024. 
 Belo Horizonte, aos 26 de abril de 2024; 236º da Inconfidência Mineira e 203º da Independência do 
Brasil. 
 

Carlos Renato Machado Confar 
Subsecretário da Receita Estadual - em exercício 

 
(MG, 27.04.2024) 

 
BOLE12851---WIN/INTER 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Subsecretário da Receita Estadual, por meio da Portaria SRE nº 242/2024, divulga o percentual 
de redução de base de cálculo a ser utilizado nas operações internas com Gás Natural Veicular - GNV, a 
que se refere o subitem 62.3 do item 62 da Parte 1 do Anexo II do Decreto nº 48.589/2023 *(V. Bol. 1.971- 
LEST - Boletim Especial), que regulamenta o ICMS, relativamente ao mês de maio de 2024, é de 28,46%. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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ICMS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - MAIO/2024 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do ICMS. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 

40,867902 
40,374349 
39,905531 
39,387236 
38,844194 
38,375376 
37,807580 
37,305861 
36,842101 
36,362837 
35,982451 
35,607747 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 

35,231114 
34,937385 
34,599016 
34,314091 
34,078281 
33,865949 
33,671603 
33,511713 
33,354747 
33,197781 
33,048295 
32,883848 

2021 

Janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 

32,734362 
32,599835 
32,398755 
32,190970 
31,920644 
31,612865 
31,257249 
30,829297 
30,387298 
29,901302 
29,314553 
28,545470 

2022 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril  
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 

27,813200 
27,058159 
26,131105 
25,296784 
24,262192 
23,246876 
22,212034 
21,042673 
19,970691 
18,950015 
17,929339 
16,806024 

2023 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 
12,00 

15,682709 
14,764568 
13,589895 
12,671754 
11,548439 
10,476457 
  9,404475 
  8,266979 
  7,294077 
  6,296510 
  5,380522 
  4,485997 

2024 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
maio 

12,00 
12,00 
* 
* 
* 

  3,519307 
  2,719107 
  1,887433 
  1,000000 
  0,000000 

 
 1. DA MULTA 

 No caso de pagamento espontâneo, sobre o valor atualizado do débito incidirá multa de mora, conforme Lei nº 14.699/2003, 
que, a partir de 1º de novembro de 2003, alterou a forma de aplicação das multas dos impostos estaduais para: 
 - 0,15% do valor do imposto por dia de atraso até o trigésimo dia; 
 - 9% do valor do imposto do trigésimo primeiro ao sexagésimo dia de atraso; 
 - 12% do valor do imposto após o sexagésimo dia de atraso. 
 
 2. JUROS DE MORA 

 Os juros de mora incidentes sobre os créditos tributários estaduais vencidos até 31 de dezembro de 1997 serão apurados em 
conformidade com a Resolução SEF nº 2.554/1994 (segundo art. 4º da Resolução SEF nº 2.880/1997), alterada pelas Resoluções SEF nºs 
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2.816/1996 e 2.825/1996, inclusive com aplicação da SELIC após 1º.12.1996. A partir de 1º.01.1998, aplica-se a Resolução SEF nº 
2.880/1997, mantida a incidência da SELIC. 
 Os juros serão calculados a partir do mês seguinte ao vencimento do imposto e incidirão sobre o valor atualizado acrescido da 
multa. 
 
 
 

ICMS - OPERAÇÕES COM COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO 

- REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - CONTROLE, APURAÇÃO, REPASSE, DEDUÇÃO, 

RESSARCIMENTO E COMPLEMENTO - PRAZOS DE TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE 

INFORMAÇÕES - ALTERAÇÕES 

 
 
ATO COTEPE/ICMS Nº 53, DE 19 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera os Atos COTEPE/ICMS nº 174/23 e nº 44/24, que divulga os prazos de transmissão eletrônica de 
informações a que se referem o § 1º da cláusula vigésima sexta do Convênio ICMS nº 110/07, que 
dispõe sobre o regime de substituição tributária relativo ao Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS) devido pelas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de 
petróleo, relacionados no Anexo VII do Convênio ICMS 142/18, e estabelece os procedimentos para o 
controle, apuração, repasse, dedução, ressarcimento e complemento do imposto, o § 1º da cláusula 
vigésima segunda do Convênio ICMS nº 199/22, que dispõe sobre o regime de tributação monofásica 
do ICMS a ser aplicado nas operações com combustíveis nos termos da Lei Complementar nº 192, de 
11 de março de 2022, e estabelece procedimentos para o controle, apuração, repasse e dedução do 
imposto, e o § 1º da cláusula vigésima segunda do Convênio ICMS nº 15/23, que dispõe sobre o regime 
de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com gasolina e etanol anidro 
combustível, nos termos da Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, e estabelece 
procedimentos para o controle, apuração, repasse e dedução do imposto. 

 
 A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso XVI do art. 9º do seu regimento, divulgado pela Resolução nº 3, de 12 de dezembro de 1997, na sua 
339ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 19 de abril de 2024, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto 
no § 1º da cláusula vigésima sexta do Convênio ICMS nº 110, de 28 de setembro de 2007, no § 1º da cláusula 
vigésima segunda do Convênio ICMS nº 199, de 22 de dezembro de 2022 e no disposto no § 1º da cláusula 
vigésima segunda do Convênio ICMS nº 15, de 31 de março de 2023, considerando que em virtude de as 
Refinarias de Petróleo não terem sido consideradas nos ajustes de prazos alterados pelo Ato COTEPE/ICMS nº 
44, de 8 de abril de 2024, e não terem tido tempo hábil para processar seus relatórios e recolhimentos, incluindo 
as informações transmitidas no dia 8 de abril de 2024, pelos estabelecimentos indicados nos incisos III e IV, em 
face da relevância e urgência, 
 RESOLVEU: 
 Art. 1º Os prazos de transmissão eletrônica de informações a que se referem o § 1º da cláusula vigésima 
sexta do Convênio ICMS nº 110, de 28 de setembro de 2007, o § 1º da cláusula vigésima segunda do Convênio 
ICMS nº 199, de 22 de dezembro de 2022, e o § 1º da cláusula vigésima segunda do Convênio ICMS nº 15, 
de 31 de março de 2023, a serem observados a partir de 1º de janeiro de 2024, referentes ao "MÊS DE 
TRANSMISSÃO" abril de 2024, divulgados no Ato COTEPE/ICMS nº 174, de 1º de dezembro de 2023, passam 
a vigorar com as seguintes redações: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, por meio do Ato Cotepe/ICMS nº 
53/2024, altera os Atos COTEPE/ICMS nº 174/23 *(V. Bol. 1.997 - LEST) e nº 44/24 *(V. Bol. 2009 - LEST). 
 Os prazos de transmissão eletrônica de informações a que se referem o § 1º da cláusula vigésima 
sexta do Convênio ICMS nº 110/2007, o § 1º da cláusula vigésima segunda do Convênio ICMS nº 199/2022 
*(V. Bol. 1.962 - LEST), e o § 1º da cláusula vigésima segunda do Convênio ICMS nº 15/2023 *(V. Bol. 1.973 
- LEST), a serem observados a partir de 1º de janeiro de 2024, referentes ao “MÊS DE TRANSMISSÃO” abril 
de 2024, divulgados no Ato COTEPE/ICMS nº 174/2023 *(V. Bol. 1.997 - LEST), passam a vigorar com as 
alterações da presente norma. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 " 
 

CALENDÁRIO 2024 

INCISOS DO § 1º DA CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA DO CONVÊNIO ICMS 110/07; 
INCISOS DO § 1º DA CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DO CONVÊNIO ICMS 
199/22; 
INCISOS DO § 1º DA CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DO CONVÊNIO ICMS 
15/23 

MÊS DE TRANSMISSÃO 

I 1 

II 2e3 

III 4e8 

IV 1,2,3,4,8 

V-a Até dia 22 

V-b Até dia 23 
 

". 
 
 Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

Presidente da Comissão 

 
(DOU, 22.04.2024) 

 
BOLE12839---WIN/INTER 

 
 
 

ICMS - COMBUSTÍVEIS - INCIDÊNCIA MONOFÁSICA - DISPOSIÇÕES 

 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 15, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

Convalida procedimentos e altera o prazo para pagamento do imposto previsto nos Convênios ICMS nº 

110/07, nº 199/22 e nº 15/23, decorrentes de retificações autorizadas mediante as alterações de prazo 

de transmissão dos anexos previstos nas cláusulas vigésima terceira do Convênio ICMS nº 110/07, 

décima oitava do Convênio ICMS nº 199/22 e décima oitava do Convênio ICMS nº 15/23, publicado 

nos Atos COTEPE/ICMS nº 44/24 e nº 53/24 na referência a março de 2024. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 

no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 109 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966, na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, na Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 

2022, no Convênio ICMS nº 110, de 28 de setembro de 2007, no Convênio ICMS nº 199, de 22 de dezembro 

de 2022 e no Convênio ICMS nº 15, de 31 de março de 2023, resolve celebrar o seguinte 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 15/2024, 
Convalida os procedimentos de retificação e recepção dos anexos do Sistema de Captação e Auditoria dos 
Anexos de Combustíveis - SCANC - adotados pela refinaria de petróleo ou suas bases, CPQs, UPGNs e 
formuladores, decorrentes das alterações de prazo de transmissão publicadas no Ato COTEPE/ICMS nº 
44/2024 *(V. Bol. 1.975 - LEST), e no Ato COTEPE/ICMS nº 53/2024, relativos aos fatos geradores do 
período de março de 2024.  
 Os contribuintes indicados no presente ato, de forma excepcional, poderão realizar o recolhimento, 
até a data de 25 de abril de 2024, da diferença do imposto declarado e recolhido até o dia 10 de abril. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. Ficam convalidados os procedimentos de retificação e recepção dos anexos do 

Sistema de Captação e Auditoria dos Anexos de Combustíveis - SCANC - adotados pela refinaria de petróleo ou 

suas bases, CPQs, UPGNs e formuladores, decorrentes das alterações de prazo de transmissão publicadas no 

Ato COTEPE/ICMS nº 44, de 8 de abril de 2024, e no Ato COTEPE/ICMS nº 53, de 19 de abril de 2024, relativos 

aos fatos geradores do período de março de 2024. 

 Cláusula segunda. Os contribuintes indicados na cláusula primeira, de forma excepcional, poderão 

realizar o recolhimento, até a data de 25 de abril de 2024, da diferença do imposto declarado e recolhido até 

o dia 10 de abril, de acordo com os arquivos originais transmitidos por meio do programa SCANC, e o valor do 

imposto devido resultante das retificações realizadas no respectivo programa, em relação aos procedimentos de 

que trata a cláusula primeira. 

 Parágrafo único. Fica permitida a compensação dos valores recolhidos a maior para a unidade da 

Federação, com débitos apurados decorrentes de repasses, antecipações e importações a ela devidos. 

 Cláusula terceira. Fica dispensada a cobrança de acréscimos legais e multas decorrentes dos 

procedimentos previstos neste convênio. 

 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 

Diário Oficial da União, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2024. 

 
CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 25.04.2024) 

 
BOLE12844---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - COMBUSTÍVEIS - EXPORTAÇÃO - DISPOSIÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 17, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre os procedimentos de devolução do ICMS cobrado na forma da Lei Complementar nº 

192/22, em relação às operações de exportação de combustíveis. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 

em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

 
C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal acordam em definir os procedimentos para devolução 

do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - cobrado na forma da Lei Complementar nº 192, de 

11 de março de 2022, e regulamentada pelos Convênios ICMS nº 199, de 22 de dezembro de 2022, e nº 15, 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 17/2024, 
dispõe sobre os procedimentos de devolução do ICMS cobrado na forma da Lei Complementar nº 192/22 
*(V. Bol. 1.935 - LEST), em relação às operações de exportação de combustíveis. 
 As unidades federadas acordam em realizar a devolução na forma de ressarcimento, restituição ou 
crédito para compensação em conta gráfica, ou qualquer forma de transferências de créditos. 
 A legislação interna da unidade federada poderá estabelecer demais condições para devolução do 
ICMS retido pela Refinaria. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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de 31 de março de 2023, em relação às operações de exportação de combustíveis, inclusive, as realizadas pelos 

agentes relacionados na cláusula primeira do Convênio ICMS nº 26, de 14 de abril de 2023. 

 Cláusula segunda. As unidades federadas acordam em realizar a devolução de que trata a cláusula 

primeira deste convênio na forma de ressarcimento, restituição ou crédito para compensação em conta gráfica, 

ou qualquer forma de transferências de créditos. 

 Cláusula terceira. Na hipótese em que a unidade federada adotar a forma de devolução por 

ressarcimento, esta se realizará mediante a emissão de nota fiscal de ressarcimento mensal contra Refinaria de 

combustíveis ou uma de suas bases, na forma da legislação tributária da unidade federada em que ocorrer a 

exportação. 

 Cláusula quarta. A legislação interna da unidade federada poderá estabelecer demais condições para 

devolução do ICMS retido pela Refinaria. 

 Cláusula quinta. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do início da cobrança na forma dos Convênios ICMS nº 199/22 e nº 15/23. 

 
CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
(DOU, 26.04.2024) 

 
BOLE12847---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - NF-e - DESEMBARAÇO ADUANEIRO - COMBUSTÍVEIS DERIVADOS DE PETRÓLEO - 

ALTERAÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 20, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 143/02, que dispõe sobre o cumprimento de obrigações tributárias pelo 
depositário estabelecido em recinto alfandegado. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 5º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. Os §§ 1º, 2º e 3º ficam acrescidos à cláusula primeira do Convênio ICMS nº 143, 
de 13 de dezembro de 2002, com as seguintes redações: 
 

 "§ 1º Quando o desembaraço aduaneiro de combustíveis derivados de petróleo se verificar em 
território de unidade da Federação distinta daquela do importador, serão exigidos os requisitos previstos 
em convênios específicos, inclusive os Convênios ICMS nº 85, de 25 de setembro de 2009, nº 199, de 
22 de dezembro de 2022, e nº 15, de 31 de março de 2023. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS Nº 20/2024, 
altera o Convênio ICMS nº 143/2002, que dispôs sobre o cumprimento das obrigações tributárias pelo 
depositário estabelecido em recinto alfandegado, a fim de dispor sobre: 
 - os requisitos exigidos no caso de desembaraço aduaneiro de combustíveis derivados de petróleo 
em território de unidade da Federação distinta daquela do importador; 
 - o mantimento, à disposição da fiscalização, por parte do depositário do recinto alfandegado do 
local do desembaraço, das DI, NF-e e dos comprovantes de recolhimento do ICMS monofásico; 
 - a emissão da NF-e, na saída do combustível do entreposto aduaneiro, de remessa a conta e ordem 
para o adquirente indicando no campo especificado a NF-e de venda a ordem emitida pelo importador. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 § 2º O depositário do recinto alfandegado do local do desembaraço aduaneiro manterá as DI, 
NF-e e comprovantes de recolhimento do ICMS monofásico relativas à importação de combustíveis à 
disposição da fiscalização. 
 § 3º na saída do combustível do entreposto aduaneiro, o depositário emitirá NF-e de remessa a 
conta e ordem para o adquirente referenciando em campo próprio a NF-e de venda a ordem emitida 
pelo importador.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 26.04.2024) 
 
BOLE12848---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - BENS OU MERCADORIAS IMPORTADAS - DESEMBARAÇO ADUANEIRO - ALTERAÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 21, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 85/09, que uniformiza procedimentos para cobrança do ICMS na entrada 
de bens ou mercadorias estrangeiros no país. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e na Lei Complementar 192, de 11 de março de 2022, e 
considerando a necessidade de se estabelecer controle e uniformizar procedimentos na entrada de bens, 
mercadorias ou produtos estrangeiros no país, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS nº 85, de 25 
de setembro de 2009, com as seguintes redações: 
 I - os §§ 2º, 3º e 4º à cláusula quarta, renumerando-se o parágrafo único para § 1º: 
 

 "§ 2º Quando o desembaraço aduaneiro de combustíveis derivados de petróleo se efetivar em 
território de unidade da Federação distinta daquela do importador, será exigida também a manifestação 
do Fisco da Unidade Federada de desembaraço da mercadoria em relação à: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS Nº 21/2024, 
altera o Convênio ICMS nº 85/2009, que dispõe sobre a uniformização dos procedimentos para cobrança 
do ICMS na entrada de bens ou mercadorias estrangeiras no país. 
 Dentre as disposições se destacam: 
 - que quando o desembaraço aduaneiro de combustíveis derivados de petróleo se efetivar em 
território de unidade da Federação distinta daquela do importador, será exigida também a manifestação do 
Fisco da Unidade Federada de desembaraço mercadoria, em relação à regularidade do imposto recolhido 
e validade da GLME; 
 - que a mercadoria não será liberada quando não for apresentada a referida manifestação do Fisco 
ou quando a opinião emitida for contrária à liberação, cabendo ao importador/adquirente pagar ou 
complementar o imposto devido ou sanar os erros apontados, conforme o caso; 
 - que o estabelecimento destinatário da operação subsequente a da importação com combustíveis 
derivados de petróleo sujeitos à tributação monofásica será responsável solidário pelo recolhimento do 
imposto devido, inclusive seus acréscimos legais, na hipótese de este não ter sido objeto de cobrança ou 
recolhimento, ou se a operação não tiver sido informada ao responsável pelo repasse. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 I - regularidade do valor do imposto recolhido, quando devido, acompanhada da memória de 
cálculo, respeitadas as alíquotas específicas previstas na cláusula sétima dos Convênios ICMS nº 199, 
de 22 de dezembro de 2022, e nº 15, de 31 de março de 2023; 
 II - validade da Guia de Liberação de Mercadoria Estrangeira - GLME, emitida, que só poderá 
ser admitida nos casos previstos nos § 2º da cláusula décima dos Convênios ICMS nº 199/22 e nº 15/23, 
desde que cumpridos os requisitos neles exigidos. 
 § 3º A mercadoria não será liberada quando não for apresentada a manifestação de que trata 
o § 2º ou quando a opinião emitida for contrária à liberação, cabendo ao importador/adquirente pagar 
ou complementar o imposto devido ou sanar os erros apontados, conforme o caso. 
 § 4º Na hipótese da modalidade despacho aduaneiro de importação denominado "despacho 
sobre águas OEA", prevista na Portaria Coana/SRF nº 85, de 14 de novembro de 2017, ou outro 
instrumento que vier a substituí-lo, as obrigações previstas nos §§ 2º e 3º ficarão a cargo da unidade 
federada de localização do porto de efetivo desembarque em que estiver situado o recinto alfandegado 
que receber a carga desembarcada."; 

 
 II - a cláusula quarta-A: 
 

 "Cláusula quarta-A O estabelecimento destinatário da operação subsequente a da importação 
com combustíveis derivados de petróleo sujeitos à tributação monofásica será responsável solidário pelo 
recolhimento do imposto devido, inclusive seus acréscimos legais, se este, por qualquer motivo, não tiver 
sido objeto de cobrança ou recolhimento, ou se a operação não tiver sido informada ao responsável 
pelo repasse, conforme dispõem as cláusulas vigésima sétima e demais dispositivos dos Convênios ICMS 
nº 199/22 e nº 15/23.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 26.04.2024) 
 
BOLE12849---WIN/INTER 
 
 
 
ICMS - DISTRIBUIDORAS - MONTADORAS - VEÍCULOS AUTOMOTORES - DISPOSIÇÃO - 

ALTERAÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 24, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , por meio do Convênio ICMS nº 24/2024, 
autoriza os Estados e o Distrito Federal a convalidar os procedimentos praticados de distribuidoras e 
montadoras de veículos automotores no âmbito da Medida Provisória 1.175/2023 Fazendária - CONFAZ 
*(V. Bol. 1979 - AD), por meio do Protocolo ICMS nº 12/2024*(V. Bol. 2010 - LEST), altera o Protocolo ICMS 
nº 40/19 *(V. Bol. 1838 - LEST), que estabeleceu mecanismo de desconto patrocinado na aquisição de 
veículos sustentáveis por pessoas físicas e jurídicas residentes ou domiciliadas no País. 
 Dentre as disposições se destacam: 

 - as distribuidoras ficam autorizadas, mediante emissão de nota fiscal, a efetuar a devolução simbólica 

à respectiva montadora dos veículos novos especificados, atendendo aos devidos critérios, existentes em seu 

estoque em 6.7.2023; 

 - os deveres da montadora, quais sejam registrar a referida devolução, permitido o aproveitamento, 

como crédito, do ICMS relativo à operação própria e substituição tributária, quando houver, com a alíquota 

vigente à data da emissão da nota fiscal referente à saída simbólica e promover a saída ficta para o mesmo 

distribuidor que efetuou a devolução ficta e lançar o ICMS relativo à operação própria e substituição 

tributária, quando houver, com a alíquota vigente à data da emissão da nota fiscal referente à saída 

simbólica; 

 - que a base de cálculo do ICMS devido por substituição tributária na referida saída ficta não poderá 

ser reduzida em montante superior ao valor do “desconto patrocinado incondicional” em razão da referida 

Medida Provisória; 
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 - que no caso de a aplicação do disposto neste ato resultar em complemento de ICMS a ser recolhido 
pela montadora, esta poderá fazê-lo, sem acréscimos, em até 15 dias da data da publicação da ratificação 
deste convênio, utilizando-se de documento de arrecadação específico; 
 - as montadoras, terão 60 dias da publicação da ratificação nacional deste convênio, para fornecerem 
o arquivo eletrônico específico, contendo a totalidade das operações alcançadas por este regramento, tanto 
em relação às devoluções efetuadas pelas distribuidoras, como em relação ao novo faturamento realizado 
pela montadora. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 

 
Autoriza os Estados e o Distrito Federal a convalidar procedimentos praticados de distribuidoras e 
montadoras de veículos automotores no âmbito da Medida Provisória nº 1.175/23. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a convalidar os procedimentos 
praticados no âmbito das operações realizadas pelas distribuidoras e montadoras com base nas disposições da 
Medida Provisória nº 1.175, de 5 de junho de 2023, desde que observado os procedimentos previstos neste 
convênio. 
 § 1º As distribuidoras de que trata a Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979, ficam autorizadas, 
mediante emissão de nota fiscal, a efetuar a devolução simbólica à respectiva montadora dos veículos novos, 
classificados nas posições 8702, 8703 e 8704 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, e que atendam aos critérios 
definidos na Medida Provisória nº 1.175/23, existentes em seu estoque em 6 de junho de 2023. 
 § 2º A montadora deverá: 
 I - registrar a devolução do veículo em seu estoque, permitido o aproveitamento, como crédito, do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo à operação própria e do retido por substituição 
tributária, nas respectivas escriturações fiscais; 
 II - promover a saída ficta para o mesmo distribuidor que efetuou a devolução ficta e lançar o ICMS 
relativo à operação própria e substituição tributária, quando houver, com a alíquota vigente à data da emissão 
da nota fiscal referente à saída simbólica. 
 § 3º A nota fiscal de devolução conterá a expressão "Nota fiscal de devolução emitida na forma prevista 
no art. 18 da Medida Provisória nº 1.175/23". 
 § 4º A devolução simbólica de que trata este convênio deve ter sido efetuada até 30 de junho de 2023. 
 Cláusula segunda. A base de cálculo do ICMS devido por substituição tributária na saída ficta de que 
trata o inciso II do § 2º da cláusula primeira não poderá ser reduzida em montante superior ao valor do "desconto 
patrocinado incondicional" em razão da Medida Provisória nº 1.175/23. 
 Parágrafo único. Na hipótese em que a base de cálculo tenha sido obtida a partir de aplicação da 
margem de valor agregado estabelecida no inciso II da cláusula terceira do Convênio ICMS nº 199, de 15 de 
dezembro de 2017, a base de cálculo do imposto devido por substituição tributária será recomposta levando em 
conta o valor do "desconto patrocinado incondicional". 
 Cláusula terceira. No caso de a aplicação do disposto neste convênio resultar em complemento de ICMS 
a ser recolhido pela montadora, esta poderá fazê-lo, sem acréscimos, em até 15 (quinze) dias da data da 
publicação da ratificação deste convênio, utilizando-se de documento de arrecadação específico. 
 Parágrafo único. Caso a aplicação do disposto neste convênio tiver resultado em ICMS recolhido a maior, 
a montadora poderá deduzir o valor do próximo recolhimento em favor do Estado. 
 Cláusula quarta. O disposto neste convênio fica condicionado ao fornecimento, pelas montadoras, em 
até 60 (sessenta) dias contados da data da publicação de sua ratificação nacional, de arquivo eletrônico 
específico contendo a totalidade das operações alcançadas por este regramento, tanto em relação às devoluções 
efetuadas pelas distribuidoras, como em relação ao novo faturamento realizado pela montadora. 
 Cláusula quinta. Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 26.04.2024) 
 
BOLE12850---WIN/INTER 
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ICMS - TRANSFERÊNCIAS INTERESTADUAIS - ESTABELECIMENTOS DE MESMA TITULARIDADE - 

EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL - PRORROGAÇÃO DE PRAZO - ALTERAÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 48, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Prorroga disposições do Convênio ICMS 228/23, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a permitir 
a aplicação pelos contribuintes das normas de emissão de documento fiscal vigentes em cada Unidade 
Federada em 31 de dezembro de 2023 nas transferências interestaduais de mercadorias entre 
estabelecimentos de mesma titularidade até a regulamentação interna dos novos procedimentos. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. As disposições contidas no Convênio ICMS nº 228, de 29 de dezembro de 2023, 
ficam prorrogadas até 30 de junho de 2024. 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12859---WIN/INTER 
 
 
 
ICMS - NOTA FISCAL ELETRÔNICA - NF-e - REGIME ESPECIAL - COMERCIALIZAÇÃO - PETRÓLEO 

- GÁS NATURAL - BIOCOMBUSTÍVEIS - NAVEGAÇÃO - CABOTAGEM - FLUVIAL - LACUSTRE - 

DISPOSIÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 49, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 48/2024, 
altera o Convênio ICMS nº 228/2023 *(V. Bol. Publicado nesse boletim - LEST), que dispõe a autorização 
dos Estados e o Distrito Federal a permitirem a aplicação pelos contribuintes das normas de emissão de 
documento fiscal vigentes em cada Unidade Federada em 31.12.2023 relativamente às transferências 
interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos de mesma titularidade até a regulamentação interna 
dos novos procedimentos, a fim de prorrogar, para até 30.6.2024, as disposições do referido Convênio. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 49/2024, 
dispõe sobre a autorização dos Estados e o Distrito Federal a concederem o Regime especial para a emissão 
de nota fiscal, nas operações de transferência e destinadas a comercialização com petróleo e seus derivados, 
gás natural e seus derivados e biocombustíveis no transporte efetuado por meio de navegação de 
cabotagem, fluvial ou lacustre, aos estabelecimentos que exerçam como atividade econômica principal a 
extração de petróleo e gás natural, fabricação de produtos do refino de petróleo e produção de gás. 
 Dentre as disposições se destacam: 
 - as hipóteses em que o estabelecimento remetente irá emitir a NF-e, modelo 55; 
 - a emissão do CT-e e do MDF-e, após a emissão da nota fiscal; 
 - a disponibilização, em até 2 dias úteis, do DANFE vinculado à NF-e. 
 Por fim, foi revogado o Convênio ICMS nº 5/2009, que dispunha sobre o mesmo assunto. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder regime especial aos estabelecimentos que exerçam 

como atividade econômica principal as classificadas nos códigos 0600-0/01, 1921-7/00, 3520-4/01 

da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, para emissão de nota fiscal nas operações 

que indica, com petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e biocombustíveis, por meio de 

navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 

em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 5º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 

de 1996, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a conceder aos estabelecimentos 

que exerçam como atividade econômica principal as classificadas nos códigos 0600-0/01, 1921-7/00 e 3520-

4/01, da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, Regime Especial para emissão de nota fiscal 

nas operações de transferência e destinadas a comercialização, inclusive aquelas sem destinatário certo, com 

petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e biocombustíveis no transporte efetuado por meio de 

navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre. 

 § 1º Nas hipóteses não contempladas neste convênio, observar-se-ão as normas previstas na legislação 

pertinente. 

 § 2º Ato COTEPE/ICMS relacionará os estabelecimentos autorizados a usufruir do regime especial de 

que trata este convênio. 

 § 3º As disposições deste convênio poderão ser aplicadas às bases das refinarias de petróleo. 

 Cláusula segunda Nas operações a que se refere o "caput" da cláusula primeira, o estabelecimento 

remetente emitirá a Nota Fiscal eletrônica - NF-e, modelo 55, correspondente à carga embarcada nas seguintes 

situações: 

 I - após o embarque, em até 1 (um) dia útil contado da saída do navio e antes da próxima atracação; 

 II - após o descarregamento, quando remanescer carga destinada para novo local de atracação ou 

descarregamento, em até 1 (um) dia útil contado da saída do navio e antes da próxima atracação; 

 III - na mudança de local de atracação ou descarregamento, devendo também emitir NF-e de retorno 

simbólico, observando os requisitos da cláusula quarta. 

 § 1º A NF-e de carregamento prevista no "caput" será emitida sem destaque do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 

e de Comunicação - ICMS - e conterá, além dos demais requisitos exigidos, as seguintes informações: 

 

 I - no campo "Natureza da Operação" (natOp), o texto "NF-e de Carregamento - Convênio ICMS 

49/24" ou "Natureza da Operação" (natOp), o texto "NF-e de Carregamento Novo Destino - Convênio 

ICMS 49/24", conforme o caso; 

 II - no campo "Chave de acesso da NF-e referenciada" (refNFe), as chaves de acesso das NF-e 

de carregamento previstas nesta cláusula, ressalvada do cumprimento do requisito a NF-e disposta no 

inciso I do "caput"; 

 III - no "Grupo G. Local da Entrega", a identificação completa do próximo descarregamento; 

 IV - no "Grupo E. Identificação do Destinatário da Nota Fiscal eletrônica", as 

informações do destinatário, que será o próprio estabelecimento remetente; 

 

 V - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" (nProc), o número do Convênio 

ICMS "49/24"; 

 VI - no campo "Indicador da origem do processo" (indProc), o código "4=Confaz"; 

 VII - no campo "Tipo do ato concessório" (tpAto), o código "15=Convênio ICMS". 

 § 2º Após a emissão da nota fiscal a que se refere o "caput", devem ser emitidos os respectivos 

Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e - e Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, 

observado o disposto na legislação vigente. 

 § 3º Na emissão do CT-e com o destaque do ICMS, se devido, a que se refere o § 2º, o 

transportador deve emitir o CT-e, antes da próxima atracação, e conterá além dos demais requisitos 

exigidos, as seguintes informações: 

 I - no campo "Natureza da Operação" (natOp), o texto "CT-e - Convênio ICMS 49/24"; 
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 II - no campo "UF do início da prestação" (UFIni), a unidade federada do início da prestação do 
serviço de transporte; 
 III - no campo "UF do término da prestação" (UFFim), a unidade federada do final da prestação 
do serviço de transporte. 

 
 Cláusula terceira. O remetente emitirá NF-e com o destaque do ICMS, se devido, em até 1 (um) dia útil 
após o término da operação de descarregamento, ao destinatário da mercadoria, e conterá, além dos demais 
requisitos exigidos, as seguintes informações: 
 

 I - no campo "Natureza da Operação" (natOp), o texto "NF-e de Descarregamento - Convênio 
ICMS 49/24"; 
 II - no campo "Chave de acesso da NF-e referenciada" (refNFe), as chaves de acesso das NF-e 
de carregamento previstas na cláusula segunda; 
 III - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" (nProc), o número do Convênio 
ICMS "49/24"; 
 IV - no campo "Indicador da origem do processo" (indProc), o código "4=Confaz"; 
 V - no campo "Tipo do ato concessório" (tpAto), o código "15=Convênio ICMS". 

 
 Cláusula quarta. Na hipótese de mudança de local de atracação ou descarregamento, o remetente 
emitirá nova NF-e, conforme previsto no inciso III da cláusula segunda, e NF-e de retorno simbólico sem destaque 
do ICMS e conterá, além dos demais requisitos exigidos, as seguintes informações: 
 

 I - no campo "Natureza da Operação" (natOp), o texto "Retorno Simbólico - Convênio ICMS 
49/24"; 
 II - no campo "Chave de acesso da NF-e referenciada" (refNFe), as chaves de acesso das NF-e 
de carregamento previstas na cláusula segunda; 
 III - no grupo "Detalhamento de Produtos e Serviços" (prod), as mesmas informações de 
descrição, quantidade, valor unitário e valor total do material remetido na NF-e prevista na cláusula 
segunda; 
 IV - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" (nProc), o número do Convênio 
ICMS "49/24"; 
 V - no campo "Indicador da origem do processo" (indProc), o código "4=Confaz"; 
 VI - no campo "Tipo do ato concessório" (tpAto), o código "15=Convênio ICMS". 
 Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput", no caso de transporte por terceiros, o 
transportador deve emitir novo CT-e. 

 
 Cláusula quinta. Na hipótese de retorno do produto, deve ser emitida NF-e com o destaque do ICMS, 
se devido, de entrada, e conterá, além dos demais requisitos exigidos, as seguintes informações: 
 

 I - no campo "Natureza da Operação" (natOp), o texto "NF-e de Retorno - Convênio ICMS 
49/24"; 
 II - no campo "Chave de acesso da NF-e referenciada" (refNFe), as chaves de acesso das NF-e 
de carregamento previstas na cláusula segunda; 
 III - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" (nProc), o número do Convênio 
ICMS "49/24"; 
 IV - no campo "Indicador da origem do processo" (indProc), o código "4=Confaz"; 
 V - no campo "Tipo do ato concessório" (tpAto), o código "15=Convênio ICMS". 
 Parágrafo único. Após a emissão da nota fiscal a que se refere o "caput", devem ser emitidos os 
respectivos CT-e e MDF-e, observado o disposto na legislação vigente. 

 
 Cláusula sexta No caso de emissão da NF-e em contingência, devem ser observados os prazos de 
emissão previstos neste convênio e as especificações do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005. 
 Parágrafo único. O Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE - vinculado à NF-e de que 
trata o "caput", deve ser disponibilizado para os respectivos destinatários em até 2 (dois) dias úteis após a sua 
emissão. 
 Cláusula sétima. Os documentos emitidos com base neste Regime Especial conterão a expressão 
"REGIME ESPECIAL - CONVÊNIO ICMS 49/24" no campo "Informações Adicionais de Interesse do Fisco" 
(infAdFisco). 
 Cláusula oitava. O tratamento tributário previsto neste convênio é opcional ao contribuinte, que deverá 
formalizar a sua adesão junto ao estado onde possua domicílio tributário, com a anuência das unidades 
federadas onde venha a operar, em termo de comunicação próprio. 
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 § 1º A lista dos beneficiários deste convênio, prevista no "caput", será divulgada em Ato COTEPE/ICMS, 
observado o seguinte: 
 I - a administração tributária de cada unidade federada comunicará à Secretaria Executiva do Conselho 
Nacional de Política Fazendária - SE/CONFAZ, a qualquer momento, o credenciamento ou descredenciamento 
dos referidos beneficiários, e esta providenciará a publicação do Ato COTEPE/ICMS previsto no "caput"; 
 II - as unidades federadas destinatárias das mercadorias tratadas neste convênio comunicarão à 

SE/CONFAZ, a qualquer momento, a concessão ou revogação da sua anuência à operação dos beneficiários 

relacionados no Ato COTEPE/ICMS previsto no "caput", e esta providenciará a sua publicação; 

 III - o Ato COTEPE/ICMS previsto no "caput" deve conter: Nome Empresarial, Número do Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, a unidade federada do domicílio fiscal do beneficiário e as unidades 

federadas anuentes. 

 § 2º Para fruição do disposto neste convênio, o contribuinte deve estar em situação fiscal regular perante 

a sua unidade federada, inclusive em relação a débitos pendentes no âmbito administrativo. 

 § 3º A inobservância do disposto neste convênio resultará na imediata cessação dos efeitos para o 

contribuinte e retorno à disciplina normal aplicável à matéria, sem prejuízo da exigência dos acréscimos legais 

e penalidades previstas na legislação. 

 Cláusula nona. Em caso de sinistro, perda ou deterioração deve ser observada a legislação da unidade 

federada remetente. 

 Cláusula décima. O Convênio ICMS nº 5, de 3 de abril de 2009, fica revogado. 

 Cláusula décima primeira. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2024. 

 
CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
(DOU, 29.04.2024) 

 
BOLE12860---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - PRESTAÇÃO PRÉ-PAGA DE SERVIÇOS DE TELEFONIA - NOTA FISCAL FATURA DE 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA - NFCom - ALTERAÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 50, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 55/05, que dispõe sobre os procedimentos para a prestação pré-paga de 
serviços de telefonia. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 12 e na alínea "b" do 
inciso III do art. 11 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. A cláusula quinta do Convênio ICMS nº 55, de 1º de julho de 2005, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 50/2024, 
altera o Convênio ICMS nº 55/2005, que dispôs sobre os procedimentos para a prestação pré-paga de 
serviços de telefonia, a fim de dispor sobre a não aplicação dos referidos procedimentos ao Distrito Federal 
e à Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica - NFCom, modelo 62, que visa substituir a 
sistemática atual de emissão da Nota Fiscal de Serviço de Comunicação/Telecomunicações. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 "Cláusula quinta As disposições contidas neste convênio não se aplicam: 
 I - ao Distrito Federal; 

 II - à Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica - NFCom, modelo 62, hipótese 

em que deverão ser observadas as disposições do Ajuste SINIEF nº 7, de 7 de abril de 2022.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
(DOU, 29.04.2024) 

 
BOLE12861---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA E ANTECIPAÇÃO - OPERAÇÕES INTERESTADUAIS - ÁGUA DE 

COCO - ALTERAÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 51, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 

Altera o Convênio ICMS nº 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de 

antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de 

tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 

em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar 

nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 

do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS nº 142, de 14 de dezembro 

de 2018, passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - o item 11.0 do Anexo XVII: 

 

 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

11.0 17.011.00 2009.89.2 Água de coco 
 

"; 
 
 II - o item 2 em "PREPARAÇÕES DE PRODUTOS VEGETAIS CONSTANTES DO ANEXO XVII" do Anexo 
XXVII: 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 51/2024, 
com efeitos a partir de 1º.6.2024, altera o Convênio ICMS nº 142/2018, que dispõe sobre os regimes de 
substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos 
ao imposto devido pelas operações subsequentes, a fim de alterar o NCM da água de coco. 
 Efeitos a partir de 1º.6.2024. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL MAIO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2011 

 

 
184 

 

 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

2 17.011.00 2009.89.2 Água de coco 
 

". 
 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12862---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - TECNOLOGIA DE CONTROLE DE VAREJO - FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES E 

TRANSAÇÕES - ALTERAÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 52, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 134/16, que dispõe sobre o fornecimento de informações prestadas por 
instituições e intermediadores financeiros e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label), 
transferência de recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento Instantâneo e demais 
instrumentos de pagamento eletrônicos, bem como sobre o fornecimento de informações prestadas por 
intermediadores de serviços e de negócios referentes às transações comerciais ou de prestação de 
serviços intermediadas, realizadas por pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas 
no cadastro de contribuintes do ICMS. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 

em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 105, de 10 de 

janeiro de 2001, e no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve 

celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS nº 134, de 9 de dezembro de 
2016, passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a cláusula primeira: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 52/2024, 
com Efeitos a partir de 1º.6.2024, altera o Convênio ICMS nº 134/2016, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de uso das tecnologias de controle de varejo estabelecidas na legislação tributária pelos estabelecimentos 
que exerçam a atividade de venda ou revenda de mercadorias ou bens, ou de prestação de serviços em que 
o adquirente ou tomador seja pessoa física ou jurídica não contribuinte do imposto, a fim de dispor, dentre 
outros assuntos, sobre: 
 - a obrigatoriedade de a transação ou intermediação de vendas, de prestação de serviços ou de 
outros pagamentos efetuada com cartões de débito, crédito, de loja “private label”, dentre outros, estar 
vinculada à respectiva emissão de documento fiscal; 
 - a possibilidade de exigência da emissão e impressão do comprovante da transação ou 
intermediação em equipamento de pagamento ou sistema de controle de varejo. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 "Cláusula primeira Os estabelecimentos que exerçam a atividade de venda ou revenda de 
mercadorias ou bens, ou de prestação de serviços em que o adquirente ou tomador seja pessoa física 
ou jurídica não contribuinte do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, estão 
obrigados ao uso das tecnologias de pagamento e de controle de varejo estabelecidas na legislação 
tributária da respectiva unidade federada."; 

 
 II - na cláusula segunda: 
 a) o "caput": 
 

 "Cláusula segunda A transação ou intermediação de vendas, de prestação de serviços ou de 
outros pagamentos efetuada com cartões de débito, crédito, de loja ("private label"), transferência de 
recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento Instantâneo, e demais instrumentos de 
pagamento eletrônico deve estar vinculada à respectiva emissão de documento fiscal, conforme disposto 
na legislação tributária da respectiva unidade federada."; 

 
 b) o "caput" do § 1º: 
 
 "§ 1º O comprovante da transação ou intermediação referidas no "caput" desta cláusula, impresso ou 
emitido por meio digital, relativo ao uso dos instrumentos de que trata este convênio deverá conter, no mínimo:"; 
 
 c) o § 2º: 
 

 "§ 2º Poderá ser exigida a emissão e a impressão do comprovante referido no § 1º em 
equipamento de pagamento ou sistema de controle de varejo, conforme definido na legislação da 
unidade federada, bem como poderá ser vedada a utilização, no recinto de atendimento ao público, de 
equipamento que possibilite o registro ou o processamento de dados relativos a operações com 
mercadorias ou com a prestação de serviços que não satisfaça os requisitos estabelecidos na legislação 
aplicável.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12863---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - GASOLINA C, ÓLEO DIESEL 

B, ÓLEO COMBUSTÍVEL, GLP E GLGN - CREDITAMENTO PELO SUJEITO PASSIVO - ALTERAÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS 53, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Convênio ICMS nº 26/23, que dispõe sobre o reconhecimento do direito ao creditamento, pelo 
sujeito passivo, do ICMS cobrado na forma da Lei Complementar nº 192/22, em relação às operações 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS nº 52/2024, 
com efeitos a partir de 1º.5.2023, altera o Convênio ICMS nº 26/2023 *(V. Bol. 1.974 - LEST), que 
reconheceu o direto ao creditamento do ICMS, cobrado nos termos do regime monofásico de tributação, 
relativamente às aquisições de Gasolina C, Óleo Diesel B, Óleo Combustível, GLP e GLGN utilizados como 
insumo pelo sujeito passivo do imposto, a fim de incluir o óleo diesel marítimo nas disposições. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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subsequentes com Gasolina C, Óleo Diesel B, GLP e GLGN, observadas a Lei Complementar nº 87, de 
13 de setembro de 1996, e as legislações estaduais e distrital. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 391ª Reunião Extraordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 109 da Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966, na Lei Complementar no 192, de 11 de março de 2022, no Acordo de Conciliação 
firmado nos autos da Ação por Descumprimento de Preceito Fundamental nº 984, de relatoria do Min. Gilmar 
Mendes, e aprovado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal - STF, bem como a decisão judicial prolatada 
em caráter cautelar no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7164, pelo Min. André Mendonça, e 
a necessária adequação pelos Estados e Distrito Federal, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N IO 

 
 Cláusula primeira. O parágrafo único fica acrescido à cláusula primeira do Convênio ICMS nº 26, de 
14 de abril de 2023, com a seguinte redação: 
 

 "Parágrafo único. As disposições do "caput" aplicam-se também ao Óleo Diesel Marítimo.". 
 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
retroagindo seus efeitos a 1º de maio de 2023. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12864---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - TRANSFERÊNCIAS INTERESTADUAIS - ESTABELECIMENTOS DE MESMA TITULARIDADE - 

EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL - DISPOSIÇÕES 

 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 228, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 
 

 
Autoriza os Estados e o Distrito Federal a permitir a aplicação pelos contribuintes das normas de emissão 
de documento fiscal vigentes em cada Unidade Federada em 31 de dezembro de 2023 nas 
transferências interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos de mesma titularidade até a 
regulamentação interna dos novos procedimentos. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 387ª Reunião Extraordinária, realizada 
em Brasília, DF, nos dias 27 a 29 de dezembro de 2023, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no inciso II do § 6º do art. 20 e no § 3º 
do art. 21, ambos da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 

 
 Cláusula primeira. Os Estados e o Distrito Federal, em relação às transferências interestaduais de 
mercadorias entre estabelecimentos de mesma titularidade, até a regulamentação interna dos novos 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do convênio nº 228/2023, 
autoriza os Estados e o Distrito Federal a permitir a aplicação pelos contribuintes das normas de emissão de 
documento fiscal vigentes em cada Unidade Federada em 31.12.2023, relativamente às transferências 
interestaduais de mercadorias entre estabelecimentos de mesma titularidade, até a regulamentação interna 
dos novos procedimentos. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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procedimentos, ficam autorizados a permitir a aplicação pelos contribuintes das regras de emissão de documento 
fiscal vigentes em cada Unidade Federada em 31 de dezembro de 2023. 
 § 1º O disposto no "caput" não dispensa a correta apuração do imposto, de modo a garantir o devido 

cumprimento das obrigações tributárias. 

 § 2º É facultado às unidades federadas solicitar a complementação ou a retificação de informações ou 

registros fiscais efetuados em relação às transferências realizadas na forma do "caput". 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos no período de 1º de janeiro de 2024 a 30 de abril de 2024. 

 
CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
(DOU EDIÇÃO EXTRA E, 29.12.2023) 

 
BOLE12867---WIN/INTER 

 
 
 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - ICMS - SERVIÇOS DO SISTEMA DC-e - DECLARAÇÃO DE 

CONTEÚDO ELETRÔNICA - DC-e - AUTORIZAÇÃO DE USO - DISPOSIÇÕES 

 
 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 1, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre a adesão do Estado de São Paulo e altera o Acordo de Cooperação Técnica Nº 3/23, 
celebrado entre o Estado do Paraná e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, 
Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa 
Catarina, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, relativo à disponibilização dos serviços do "Sistema DC-
e", destinado ao processamento da autorização de uso da Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e. 

 
 O Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 76.416.940/0001-28, por intermédio da Secretaria de Estado da 
Fazenda, doravante denominada SEFA/PR, representada neste ato pelo Secretário de Estado da Fazenda, e os 
Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, por 
intermédio das Secretarias de Fazenda, Finanças ou Economia, doravante denominados ESTADOS, 
representados neste ato pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Economia, tendo em vista o disposto no artigo 
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e demais normas aplicáveis, 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A C O R D O 

 
 Cláusula primeira. O Estado de São Paulo fica incluído nas disposições do Acordo de Cooperação 
Técnica nº 3, de 29 de setembro de 2023. 
 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados do Acordo de Cooperação Técnica nº 3/23 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, publica 
o Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2024, dispõe sobre a adesão do Estado de São Paulo e altera o 
Acordo de Cooperação Técnica Nº 3/23 *(V. Bol. 1.993 - LEST), celebrado entre o  Estado do Paraná e os 
Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 
Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, relativo à 
disponibilização dos serviços do “Sistema DC-e”, destinado ao processamento da autorização de uso da 
Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 I - a ementa: 
 

 "Acordo que entre si celebram o Estado do Paraná e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, 

Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas 

Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 

Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, relativo à 

disponibilização dos serviços do "Sistema DC-e", destinado ao processamento da autorização de uso da 

Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e."; 

 
 II - o preâmbulo: 
 

 "O Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 76.416.940/0001-28, por intermédio da Secretaria de 

Estado da Fazenda, doravante denominada SEFA/PR, representada neste ato pelo Secretário de Estado 

da Fazenda, e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, 

Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, por intermédio das Secretarias de Fazenda, Finanças ou 

Economia, doravante denominados ESTADOS, representados neste ato pelos Secretários de Fazenda, 

Finanças ou Economia, tendo em vista o disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966) e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o seguinte:". 

 
 Cláusula segunda. Este acordo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12865---WIN/INTER 
 
 
 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - SEFAZ/VIRTUAL - PROCESSAMENTO DA AUTORIZAÇÃO 

DE USO DE DOCUMENTOS FISCAIS ELETRÔNICOS - ALTERAÇÕES 

 
 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 2, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Acordo de Cooperação Técnica Nº 1/20, celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul e os 
Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas 
Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, 
Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, relativo à disponibilização dos serviços 
do sistema "SEFAZ/VIRTUAL", destinado ao processamento da autorização de uso de documentos fiscais 
eletrônicos. 

 
 O Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ 87.934.675/0001-96, por intermédio da Secretaria 
de Estado da Fazenda, doravante denominada SEFAZ/RS, representada neste ato pelo Secretário de Estado da 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ publica 
o Acordo de Cooperação Técnica nº 2/2024, onde altera o Acordo de Cooperação Técnica Nº 1/20, 
celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, 
Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, 
relativo à disponibilização dos serviços do sistema “SEFAZ/VIRTUAL”, destinado ao processamento da 
autorização de uso de documentos fiscais eletrônicos. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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Fazenda e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, 
Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, por intermédio das Secretaria de Fazenda, 
Finanças, Economia, Receita ou Tributação, doravante denominados ESTADOS, representados neste ato pelos 
Secretários de Fazenda, Finanças, Economia, Receita ou Tributação, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, no que couber, no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66, de 25 de 
outubro de 1966) e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o seguinte 
 

A C O R D O 

 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Acordo de Cooperação Técnica nº 1, de 3 de 
abril de 2020, passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o "caput" da cláusula primeira: 
 "CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 Constitui objeto do presente acordo a disponibilização aos ESTADOS, pela SEFAZ/RS, dos serviços de 
processamento da autorização de uso de documentos fiscais eletrônicos e do uso do aplicativo Menor Preço 
Brasil (MPB), denominado sistema "SEFAZ VIRTUAL", a seguir relacionados: 
 

 #Documento Modelo Ajuste SINIEF 

1 Nota Fiscal Eletrônica 55 07/2005 

2 Conhecimento de Transporte Eletrônico 57 09/2007 

3 Nota Fiscal Fatura de Serviço de Comunicação Eletrônica 62 07/2022 

4 Bilhete de Passagem Eletrônico 63 01/2017 

5 Guia de Transporte de Valores Eletrônica 64 03/2020 

6 Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica 65 09/2016 

7 Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica 66 01/2019 

8 Conhecimento de Transporte Eletrônico Outros Serviços 67 36/2019 

 DISPONIBILIZAÇÃO APLICATIVO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

Nº 03/19 

1 Menor Preço Brasil 27/09/2019 
 

"; 
 
 II - o Anexo Único: 
 
 "ANEXO ÚNICO: 
 1. TABELA DE INVESTIMENTOS E DESPESAS PREVISTAS PARA 2025 (Valores em R$) 
 

Investimentos previstos para a SVRS 2025  

Infra Banco de Dados 6.302.400  

Serviço de Suporte Storage All-flash 300.000  

Solução de Back-Up e outros 6.002.400  

Ambiente Disaster Recovery 2.041.200  

Ambiente Disaster Recovery 1.800.000  

Serviço de Fabric e Outros 241.200  

Infra de Rede - Ativos de Comunicação 1.060.000  

Roteador de Internet 460.000  

Switch de distribuição (Extreme) 600.000  

Infra de Rede - Ativos de Segurança 1.800.000  

DDOS (Renovação) 1.800.000  

Licenciamento 1.413.659  

Licenciamento Servidores e Banco de dados (SQL) 23-25 1.413.659  

Gestão do Ambiente (PROCERGS) 12.148.740  

Desenvolvimento de sistemas 7.145.329  

Operação e Monitoria 1.670.748  

Serviço de infraestrutura 3.332.663  

Serviços especializados 1.585.472  

Ferramenta de Observabilidade 250.000  
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Manutenção Sala-Cofre SEFAZ (Suporte 2023) 625.979  

Microsoft Unified (Premier) 709.493  

Infra Datacenter 1.000.000  

Aquisição de nobreaks datacenter PX80 1.000.000  

Total Geral sem o Menor Preço Brasil 27.351.470  

Operação Menor Preço Brasil 1.774.262  

Total Geral com o Menor Preço Brasil 29.125.732  

Saldo de Caixa de Convênios Anteriores: Devolução de 70% -12.040.438  (1) 

Saldo mínimo para fluxo de caixa 1.200.000  

Fundo para investimentos emergenciais 1.000.000  

Projeção de inadimplência para 2024 pela média histórica (1,92%) 377.891 (2) 

Total Geral 19.663.186  
 

 Notas: 

 (1) O saldo remanescente será devolvido nos anos subsequentes de forma a evitar grandes oscilações 

do valor a ser ressarcido pelos Estados participantes do Convênio. 

 (2) Índice calculado de acordo com os valores em aberto. 

 

 2. TABELA DE RESUMO DE DOCUMENTOS AUTORIZADOS POR TIPO E UF E DEMONSTRATIVO DA 

COMPOSIÇÃO DO VALOR ANUAL 

 Base de Cálculo de volumes de 2023 para o rateio de 2025 
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 Observação: 
 1) A parte fixa do rateio equivale a 40% das despesas e o valor correspondente a parte variável (60%) é 
proporcional ao percentual de volume de documentos autorizados por UF. 
 2) No caso do MPB, a parte fixa do rateio equivale a 40% das despesas e o valor correspondente à parte 
variável é proporcional ao percentual de volume de NFC-e autorizadas por cada UF participante do aplicativo. 
 
 3. TABELA DE VALORES DE RESSARCIMENTO ANUAL E TRIMESTRAL POR UF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

". 
 
 Cláusula terceira. Este acordo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12866---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - VINHOS E MOSTOS DE UVA - INAPLICABILIDADE - 

ALTERAÇÕES 

 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 13, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Protocolo ICMS nº 96/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas 
quentes. 

 
 Os Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados por 
seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Protocolo ICMS nº 13/2024, 
altera o Protocolo ICMS nº 96/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas 
quentes nos Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo, especialmente nas 
operações interestaduais com vinhos e mostos de uva, quando originadas ou destinadas ao Estado do Rio 
Grande do Sul. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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de 1996, e no § 2º da cláusula segunda do Convênio ICMS nº 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem 
celebrar o seguinte 
 

PROTOCOLO 

 
 Cláusula primeira. O inciso VI da cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 96, de 23 de julho de 2019, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "VI - às operações interestaduais com bens e mercadorias classificados no CEST 02.024.00, 
quando tiverem como origem ou destino o Estado do Rio Grande do Sul;". 

 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de maio de 2024. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 26.04.2024) 
 
BOLE12845---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - NOTA FISCAL ELETRÔNICA - NF-e - PRODUTOR RURAL - OBRIGATORIEDADE - 

ALTERAÇÕES 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 1, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 
 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF nº 10/22, que estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica 
- NF-e - em substituição à Nota Fiscal, modelo 4. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 391ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 

 
 Cláusula primeira. A cláusula primeira do Ajuste SINIEF nº 10, de 7 de abril de 2022, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal acordam em estabelecer a obrigatoriedade 
para produtor rural de utilização da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - prevista no Ajuste SINIEF nº 7, de 30 
de setembro de 2005, ou a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e - prevista no Ajuste SINIEF nº 
19, de 9 de dezembro de 2016, em substituição à Nota Fiscal, modelo 4, a partir de: 
 I - 1º de maio de 2024, nas operações internas praticadas por produtores rurais que tenham 
faturamento, no ano de 2022, superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), e nas operações 
interestaduais; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste SINIEF nº 1/2024, altera 
a cláusula primeira do Ajuste SINIEF nº 10/2022 *(V. Bol. 1.938 - LEST), que estabelece a obrigatoriedade 
da utilização da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - em substituição à Nota Fiscal, modelo 4, a partir de: 
 - 1º de maio de 2024, nas operações internas praticadas por produtores rurais que tenham 
faturamento, no ano de 2022, superior a R$ 1.000.000,00 e nas operações interestaduais; 
 - 1º de dezembro de 2024, nas operações internas praticadas pelos demais produtores rurais. 
 A unidade federada poderá reduzir esse prazo. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 II - 1º de dezembro de 2024, nas operações internas praticadas pelos demais produtores rurais. 
 § 1º A obrigatoriedade prevista nesta cláusula aplica-se às operações efetuadas em todos os 
estabelecimentos dos contribuintes referidos nos incisos I e II do "caput" que estejam localizados nas 
unidades federadas signatárias deste ajuste, ficando vedada a emissão de Nota Fiscal, modelo 4. 
 § 2º A critério da unidade federada poderá ser definido prazo inferior ao previsto nos incisos I e 
II do "caput".". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 26.04.2024) 
 
BOLE12846---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - NOTA FISCAL ELETRÔNICA - NF-e - REGIME ESPECIAL - ÓRTESES - PRÓTESES - MATERIAIS 

ESPECIAIS - DISPOSIÇÕES 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 2, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre a concessão de regime especial na remessa interna e interestadual de implantes e próteses 
médico-hospitalares para hospitais ou clínicas. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 391ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, 
tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 

 
 Cláusula primeira. Fica instituído regime especial para remessa interna e interestadual de Órteses, 
Próteses e Materiais Especiais - OPME, regulados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, como 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil por meio do Ajuste SINIEF nº 2/2024, dispõem a instituição do regime especial para remessa 
interna e interestadual de Órteses, Próteses e Materiais Especiais - OPME, regulados pela ANVISA, para uso 
em hospitais ou clínicas médicas. 
 Dentre as disposições se destacam: 
 - a emissão de NF-e de saída, retorno simbólico, retorno físico, entrada e faturamento de OPME, 
com os respectivos códigos fiscais, naturezas da operação, dados dos produtos e chaves de acesso. 
 - a obrigatoriedade da identificação de OPME nas notas fiscais de entrada e de saída trazer os 
mesmos códigos de produto, NCM, unidade tributável e GTIN e a utilização, em até 180 dias, a contar da 
emissão da NF-e de remessa, do OPME, devendo, após a utilizado, o remetente emitir a NF-e de entrada 
referente ao retorno simbólico e NF-e de faturamento destinada à fonte pagadora; 
 - a possibilidade de remessa física de OPME diretamente a um destinatário diverso da remessa 
original, mediante a emissão de NF-e de retorno simbólico ao estabelecimento remetente e de NF-e de nova 
remessa ao destinatário; 
 - a emissão de NF-e de entrada referente ao retorno do instrumental, em se tratando de remessa de 
instrumental destinado à aplicação de OPME, que pertença ao ativo imobilizado do contribuinte, a título de 
comodato. 
 Por fim, foi revogado o Ajuste SINIEF nº 11/2014, que dispunha sobre o regime especial na remessa 
interna e interestadual de produtos médico-hospitalares, exceto medicamentos, relacionados a implantes e 
próteses médico-hospitalares, para a utilização em ato cirúrgico por hospitais ou clínicas. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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correlatos, exceto medicamentos, a serem utilizados em hospitais ou clínicas médicas, no tratamento cirúrgico 
ou pós cirúrgico de pacientes. 
 § 1º Este regime especial determina a emissão de: 

 I - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - de saída referente à remessa de OPME; 

 II - NF-e de retorno simbólico e posterior remessa de OPME a destinatário diverso da remessa original; 

 III - NF-e de retorno físico de OPME não utilizado; 

 IV - NF-e de entrada referente ao retorno simbólico de OPME efetivamente utilizado; 

 V - NF-e de saída (faturamento) referente à venda de OPME efetivamente utilizado. 

 § 2º A identificação de OPME nas notas fiscais de entrada e de saída deve trazer os mesmos códigos de 

produto - "cProd", código NCM - "NCM", unidade tributável - "uTrib", e GTIN - "cEANTrib". 

 § 3º Para fins do disposto no "caput", consideram-se materiais especiais quaisquer materiais ou 

dispositivos de uso individual que, utilizados exclusivamente para fins de aplicação de órtese ou prótese, auxiliam 

em procedimento cirúrgico, diagnóstico ou terapêutico e que não se enquadram nas especificações de órteses 

ou próteses, implantáveis ou não, podendo ou não sofrer reprocessamento. 

 Cláusula segunda. Na remessa de OPME, o contribuinte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - deve 

emitir NF-e, contendo, além dos demais requisitos exigidos: 

 I - o destaque do ICMS, se houver; 

 II - no campo "Natureza da Operação" - "natOp", o texto "Remessa – Ajuste SINIEF 02/24"; 

 III - no campo "Informações Adicionais de Interesse do Fisco" - "infAdFisco", o texto "Procedimento 

autorizado pelo Ajuste SINIEF 02/24"; 

 IV - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" - "nProc", o número do Ajuste SINIEF 

"02/2024"; 

 V - no campo "Indicador da origem do processo" - "indProc", o código "4=Confaz"; 

 VI - no campo "Tipo do ato concessório" - "tpAto", o código "14=Ajuste SINIEF"; 

 VII - no campo "Código Fiscal de Operações e Prestações" - "CFOP", os códigos "5.917" ou "6.917", 

conforme o caso. 

 Parágrafo único. O OPME será acompanhado, em seu transporte, do Documento Auxiliar da Nota Fiscal 

Eletrônica - DANFE - correspondente à NF-e referida nesta cláusula. 

 Cláusula terceira. Verificada a necessidade de remessa de OPME a destinatário diverso da remessa 

original, é facultada a remessa física diretamente a este destinatário diverso, devendo o contribuinte do ICMS 

emitir: 

 I - NF-e de retorno simbólico de OPME ao seu estabelecimento, contendo, além dos demais requisitos 

exigidos: 

 a) destaque do ICMS, se houver; 

 b) no campo "Natureza da Operação" - "natOp", o texto "Retorno Simbólico - Ajuste SINIEF 02/24"; 

 c) no grupo "Detalhamento de Produtos e Serviços" - "prod", os dados do material; 

 d) no campo "Chave de acesso da NF-e referenciada" - "refNFe", a chave de acesso da NF-e de remessa 

prevista na cláusula segunda; 

 e) no campo "Informações Adicionais de Interesse do Fisco" - "infAdFisco", o texto "Procedimento 

autorizado pelo Ajuste SINIEF 02/24"; 

 f) no campo "Identificador do processo ou ato concessório" - "nProc", o número do Ajuste SINIEF "02/24"; 

 g) no campo "Indicador da origem do processo" - "indProc", o código "4=Confaz"; 

 h) no campo "Tipo do ato concessório" - "tpAto" o código "14=Ajuste SINIEF"; 

 i) no campo "Código Fiscal de Operações e Prestações" - "CFOP", os códigos "1.919" ou "6.919", 

conforme o caso; 

 II - NF-e de remessa de OPME ao destinatário da nova remessa, contendo, além dos demais requisitos 

exigidos: 

 a) destaque do ICMS, se houver; 

 b) no campo "Natureza da Operação" - "natOp", o texto "Nova Remessa de OPME"; 

 c) no grupo "Detalhamento de Produtos e Serviços" - "prod", os dados do OPME; 

 d) no campo "Chave de acesso da NF-e referenciada" - "refNFe", as chaves de acesso das NF-e de 

remessa e de retorno simbólico; 

 e) no campo "Informações Adicionais de Interesse do Fisco" - "infAdFisco", o texto "Procedimento 

autorizado pelo Ajuste SINIEF 02/24"; 

 f) no campo "Identificador do processo ou ato concessório" - "nProc", o número do Ajuste SINIEF "02/24"; 

 g) no campo "Indicador da origem do processo" - "indProc", o código "4=Confaz"; 
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 h) no campo "Tipo do ato concessório" - "tpAto", o código "14=Ajuste SINIEF"; 

 i) no campo "Código Fiscal de Operações e Prestações" - "CFOP", os códigos "5.917" ou "6.917", 

conforme o caso. 

 § 1º A critério da unidade federada, o hospital ou a clínica médica deve emitir a NF-e de retorno 

simbólico referida no inciso I, com os ajustes necessários relativos à NF-e de saída a ser emitida. 

 § 2º O OPME será acompanhado, em seu transporte, do DANFE correspondente à NF-e referida no 

inciso II. 

 Cláusula quarta. No retorno físico de OPME, deve ser emitida NF-e de entrada, contendo, além dos 

demais requisitos previstos na legislação: 

 I - o destaque do ICMS, se houver; 

 II - no grupo "Detalhamento de Produtos e Serviços" - "prod", os dados do OPME devolvido; 

 III - no campo "Chave de acesso da NF-e referenciada" - "refNFe", a chave de acesso da NF-e de remessa; 

 IV - no campo "Natureza da Operação" - "natOp", o texto "Retorno de OPME"; 

 V - no campo "Informações Adicionais de Interesse do Fisco" - "infAdFisco", o texto "Procedimento 

autorizado pelo Ajuste SINIEF 02/24"; 

 VI - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" - "nProc", o número do Ajuste SINIEF 

"02/24"; 

 VII - no campo "Indicador da origem do processo" - "indProc", o código "4=Confaz"; 

 VIII - no campo "Tipo do ato concessório" - "tpAto", o código "14=Ajuste SINIEF"; 

 IX - no campo "Código Fiscal de Operações e Prestações" - "CFOP", o código "1.918" ou "2.918", 

conforme o caso. 

 § 1º A critério da unidade federada, o hospital ou a clínica médica deve emitir a NF-e de retorno referida 

nesta cláusula, com os ajustes necessários relativos à NF-e de saída a ser emitida. 

 § 2º O OPME será acompanhado, em seu transporte, do DANFE correspondente à NF-e desta cláusula. 

 Cláusula quinta. O OPME a que se refere este ajuste deve ser armazenado pelos hospitais ou clínicas 

em local preparado especialmente para este fim, segregadas dos demais produtos médicos, em condições que 

possibilitem sua imediata conferência pela fiscalização. 

 Parágrafo único. As administrações tributárias podem solicitar ao contribuinte listagem de estoque de 

OPME armazenado de que trata o "caput" em cada hospital ou clínica. 

 Cláusula sexta. Após a utilização de OPME, o contribuinte deve emitir NF-e de entrada referente à 

retorno simbólico dentro do período de apuração do imposto, contendo, além dos demais requisitos previstos 

na legislação: 

 I - o destaque do ICMS, se houver; 

 II - no grupo "Detalhamento de Produtos e Serviços" - "prod", os dados do OPME devolvido; 

 III - no campo "Chave de acesso da NF-e referenciada" - "refNFe", a chave de acesso da NF-e de remessa; 

 IV - no campo "Natureza da Operação" - "natOp", o texto "Retorno Simbólico - Ajuste SINIEF 02/24"; 

 V - no campo "Informações Adicionais de Interesse do Fisco" - "infAdFisco", o texto "Procedimento 

autorizado pelo Ajuste SINIEF 02/24"; 

 VI - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" - "nProc", o número do Ajuste SINIEF 

"02/24"; 

 VII - no campo "Indicador da origem do processo" - "indProc", o código "4=Confaz"; 

 VIII - no campo "Tipo do ato concessório" - "tpAto", o código "14=Ajuste SINIEF"; 

 IX - no campo "Código Fiscal de Operações e Prestações" - "CFOP", o código "5.919" ou "6.919", 

conforme o caso. 

 Parágrafo único. A critério da unidade federada, o hospital ou a clínica médica deve emitir a NF-e de 

retorno simbólico referida nesta cláusula, com os ajustes necessários relativos à NF-e de saída a ser emitida. 

 Cláusula sétima. Após a emissão da NF-e de entrada, referente ao retorno simbólico, referida na 

cláusula sexta, a empresa remetente deve emitir NF-e de faturamento de OPME destinada à fonte pagadora, 

referente à venda, contendo, além dos demais requisitos previstos na legislação: 

 I - o destaque do ICMS, se houver; 

 II - no grupo "Detalhamento de Produtos e Serviços" - "prod", os dados de OPME utilizado; 

 III - no campo "Chave de acesso da NF-e referenciada" - "refNFe", a chave de acesso da NF-e de remessa; 

 IV - no campo "Natureza da Operação" - "natOp", o texto "Venda de OPME"; 

 V - no campo "Informações Adicionais de Interesse do Fisco" - "infAdFisco", o texto "Procedimento 

autorizado pelo Ajuste SINIEF 02/24" 

 VI - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" - "nProc", o número do Ajuste SINIEF 

"02/24"; 
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 VII - no campo "Indicador da origem do processo" - "indProc", o código "4=Confaz"; 

 VIII - no campo "Tipo do ato concessório" - "tpAto", o código "14=Ajuste SINIEF"; 

 IX - no campo "Código Fiscal de Operações e Prestações" - "CFOP", o código "5.113", '5.114", "5.115", 

"6.113", "6.114" ou "6.115", conforme o caso; 

 X - no grupo "Identificação do Destinatário da Nota Fiscal Eletrônica" - "dest", as informações da fonte 

pagadora. 

 Parágrafo único. As notas fiscais de entrada referentes ao retorno simbólico e de faturamento de OPME 

devem ser emitidas dentro do mesmo período de apuração do imposto. 

 Cláusula oitava. Na hipótese de remessa de instrumental, destinado à aplicação de OPME, que pertença 

ao ativo imobilizado do contribuinte, a título de comodato, deve ser emitida NF-e de saída referente ao contrato 

de comodato, contendo, além dos demais requisitos previstos na legislação: 

 I - no grupo "Detalhamento de Produtos e Serviços" - "prod", a descrição, a quantidade, o valor unitário 

e o valor total do material remetido; 

 II - no campo "Informações Adicionais do Produto" - "infAdProd", o número de referência do fabricante 

em relação ao cadastro do produto; 

 III - no campo "Natureza da Operação" - "natOp", o texto "Remessa de bem por contrato de comodato"; 

 IV - no campo "Informações Adicionais de Interesse do Fisco" - "infAdFisco", o texto "Procedimento 

autorizado pelo Ajuste SINIEF 02/24"; 

 V - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" - "nProc", o número do Ajuste SINIEF "02/24"; 

 VI - no campo "Indicador da origem do processo" - "indProc", o código "4=Confaz"; 

 VII - no campo "Tipo do ato concessório" - "tpAto", o código "14=Ajuste SINIEF"; 

 VIII - no campo "Código Fiscal de Operações e Prestações" - "CFOP", o código "5.908" ou "6.908", 

conforme o caso. 

 § 1º A adoção do procedimento previsto no "caput" desta cláusula é condicionada à prévia celebração 

de contrato de comodato entre o contribuinte e o hospital ou clínica. 

 § 2º No retorno do instrumental de que trata o "caput", deve ser emitida NF-e de entrada contendo, além 

dos demais requisitos previstos na legislação: 

 I - no grupo "Detalhamento de Produtos e Serviços" - "prod", a descrição, a quantidade, o valor unitário 

e o valor total do material retornado; 

 II - no campo "Informações Adicionais do Produto" - "infAdProd", o número de referência do fabricante 

em relação ao cadastro do produto; 

 III - no campo "Natureza da Operação" - "natOp", o texto "Retorno de bem por contrato de comodato"; 

 IV - no campo "Informações Adicionais de Interesse do Fisco" - "infAdFisco", o texto "Procedimento 

autorizado pelo Ajuste SINIEF 02/24"; 

 V - no campo "Identificador do processo ou ato concessório" - "nProc" o número do Ajuste SINIEF "02/24"; 

 VI - no campo "Indicador da origem do processo" - "indProc", o código "4=Confaz"; 

 VII - no campo "Tipo do ato concessório" - "tpAto", o código "14=Ajuste SINIEF"; 

 VIII - no campo "Código Fiscal de Operações e Prestações" - "CFOP", o código "1.909" ou "2.909", 

conforme o caso. 

 § 3º A critério da unidade federada, o hospital ou a clínica médica que recebeu o instrumental, deve 

emitir a NF-e de retorno de que trata o § 2º, com os ajustes necessários relativos à NF-e de saída a ser emitida. 

 Cláusula nona. O OPME de que trata este ajuste deve ser utilizado em até 180 (cento e oitenta) dias a 

contar da emissão da NF-e prevista na cláusula segunda. 

 Parágrafo único. Na hipótese do OPME não ter NF-e emitida, conforme o disposto nas cláusulas terceira 

ou sétima, considera-se não registrada a operação. 

 Cláusula décima. A legislação estadual poderá estabelecer outras condições para fruição do disposto 

neste ajuste. 

 Cláusula décima primeira. O Ajuste SINIEF nº 11, de 15 de agosto de 2014, fica revogado. 

 Cláusula décima segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2024. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 29.04.2024) 

 
BOLE12852---WIN/INTER 
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ICMS - CFOP - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - ENERGIA ELÉTRICA - SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

- COMBUSTÍVEIS - ALTERAÇÃO 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 3, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 391ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 

 
 Cláusula primeira. O Anexo II - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP - do Convênio 
s/nº, de 15 de dezembro de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

"ANEXO II 

CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E DE PRESTAÇÕES DAS ENTRADAS DE MERCADORIAS E BENS E 

DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DO ESTADO 1.000 - ENTRADAS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS 

DO ESTADO 

 
 Classificam-se neste grupo as operações ou prestações em que o estabelecimento remetente 
esteja localizado na mesma unidade da Federação do destinatário. 
 1.100 - COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL, COMERCIALIZAÇÃO OU 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo as operações para industrialização, produção rural, comercialização 
ou prestações de serviços. 
 1.101 - Compra para industrialização ou produção rural. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização ou produção rural. 
 1.102 - Compra para comercialização. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem comercializadas. 
 1.111 - Compra para industrialização de mercadoria recebida anteriormente em consignação 
industrial. 
 Classificam-se neste código as compras efetivas de mercadorias para serem utilizadas em 
processo de industrialização, recebidas anteriormente a título de consignação industrial. 
 1.113 - Compra para comercialização, de mercadoria recebida anteriormente em consignação 
mercantil. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, por meio do Ajuste SINIEF Nº 3/2024, altera o Convênio SINIEF S/N de 1970, que instituiu o 
Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, que dispõe, dentre outros assuntos, sobre os 
CFOPs relativos às seguintes operações: 
 - compras e transferências para industrialização, produção rural, comercialização ou prestações de 
serviços; 
 - devoluções de vendas de produção própria, de terceiros ou anulações de valores; III) compras de 
energia elétrica; 
 - aquisições de serviços de comunicação; 
 - aquisições de serviços de transporte; 
 - entradas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária e remetidas para a formação 
de lota com fim específico de exportação e eventuais devoluções. 
 - operações com bens do ativo imobilizado e materiais para uso ou consumo; VIII) lançamentos de 
créditos e ressarcimento de ICMS; 
 - entradas de combustíveis, derivados ou não de petróleo e lubrificantes. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 Classificam-se neste código as compras efetivas de mercadorias recebidas anteriormente a título 
de consignação mercantil. 
 1.116 - Compra para industrialização ou produção rural originada de encomenda para 
recebimento futuro. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização ou produção rural, quando da entrada real da mercadoria, cuja aquisição tenha sido 
classificada no código "1.922 - Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de 
compra para recebimento futuro". 
 1.117 - Compra para comercialização originada de encomenda para recebimento futuro. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem comercializadas, quando 
da entrada real da mercadoria, cuja aquisição tenha sido classificada no código "1.922 - Lançamento 
efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para recebimento futuro". 
 1.118 - Compra de mercadoria para comercialização pelo adquirente originário, entregue pelo 
vendedor remetente ao destinatário, em venda à ordem. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias já comercializadas, que, sem transitar 
pelo estabelecimento do adquirente originário, sejam entregues pelo vendedor remetente diretamente 
ao destinatário, em operação de venda à ordem, cuja venda tenha sido classificada, pelo adquirente 
originário, no código "5.120 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros entregue ao 
destinatário pelo vendedor remetente, em venda à ordem". 
 1.120 - Compra para industrialização ou produção rural, em venda à ordem, já recebida do 
vendedor remetente. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização ou produção rural, em vendas à ordem, já recebidas do vendedor remetente, por ordem 
do adquirente originário. 
 1.121 - Compra para comercialização, em venda à ordem, já recebida do vendedor remetente. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem comercializadas, em vendas 
à ordem, já recebidas do vendedor remetente por ordem do adquirente originário. 
 1.122 - Compra para industrialização em que a mercadoria foi remetida pelo fornecedor ao 
industrializador sem transitar pelo estabelecimento adquirente. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização, remetidas pelo fornecedor para o industrializador sem que a mercadoria tenha 
transitado pelo estabelecimento do adquirente. 
 1.124 - Industrialização efetuada por outra empresa. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias industrializadas por terceiros, 
compreendendo os valores referentes aos serviços prestados e os das mercadorias de propriedade do 
industrializador empregadas no processo industrial. 
 Quando a industrialização efetuada se referir a bens do ativo imobilizado ou de mercadorias 
para uso ou consumo do estabelecimento encomendante, a entrada deverá ser classificada nos códigos 
"1.551 - Compra de bem para o ativo imobilizado" ou "1.556 - Compra de material para uso ou 
consumo". 
 1.125 - Industrialização efetuada por outra empresa quando a mercadoria remetida para 
utilização no processo de industrialização não transitou pelo estabelecimento adquirente da mercadoria. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias industrializadas por outras empresas, 
em que as mercadorias remetidas para utilização no processo de industrialização não transitaram pelo 
estabelecimento do adquirente das mercadorias, compreendendo os valores referentes aos serviços 
prestados e os das mercadorias de propriedade do industrializador empregadas no processo industrial. 
Quando a industrialização efetuada se referir a bens do ativo imobilizado ou de mercadorias para uso 
ou consumo do estabelecimento encomendante, a entrada deverá ser classificada nos códigos "1.551 - 
Compra de bem para o ativo imobilizado" ou "1.556 - Compra de material para uso ou consumo". 
 1.126 - Compra para utilização na prestação de serviço sujeita ao ICMS. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias para serem utilizadas nas prestações 

de serviços sujeitas ao ICMS. 

 1.128 - Compra para utilização na prestação de serviço sujeita ao ISSQN. 

 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias para serem utilizadas nas prestações 

de serviços sujeitas ao ISSQN. 

 1.131 - Entrada de mercadoria, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato 

cooperativo. 

 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias, com previsão de posterior ajuste ou 

fixação de preço, proveniente de cooperado, bem como proveniente de outra cooperativa, em que a 

saída tenha sido classificada no código "5.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão 

de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
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 1.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para 
comercialização. 
 Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes a fixação de preço de 
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de 
posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, cuja saída tenha sido classificada no código 
"5.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente 
com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
 1.135 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para 
industrialização. 
 Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes a fixação de preço de 
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de 
posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, cuja saída tenha sido classificada no código 
"5.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente 
com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
 1.150 - TRANSFERÊNCIAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL, 
COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo as transferências para industrialização, produção rural, 
comercialização ou prestações de serviços. 
 1.151 - Transferência para industrialização ou produção rural. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para serem utilizadas em processo de industrialização ou produção 
rural. 
 1.152 - Transferência para comercialização. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para serem comercializadas. 
 1.153 - Transferência de energia elétrica para distribuição. 
 Classificam-se neste código as entradas de energia elétrica recebida em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para distribuição. 
 1.154 - Transferência para utilização na prestação de serviço. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para serem utilizadas nas prestações de serviços. 
 1.159 - Entrada decorrente do fornecimento de produto ou mercadoria em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as entradas decorrentes de fornecimento de produtos ou 
mercadorias por estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de 
outra cooperativa, cujo fornecimento tenha sido classificado nos códigos "5.159 - Fornecimento de 
produção do estabelecimento em ato cooperativo" ou "5.160 - Fornecimento de mercadoria adquirida 
ou recebida de terceiros em ato cooperativo". 
 1.200 - DEVOLUÇÕES DE VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA, DE TERCEIROS OU ANULAÇÕES 
DE VALORES 
 Classificam-se neste grupo as devoluções de vendas de produção própria, de terceiros ou 
anulações de valores. 
 1.201 - Devolução de venda de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados ou produzidos 
pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas nos códigos "5.101 - Venda de 
produção do estabelecimento"," 5.103 - Venda de produção do estabelecimento, efetuada fora do 
estabelecimento" ou "5.105 - Venda de produção do estabelecimento que não deva por ele transitar". 
Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 1.202 - Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, ou qualquer 
devolução de mercadoria efetuada pelo MEI com exceção das classificadas nos códigos 1.503, 1.504, 
1.505 e 1.506. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas 
de terceiros, que não tenham sido objeto de industrialização no estabelecimento, cujas saídas tenham 
sido classificadas nos códigos "5.102 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, ou 
qualquer venda de mercadoria efetuada pelo MEI com exceção das saídas classificadas nos códigos 
5.501, 5.502, 5.504 e 5.505", "5.104 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, 
efetuada fora do estabelecimento" ou "5.106 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, 
que não deva por ele transitar". Também se classificam neste código quaisquer devoluções de 
mercadorias efetuadas pelo MEI com exceção das classificadas nos códigos "1.503 – Entrada decorrente 
de devolução de produto remetido com fim específico de exportação, de produção do estabelecimento", 
"1.504 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadoria remetida com fim 
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específico de exportação, adquirida ou recebida de terceiros", "1.505 - Entrada decorrente de devolução, 
inclusive simbólica, de mercadorias remetidas para formação de lote de exportação, de produtos 
industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento" ou "1.506 - Entrada decorrente de 
devolução, inclusive simbólica, de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, remetidas para 
formação de lote de exportação". 
 1.203 - Devolução de venda de produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de 
Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados ou produzidos 
pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "5.109 - Venda de 
produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio". 
Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 1.204 - Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada à 
Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas 
de terceiros, cujas saídas tenham sido classificadas no código "5.110 - Venda de mercadoria adquirida 
ou recebida de terceiros, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio". Também se 
classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 1.205 - Anulação de valor relativo à prestação de serviço de comunicação. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes de prestações de serviços de comunicação. 
 1.206 - Anulação de valor relativo à prestação de serviço de transporte.  
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes de prestações de serviços de transporte. 
 1.207 - Anulação de valor relativo à venda de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes de venda de energia elétrica. 
 1.208 - Devolução de produção do estabelecimento, remetida em transferência. 
 Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produzidos pelo 
próprio estabelecimento, transferidos para outros estabelecimentos da mesma empresa. Também se 
classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 1.209 - Devolução de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, remetida em transferência. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, 
transferidas para outros estabelecimentos da mesma empresa. 
 Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 1.212 - Devolução de venda no mercado interno de mercadoria industrializada e insumo 
importado sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do 
Sistema Público de Escrituração Digital (RecofSped). 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias industrializadas e insumos 
importados pelo estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "5.129 - Venda de 
mercadoria industrializada e de insumo importado sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de 
Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped)". 
 1.213 - Devolução de remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior 
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido classificadas no código 
"5.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, 
em ato cooperativo". 
 1.214 - Devolução referente à fixação de preço de produção do estabelecimento produtor em 
ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções referentes à fixação de preço de produção do 
estabelecimento produtor cuja saída tenha sido classificada no código "5.132 - Fixação de preço de 
produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior 
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
 1.215 - Devolução de fornecimento de produção do estabelecimento em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de fornecimentos de produtos industrializados ou 

produzidos pelo próprio estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a 

estabelecimento de outra cooperativa, cujas saídas tenham sido classificadas no código "5.159 - 

Fornecimento de produção do estabelecimento em ato cooperativo". 

 1.216 - Devolução de fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em ato 
cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de fornecimentos de mercadorias adquiridas ou 
recebidas de terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento 
de cooperativa, destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de outra cooperativa, cujas saídas 
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tenham sido classificadas no código "5.160 - Fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de 
terceiros em ato cooperativo". 
 1.250 - COMPRAS DE ENERGIA ELÉTRICA 
 Classificam-se neste grupo as compras de energia elétrica. 
 1.251 - Compra de energia elétrica para distribuição ou comercialização. 
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada em sistema de distribuição 
ou comercialização. Também se classificam neste código as compras de energia elétrica por cooperativas 
para distribuição aos seus cooperados. 
 1.252 - Compra de energia elétrica por estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada no processo de 
industrialização. Também se classificam neste código as compras de energia elétrica utilizada por 
estabelecimento industrial de cooperativa. 
 1.253 - Compra de energia elétrica por estabelecimento comercial. 
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento 
comercial. Também se classificam neste código as compras de energia elétrica utilizada por 
estabelecimento comercial de cooperativa. 
 1.254 - Compra de energia elétrica por estabelecimento prestador de serviço de transporte. 
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento 
prestador de serviços de transporte. 
 1.255 - Compra de energia elétrica por estabelecimento prestador de serviço de comunicação. 
Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento prestador de 
serviços de comunicação. 
 1.256 - Compra de energia elétrica por estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento de 
produtor rural. 
 1.257 - Compra de energia elétrica para consumo por demanda contratada. 
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica para consumo por demanda 
contratada, que prevalecerá sobre os demais códigos deste grupo. 
 1.300 - AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
 Classificam-se neste grupo as aquisições de serviços de comunicação. 
 1.301 - Aquisição de serviço de comunicação para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados nas prestações 
de serviços da mesma natureza. 
 1.302 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento industrial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de 
comunicação utilizados por estabelecimento industrial de cooperativa. 
 1.303 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento comercial. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento comercial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de 
comunicação utilizados por estabelecimento comercial de cooperativa. 
 1.304 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento de prestador de serviço de 
transporte. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento prestador de serviço de transporte. 
 1.305 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento de geradora ou de 
distribuidora de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento de geradora ou de distribuidora de energia elétrica. 
 1.306 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento de produtor rural. 
 1.350 - AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
 Classificam-se neste grupo as aquisições de serviços de transporte. 
 1.351 - Aquisição de serviço de transporte para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados nas prestações de 
serviços da mesma natureza. 
 1.352 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 

estabelecimento industrial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de transporte 

utilizados por estabelecimento industrial de cooperativa. 

 1.353 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento comercial. 
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 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento comercial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de transporte 
utilizados por estabelecimento comercial de cooperativa. 
 1.354 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento de prestador de serviço de 
comunicação. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento prestador de serviços de comunicação. 
 1.355 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento de geradora ou de distribuidora 
de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento de geradora ou de distribuidora de energia elétrica. 
 1.356 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento de produtor rural. 
 1.360 - Aquisição de serviço de transporte por contribuinte substituto em relação ao serviço de 
transporte. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte quando o adquirente for o 
substituto tributário do imposto decorrente da prestação dos serviços. 
 1.400 - ENTRADAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
 Classificam-se neste grupo as entradas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária. 
 1.401 - Compra para industrialização ou produção rural em operação com mercadoria sujeita 
ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização ou produção rural, decorrentes de operações com mercadorias sujeitas ao regime de 
substituição tributária. Também se classificam neste código as compras por estabelecimento industrial 
ou produtor rural de cooperativa de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 1.403 - Compra para comercialização em operação com mercadoria sujeita ao regime de 
substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem comercializadas, 
decorrentes de operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. Também se 
classificam neste código as compras por estabelecimento comercial de cooperativa de mercadorias 
sujeitas ao regime de substituição. 
 1.406 - Compra de bem para o ativo imobilizado cuja mercadoria está sujeita ao regime de 
substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as compras de bens destinados ao ativo imobilizado do 
estabelecimento, em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 1.407 - Compra de mercadoria para uso ou consumo cuja mercadoria está sujeita ao regime 
de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias destinadas para uso ou consumo do 
estabelecimento, em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 1.408 - Transferência para industrialização ou produção rural em operação com mercadoria 
sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as mercadorias recebidas em transferência de outro estabelecimento 
da mesma empresa, para serem industrializadas ou consumidas na produção rural no estabelecimento, 
em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 1.409 - Transferência para comercialização em operação com mercadoria sujeita ao regime de 
substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as mercadorias recebidas em transferência de outro estabelecimento 
da mesma empresa, para serem comercializadas, decorrentes de operações sujeitas ao regime de 
substituição tributária. 
 1.410 - Devolução de venda de produção do estabelecimento em operação com produto sujeito 
ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produzidos pelo 
próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "5.401 - Venda de produção 
do estabelecimento em operação com produto sujeito ao regime de substituição tributária, na condição 
de contribuinte substituto". 
 1.411 - Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação 

com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 

 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas 

de terceiros, cujas saídas tenham sido classificadas nos códigos "5.403 - Venda de mercadoria adquirida 

ou recebida de terceiros em operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, na 
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condição de contribuinte substituto" ou "5.405 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 

em operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte 

substituído". 

 1.414 - Retorno de produção do estabelecimento, remetida para venda fora do estabelecimento 
em operação com produto sujeito ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as entradas, em retorno, de produtos industrializados ou produzidos 
pelo próprio estabelecimento, remetidos para vendas fora do estabelecimento, inclusive por meio de 
veículos, em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, e não 
comercializadas. 
 1.415 - Retorno de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, remetida para venda fora do 
estabelecimento em operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as entradas, em retorno, de mercadorias adquiridas ou recebidas 
de terceiros remetidas para vendas fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, em 
operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, e não comercializadas. 
 1.450 - SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO E PARCERIA RURAL 
 Classificam-se neste grupo as operações e prestações de integração e parceria rural. Constitui 
parceria rural o contrato agrário com cessão, por tempo determinado ou não, do uso de imóvel rural, 
para exercer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e ou entrega de 
animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias primas de origem animal, 
mediante partilha de riscos e frutos, produtos ou lucros havidos. Constitui integração vertical ou 
integração a relação contratual entre produtores integrados e integradores que visa a planejar e a 
realizar a produção e a industrialização ou comercialização de matéria-prima, bens intermediários ou 
bens de consumo final. 
 1.451 - Entrada de animal - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas de animais pelo sistema integrado e de produção 
animal, para criação, recriação ou engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também se 
classificam neste código as entradas do sistema de integração e produção animal, em ato cooperativo, 
inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 1.452 - Entrada de insumo - Sistema de Integração e Parceria Rural.  
 Classificam-se neste código as entradas de insumos pelo sistema integrado e de produção 
animal, para criação, recriação ou engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também se 
classificam neste código as entradas do sistema de integração e produção animal, em ato cooperativo, 
inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 1.453 - Retorno do animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno da produção, bem como de 
animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, 
cujas saídas tenham sido classificadas no código "5.453 - Retorno de animal ou da produção - Sistema 
de Integração e Parceria Rural". 
 Também se classificam neste código as entradas referentes aos retornos do sistema de 
integração e produção animal, em ato cooperativo, inclusive as operações entre cooperativa singular e 
cooperativa central. 
 1.454 - Retorno simbólico do animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno simbólico da produção, bem como 
de animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, 
cujas saídas tenham sido classificadas no código "5.454 - Retorno simbólico de animal ou da produção 
- Sistema de Integração e Parceria Rural". 
 1.455 - Retorno de insumo não utilizado na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno de insumos não utilizados pelo 
produtor na criação, recriação ou engorda de animais pelo sistema integrado e de produção animal, 
inclusive em sistema de confinamento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "5.455 - Retorno 
de insumos não utilizados na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural", inclusive as operações 
entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 1.456 - Entrada referente à remuneração do produtor no Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas da parcela da produção do produtor realizadas em 
sistema de integração e produção animal, quando da entrega ao integrador ou parceiro. Também se 
classificam neste código as entradas, em ato cooperativo, inclusive as operações entre cooperativa 
singular e cooperativa central. 
 1.500 - ENTRADAS DE MERCADORIAS REMETIDAS PARA FORMAÇÃO DE LOTE OU COM FIM 
ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO E EVENTUAIS DEVOLUÇÕES 
 Classificam-se neste grupo as entradas de mercadorias remetidas para formação de lote ou com 
fim específico de exportação e eventuais devoluções. 
 1.501 - Entrada de mercadoria recebida com fim específico de exportação. 
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 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias em estabelecimento de "trading 
company", empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento do remetente, com fim específico 
de exportação. 
 1.503 - Entrada decorrente de devolução de produto remetido com fim específico de exportação, 
de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produzidos pelo 
próprio estabelecimento, remetidos a "trading company", a empresa comercial exportadora ou a outro 
estabelecimento do remetente, com fim específico de exportação, cujas saídas tenham sido classificadas 
no código "5.501 - Remessa de produção do estabelecimento, com fim específico de exportação". 
Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 1.504 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadoria remetida com fim 
específico de exportação, adquirida ou recebida de terceiros. 
 Classificam-se neste código as devoluções físicas ou simbólicas de mercadorias adquiridas ou 
recebidas de terceiros remetidas a "trading company", a empresa comercial exportadora ou a outro 
estabelecimento do remetente, com fim específico de exportação, cujas saídas tenham sido classificadas 
no código "5.502 - Remessa de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, com fim específico de 
exportação". Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao 
destinatário. 
 1.505 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias remetidas para 
formação de lote de exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as devoluções físicas ou simbólicas de mercadorias, bem como o 
retorno de mercadorias não entregues, remetidas para formação de lote de exportação cujas saídas 
tenham sido classificadas no código "5.504 - Remessa de mercadorias para formação de lote de 
exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento". 
 1.506 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias adquiridas ou 
recebidas de terceiros, remetidas para formação de lote de exportação. 
 Classificam-se neste código as devoluções físicas ou simbólicas de mercadorias remetidas para 
formação de lote de exportação em armazéns alfandegados, entrepostos aduaneiros ou outros 
estabelecimentos que venham a ser regulamentados pela legislação tributária de cada unidade da 
Federação, efetuadas pelo estabelecimento depositário, cujas saídas tenham sido classificadas no código 
"5.505 - Remessa de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para formação de lote de 
exportação". Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao 
destinatário. 
 1.550 - OPERAÇÕES COM BENS DO ATIVO IMOBILIZADO E MATERIAIS PARA USO OU 
CONSUMO 
 Classificam-se neste grupo as operações com bens do ativo imobilizado e materiais para uso ou 
consumo. 
 1.551 - Compra de bem para o ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as compras de bens destinados ao ativo imobilizado do 
estabelecimento. 
 1.552 - Transferência de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as entradas de bens destinados ao ativo imobilizado recebidos em 
transferência de outro estabelecimento da mesma empresa. 
 1.553 - Devolução de venda de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de bens do ativo imobilizado, cujas saídas 
tenham sido classificadas no código "5.551 - Venda de bem do ativo imobilizado". 
 1.554 - Retorno de bem do ativo imobilizado remetido para uso fora do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as entradas por retorno de bens do ativo imobilizado remetidos para 
uso fora do estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "5.554 - Remessa de bem 
do ativo imobilizado para uso fora do estabelecimento". 
 1.555 - Entrada de bem do ativo imobilizado de terceiro, remetido para uso no estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as entradas de bens do ativo imobilizado de terceiros, remetidos 
para uso no estabelecimento. 
 1.556 - Compra de material para uso ou consumo. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias destinadas para uso ou consumo do 
estabelecimento. 
 1.557 - Transferência de material para uso ou consumo. 

 Classificam-se neste código as entradas de materiais para uso ou consumo recebidos em 

transferência de outro estabelecimento da mesma empresa. 

 1.600 - LANÇAMENTOS DE CRÉDITOS E RESSARCIMENTOS DE ICMS  

 Classificam-se neste grupo os lançamentos de créditos e ressarcimentos de ICMS. 
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 1.601 - Recebimento, por transferência, de crédito de ICMS. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro de créditos de ICMS, 
recebidos por transferência de outras empresas. 
 1.602 - Recebimento, por transferência, de saldo credor de ICMS de outro estabelecimento da 
mesma empresa, para compensação de saldo devedor de ICMS. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro da transferência de saldos 
credores de ICMS recebidos de outros estabelecimentos da mesma empresa, destinados à compensação 
do saldo devedor do estabelecimento, inclusive no caso de apuração centralizada do imposto. 
 1.603 - Ressarcimento de ICMS retido por substituição tributária. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro de ressarcimento de ICMS 
retido por substituição tributária a contribuinte substituído, efetuado pelo contribuinte substituto, ou, 
ainda, quando o ressarcimento for apropriado pelo próprio contribuinte substituído, nas hipóteses 
previstas na legislação aplicável. 
 1.604 - Lançamento do crédito relativo à compra de bem para o ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro da apropriação de crédito de 
bens do ativo imobilizado. 
 1.605 - Recebimento, por transferência, de saldo devedor de ICMS de outro estabelecimento da 
mesma empresa. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro da transferência de saldo 
devedor de ICMS recebido de outro estabelecimento da mesma empresa, para efetivação da apuração 
centralizada do imposto. 
 1.650 - ENTRADAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO, E LUBRIFICANTES 
 Classificam-se neste grupo as entradas de combustíveis, derivados ou não de petróleo, e 
lubrificantes. 
 1.651 - Compra de combustíveis ou lubrificantes para industrialização subsequente. 
 Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes para serem utilizados 
em processo de industrialização do próprio produto. 
 1.652 - Compra de combustíveis ou lubrificantes para comercialização. 
 Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes para serem 
comercializados. 
 1.653 - Compra de combustíveis ou lubrificantes por consumidor ou usuário final. 
 Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes para serem consumidos 
em processo de industrialização de outros produtos, na produção rural, na prestação de serviços ou por 
usuário final. 
 1.657 - Retorno de remessa de combustíveis ou lubrificantes para venda fora do 
estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de combustíveis ou lubrificantes remetidos 
para venda fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, e não comercializados. 
 1.658 - Transferência de combustíveis ou lubrificantes para industrialização. 
 Classificam-se neste código as entradas de combustíveis ou lubrificantes recebidas em 
transferência de outro estabelecimento da mesma empresa para serem utilizados em processo de 
industrialização do próprio produto. 
 1.659 - Transferência de combustíveis ou lubrificantes para comercialização. 
 Classificam-se neste código as entradas de combustíveis ou lubrificantes recebidas em 
transferência de outro estabelecimento da mesma empresa para serem comercializados. 
 1.660 - Devolução de venda de combustíveis ou lubrificantes destinados à industrialização 
subsequente. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrificantes, cujas 
saídas tenham sido classificadas no código "5.651 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção 
do estabelecimento destinados à industrialização subsequente". Também se classificam neste código os 
retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 1.661 - Devolução de venda de combustíveis ou lubrificantes destinados à comercialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrificantes, cujas 
saídas tenham sido classificadas no código "5.652 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção 
do estabelecimento destinados à comercialização". Também se classificam neste código os retornos de 
mercadorias não entregues ao destinatário. 
 1.662 - Devolução de venda de combustíveis ou lubrificantes destinados a consumidor ou 

usuário final. 

 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrificantes, cujas 

saídas tenham sido classificadas no código "5.653 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção 

do estabelecimento destinados a consumidor ou usuário final.". Também se classificam neste código om 

retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
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 1.663 - Entrada de combustíveis ou lubrificantes para armazenagem. 
 Classificam-se neste código as entradas de combustíveis ou lubrificantes para armazenagem. 
 1.664 - Retorno de combustíveis ou lubrificantes remetidos para armazenagem. 
 Classificam-se neste código as entradas, ainda que simbólicas, por retorno de combustíveis ou 
lubrificantes, remetidos para armazenagem. 
 1.900 - OUTRAS ENTRADAS DE MERCADORIAS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo outras entradas de mercadorias ou aquisições de serviços. 
 1.901 - Entrada para industrialização por encomenda. 
 Classificam-se neste código as entradas de insumos recebidos para industrialização por 
encomenda de outra empresa ou de outro estabelecimento da mesma empresa. 
 1.902 - Retorno de mercadoria remetida para industrialização por encomenda. 
 Classificam-se neste código os retornos dos insumos remetidos para industrialização por 
encomenda, incorporados ao produto final pelo estabelecimento industrializador. 
 1.903 - Entrada de mercadoria remetida para industrialização e não aplicada no referido 
processo. 
 Classificam-se neste código as entradas em devolução de insumos remetidos para 
industrialização e não aplicados no referido processo. 
 1.904 - Retorno de remessa para venda fora do estabelecimento, ou qualquer entrada e retorno 
de remessa efetuada pelo MEI com exceção dos classificados nos códigos 1.202, 1.503, 1.504, 1.505 
e 1.506. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias remetidas para venda fora 
do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, e não comercializadas. Também se classificam neste 
código quaisquer entradas e retornos de remessa efetuadas pelo MEI com exceção dos classificados nos 
códigos "1.202 - Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, ou qualquer 
devolução de mercadoria efetuada pelo MEI com exceção das classificadas nos códigos 1.503, 1.504, 
1.505 e 1.506", "1.503 - Entrada decorrente de devolução de produto remetido com fim específico de 
exportação, de produção do estabelecimento", "1.504 - Entrada decorrente de devolução, inclusive 
simbólica, de mercadoria remetida com fim específico de exportação, adquirida ou recebida de 
terceiros", "1.505 – Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias remetidas para 
formação de lote de exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento" ou "1.506 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias 
adquiridas ou recebidas de terceiros, remetidas para formação de lote de exportação". 
 1.905 - Entrada de mercadoria recebida para depósito em depósito fechado, armazém geral ou 
outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas para depósito em depósito 
fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 1.906 - Retorno de mercadoria remetida para depósito fechado, armazém geral ou outro 
estabelecimento, da mesma empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias remetidas para depósito em 
depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 1.907 - Retorno simbólico de mercadoria remetida para depósito fechado, armazém geral ou 
outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno simbólico de mercadorias remetidas para 
depósito em depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de 
terceiro, quando as mercadorias depositadas tenham sido objeto de saída a qualquer título e que não 
tenham retornado ao estabelecimento depositante. 
 1.908 - Entrada de bem por conta de contrato de comodato ou locação.  
 Classificam-se neste código as entradas de bens recebidos em cumprimento de contrato de 
comodato ou locação. 
 1.909 - Retorno de bem remetido por conta de contrato de comodato ou locação. 
 Classificam-se neste código as entradas de bens recebidos em devolução após cumprido o 
contrato de comodato ou locação. 
 1.910 - Entrada de bonificação, doação ou brinde. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas a título de bonificação, 
doação ou brinde. 
 1.911 - Entrada de amostra grátis. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas a título de amostra grátis. 
 1.912 - Entrada de mercadoria ou bem recebido para demonstração ou mostruário. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias ou bens recebidos para demonstração 

ou mostruário. 

 1.913 - Retorno de mercadoria ou bem remetido para demonstração, mostruário ou 

treinamento. 
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 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias ou bens remetidos para 
demonstração, mostruário ou treinamento. 
 1.914 - Retorno de mercadoria ou bem remetido para exposição ou feira. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias ou bens remetidos para 
exposição ou feira. 
 1.915 - Entrada de mercadoria ou bem recebido para conserto ou reparo. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias ou bens recebidos para conserto ou 
reparo. 
 1.916 - Retorno de mercadoria ou bem remetido para conserto ou reparo. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias ou bens remetidos para 
conserto ou reparo. 
 1.917 - Entrada de mercadoria recebida em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas a título de consignação 
mercantil ou industrial. 
 1.918 - Devolução de mercadoria remetida em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as entradas por devolução de mercadorias remetidas anteriormente 
a título de consignação mercantil ou industrial. 
 1.919 - Devolução simbólica de mercadoria vendida ou utilizada em processo industrial, 
remetida anteriormente em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as entradas por devolução simbólica de mercadorias vendidas ou 
utilizadas em processo industrial, remetidas anteriormente a título de consignação mercantil ou industrial. 
 1.920 - Entrada de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, pallets ou assemelhados. 
 Classificam-se neste código as entradas de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, 
pallets ou assemelhados. 
 1.921 - Retorno de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, pallets ou assemelhados. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de embalagens, bombonas, vasilhames, 
sacarias, pallets ou assemelhados. 
 1.922 - Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para 
recebimento futuro. 
 Classificam-se neste código os registros efetuados a título de simples faturamento decorrente de 
compra para recebimento futuro. 
 1.923 - Entrada de mercadoria recebida do vendedor remetente, em venda à ordem. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas do vendedor remetente, em 
vendas à ordem, cuja compra do adquirente originário tenha sido classificada nos códigos "1.120 - 
Compra para industrialização ou produção rural, em venda à ordem, já recebida do vendedor 
remetente" ou "1.121 - Compra para comercialização, em venda à ordem, já recebida do vendedor 
remetente". 
 1.924 - Entrada para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando 
esta não transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
 Classificam-se neste código as entradas de insumos recebidos para serem industrializados por 
conta e ordem do adquirente, nas hipóteses em que os insumos não tenham transitado pelo 
estabelecimento do adquirente dos mesmos. 
 1.925 - Retorno de mercadoria remetida para industrialização por conta e ordem do adquirente 
da mercadoria, quando esta não transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
 Classificam-se neste código o retorno dos insumos remetidos por conta e ordem do adquirente, 
para industrialização e incorporados ao produto final pelo estabelecimento industrializador, nas 
hipóteses em que os insumos não tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente. 
 1.926 - Lançamento efetuado a título de reclassificação de mercadoria decorrente de formação 

de kit ou de sua desagregação. 

 Classificam-se neste código os registros efetuados a título de reclassificação decorrente de 

formação de kit de mercadorias ou de sua desagregação. 

 1.931 - Lançamento efetuado pelo tomador do serviço de transporte quando a responsabilidade 

de retenção do imposto for atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo serviço de transporte 

realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da Federação onde 

iniciado o serviço. 

 Classificam-se neste código exclusivamente os lançamentos efetuados pelo tomador do serviço 

de transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da 

Federação, onde iniciado o serviço, quando a responsabilidade pela retenção do imposto for atribuída 

ao remetente ou alienante da mercadoria. 

 1.932 - Aquisição de serviço de transporte iniciado em unidade da Federação diversa daquela 

onde inscrito o prestador. 
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 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte que tenham sido iniciados 
em unidade da Federação diversa daquela onde o prestador está inscrito como contribuinte. 
 1.933 - Aquisição de serviço sujeito ao ISSQN. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços que estão fora do campo de incidência do 
ICMS, mas que fazem parte do valor total da Nota Fiscal Eletrônica, modelo 55. 
 1.934 - Entrada simbólica de mercadoria recebida para depósito em depósito fechado ou 
armazém geral. 
 Classificam-se neste código as entradas simbólicas de mercadorias recebidas para depósito em 
depósito fechado ou armazém geral, cuja remessa tenha sido classificada pelo remetente no código 
"5.934 - Remessa simbólica de mercadoria depositada em armazém geral ou depósito fechado". 
 1.949 - Outra entrada de mercadoria ou prestação de serviço não especificada. 
 Classificam-se neste código as outras entradas de mercadorias ou prestações de serviços que 
não tenham sido especificadas neste grupo. 
 DAS ENTRADAS DE MERCADORIAS E BENS E DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE OUTROS 
ESTADOS 
 2.000 - ENTRADAS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DE OUTROS ESTADOS 
 Classificam-se neste grupo as operações ou prestações em que o estabelecimento remetente 
esteja localizado em unidade da Federação diversa daquela do destinatário. 
 2.100 - COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL, COMERCIALIZAÇÃO OU 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo as compras para industrialização, produção rural, comercialização 
ou prestações de serviços. 
 2.101 - Compra para industrialização ou produção rural. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização ou produção rural. 
 2.102 - Compra para comercialização. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem comercializadas. 
 2.111 - Compra para industrialização de mercadoria recebida anteriormente em consignação 
industrial. 
 Classificam-se neste código as compras efetivas de mercadorias para serem utilizadas em 
processo de industrialização, recebidas anteriormente a título de consignação industrial. 
 2.113 - Compra para comercialização, de mercadoria recebida anteriormente em consignação 
mercantil. 
 Classificam-se neste código as compras efetivas de mercadorias recebidas anteriormente a título 
de consignação mercantil. 
 2.116 - Compra para industrialização ou produção rural originada de encomenda para 
recebimento futuro. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização ou produção rural, quando da entrada real da mercadoria, cuja aquisição tenha sido 
classificada no código "2.922 – Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de 
compra para recebimento 
futuro". 
 2.117 - Compra para comercialização originada de encomenda para recebimento futuro. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem comercializadas, quando 
da entrada real da mercadoria, cuja aquisição tenha sido classificada no código "2.922 - Lançamento 
efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para recebimento futuro". 
 2.118 - Compra de mercadoria para comercialização pelo adquirente originário, entregue pelo 

vendedor remetente ao destinatário, em venda à ordem. 

 Classificam-se neste código as compras de mercadorias já comercializadas, que, sem transitar 

pelo estabelecimento do adquirente originário, sejam entregues pelo vendedor remetente diretamente 

ao destinatário, em operação de venda à ordem, cuja venda tenha sido classificada, pelo adquirente 

originário, no código "6.120 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros entregue ao 

destinatário pelo vendedor remetente, em venda à ordem". 

 2.120 - Compra para industrialização ou produção rural, em venda à ordem, já recebida do 

vendedor remetente. 

 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 

industrialização ou produção rural, em vendas à ordem, já recebidas do vendedor remetente, por ordem 

do adquirente originário. 

 2.121 - Compra para comercialização, em venda à ordem, já recebida do vendedor remetente. 

 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem comercializadas, em vendas 

à ordem, já recebidas do vendedor remetente por ordem do adquirente originário. 
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 2.122 - Compra para industrialização em que a mercadoria foi remetida pelo fornecedor ao 
industrializador sem transitar pelo estabelecimento adquirente. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização, remetidas pelo fornecedor para o industrializador sem que a mercadoria tenha 
transitado pelo estabelecimento do adquirente. 
 2.124 - Industrialização efetuada por outra empresa. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias industrializadas por terceiros, 
compreendendo os valores referentes aos serviços prestados e os das mercadorias de propriedade do 
industrializador empregadas no processo industrial. 
 Quando a industrialização efetuada se referir a bens do ativo imobilizado ou de mercadorias 
para uso ou consumo do estabelecimento encomendante, a entrada deverá ser classificada nos códigos 
"2.551 - Compra de bem para o ativo imobilizado" ou "2.556 - Compra de material para uso ou 
consumo". 
 2.125 - Industrialização efetuada por outra empresa quando a mercadoria remetida para 
utilização no processo de industrialização não transitou pelo estabelecimento adquirente da mercadoria. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias industrializadas por outras empresas, 
em que as mercadorias remetidas para utilização no processo de industrialização não transitaram pelo 
estabelecimento do adquirente das mercadorias, compreendendo os valores referentes aos serviços 
prestados e os das mercadorias de propriedade do industrializador empregadas no processo industrial. 
Quando a industrialização efetuada se referir a bens do ativo imobilizado ou de mercadorias para uso 
ou consumo do estabelecimento encomendante, a entrada deverá ser classificada nos códigos "2.551 - 
Compra de bem para o ativo imobilizado" ou "2.556 - Compra de material para uso ou consumo". 
 2.126 - Compra para utilização na prestação de serviço sujeita ao ICMS. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias para serem utilizadas nas prestações 
de serviços sujeitas ao ICMS. 
 2.128 - Compra para utilização na prestação de serviço sujeita ao ISSQN. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias para serem utilizadas nas prestações 
de serviços sujeitas ao ISSQN. 
 2.131 - Entrada de mercadoria, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato 
cooperativo. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias, com previsão de posterior ajuste ou 
fixação de preço, proveniente de cooperado, bem como proveniente de outra cooperativa, em que a 
saída tenha sido classificada no código "6.131 – Remessa de produção do estabelecimento, com previsão 
de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
 2.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para 
comercialização. 
 Classificam-se neste código as entradas para comercialização referentes à fixação de preço de 
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de 
posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, cuja saída tenha sido classificada no código 
"6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente 
com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
 2.135 - Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para 
industrialização. 
 Classificam-se neste código as entradas para industrialização referentes à fixação de preço de 
produção do estabelecimento do produtor, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de 
posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, cuja saída tenha sido classificada no código 
"6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente 
com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
 2.150 - TRANSFERÊNCIAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL, 
COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo as transferências para industrialização, produção rural, 
comercialização ou prestações de serviços. 
 2.151 - Transferência para industrialização ou produção rural. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para serem utilizadas em processo de industrialização ou produção 
rural. 
 2.152 - Transferência para comercialização. 

 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro 

estabelecimento da mesma empresa, para serem comercializadas. 

 2.153 - Transferência de energia elétrica para distribuição. 
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 Classificam-se neste código as entradas de energia elétrica recebida em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para distribuição. 
 2.154 - Transferência para utilização na prestação de serviço. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para serem utilizadas nas prestações de serviços. 
 2.159 - Entrada decorrente do fornecimento de produto ou mercadoria em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as entradas decorrentes de fornecimento de produtos ou 
mercadorias por estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de 
outra cooperativa, cujo fornecimento tenha sido classificado nos códigos "6.159 - Fornecimento de 
produção do estabelecimento em ato cooperativo" ou "6.160 - Fornecimento de mercadoria adquirida 
ou recebida de terceiros em ato cooperativo". 
 2.200 - DEVOLUÇÕES DE VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA, DE TERCEIROS OU ANULAÇÕES 
DE VALORES 
 Classificam-se neste grupo as devoluções de vendas de produção própria, de terceiros ou 
anulações de valores. 
 2.201 - Devolução de venda de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados ou produzidos 
pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.101 - Venda de 
produção do estabelecimento", "6.103 – Venda de produção do estabelecimento, efetuada fora do 
estabelecimento", "6.105 - Venda de produção do estabelecimento em depósito fechado, armazém geral 
ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não deva por ele transitar" ou "6.107 
- Venda de produção do estabelecimento, destinada a não contribuinte". Também se classificam neste 
código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário.  
 2.202 - Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, ou qualquer 
devolução de mercadoria efetuada pelo MEI com exceção das classificadas nos códigos 2.503, 2.504, 
2.505 e 2.506. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas 
de terceiros, que não tenham sido objeto de industrialização no estabelecimento, cujas saídas tenham 
sido classificadas nos códigos "6.102 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, ou 
qualquer venda de mercadoria efetuada pelo MEI com exceção das saídas classificadas nos códigos 
6.501, 6.502, 6.504 e 6.505", "6.104 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, 
efetuada fora do estabelecimento", "6.106 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em 
depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não 
deva por ele transitar" ou "6.108 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada 
a não contribuinte". Também se classificam neste código quaisquer devoluções de mercadorias efetuadas 
pelo MEI com exceção das classificadas nos códigos "2.503 - Entrada decorrente de devolução de 
produto remetido com fim específico de exportação, de produção do estabelecimento", "2.504 - Entrada 
decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadoria remetida com fim específico de exportação, 
adquirida ou recebida de terceiros", "2.505 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de 
mercadorias remetidas para formação de lote de exportação, de produtos industrializados ou produzidos 
pelo próprio estabelecimento" ou "2.506 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de 
mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, remetidas para formação de lote de exportação". 
Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário.  
 2.203 - Devolução de venda de produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de 
Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados ou produzidos 
pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.109 - Venda de 
produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio". 
Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 2.204 - Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada à 
Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas 
de terceiros, cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.110 - Venda de mercadoria adquirida 
ou recebida de terceiros, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio". Também se 
classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 2.205 - Anulação de valor relativo à prestação de serviço de comunicação. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes de prestações de serviços de comunicação. 
 2.206 - Anulação de valor relativo à prestação de serviço de transporte. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 

decorrentes de prestações de serviços de transporte. 

 2.207 - Anulação de valor relativo à venda de energia elétrica. 
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 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes de venda de energia elétrica. 
 2.208 - Devolução de produção do estabelecimento, remetida em transferência. 
 Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produzidos pelo 
próprio estabelecimento, transferidos para outros estabelecimentos da mesma empresa. Também se 
classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 2.209 - Devolução de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, remetida em transferência. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, 
transferidas para outros estabelecimentos da mesma empresa. 
 Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 2.212 - Devolução de venda no mercado interno de mercadoria industrializada e insumo 
importado sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do 
Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias industrializadas e insumos 
importados pelo estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.129 - Venda de 
mercadoria industrializada e de insumo importado sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de 
Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped)". 
 2.213 - Devolução de remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior 
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de remessa que tenham sido classificadas no código 
"6.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, 
em ato cooperativo". 
 2.214 - Devolução referente à fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, em 
ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções referentes à fixação de preço de produção do 
estabelecimento produtor cuja saída tenha sido classificada no código "6.132 - Fixação de preço de 
produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior 
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
 2.215 - Devolução de fornecimento de produção do estabelecimento em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de fornecimentos de produtos industrializados ou 
produzidos pelo próprio estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a 
estabelecimento de outra cooperativa, cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.159 - 
Fornecimento de produção do estabelecimento em ato cooperativo". 
 2.216 - Devolução de fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em ato 
cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de fornecimentos de mercadorias adquiridas ou 
recebidas de terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento 
de cooperativa, destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de outra cooperativa, cujas saídas 
tenham sido classificadas no código "6.160 - Fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de 
terceiros em ato cooperativo". 
 2.250 - COMPRAS DE ENERGIA ELÉTRICA 
 Classificam-se neste grupo as compras de energia elétrica. 
 2.251 - Compra de energia elétrica para distribuição ou comercialização.  
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada em sistema de distribuição 
ou comercialização. Também se classificam neste código as compras de energia elétrica por cooperativas 
para distribuição aos seus cooperados. 
 2.252 - Compra de energia elétrica por estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada no processo de 

industrialização. Também se classificam neste código as compras de energia elétrica utilizada por 

estabelecimento industrial de cooperativa. 

 2.253 - Compra de energia elétrica por estabelecimento comercial. 

 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento 

comercial. Também se classificam neste código as compras de energia elétrica utilizada por 

estabelecimento comercial de cooperativa. 

 2.254 - Compra de energia elétrica por estabelecimento prestador de serviço de transporte. 

 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento 

prestador de serviços de transporte. 

 2.255 - Compra de energia elétrica por estabelecimento prestador de serviço de comunicação. 

 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento 

prestador de serviços de comunicação. 

 2.256 - Compra de energia elétrica por estabelecimento de produtor rural. 
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 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento de 
produtor rural. 
 2.257 - Compra de energia elétrica para consumo por demanda contratada. 
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica para consumo por demanda 
contratada, que prevalecerá sobre os demais códigos deste grupo. 
 2.300 - AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
 Classificam-se neste grupo as aquisições de serviços de comunicação. 
 2.301 - Aquisição de serviço de comunicação para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados nas prestações 
de serviços da mesma natureza. 
 2.302 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento industrial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de 
comunicação utilizados por estabelecimento industrial de cooperativa. 
 2.303 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento comercial. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento comercial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de 
comunicação utilizados por estabelecimento comercial de cooperativa. 
 2.304 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento de prestador de serviço de 
transporte. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento prestador de serviço de transporte. 
 2.305 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento de geradora ou de 
distribuidora de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento de geradora ou de distribuidora de energia elétrica. 
 2.306 - Aquisição de serviço de comunicação por estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados por 
estabelecimento de produtor rural. 
 2.350 - AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
 Classificam-se neste grupo as aquisições de serviços de transporte. 
 2.351 - Aquisição de serviço de transporte para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados nas prestações de 
serviços da mesma natureza. 
 2.352 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento industrial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de transporte 
utilizados por estabelecimento industrial de cooperativa. 
 2.353 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento comercial.  
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento comercial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de transporte 
utilizados por estabelecimento comercial de cooperativa. 
 2.354 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento de prestador de serviço de 
comunicação. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento prestador de serviços de comunicação. 
 2.355 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento de geradora ou de distribuidora 
de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento de geradora ou de distribuidora de energia elétrica. 
 2.356 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento de produtor rural. 
 2.400 - ENTRADAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária. 
 2.401 - Compra para industrialização ou produção rural em operação com mercadoria sujeita 

ao regime de substituição tributária. 

 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 

industrialização ou produção rural, decorrentes de operações com mercadorias sujeitas ao regime de 

substituição tributária. Também se classificam neste código as compras por estabelecimento industrial 

ou produtor rural de cooperativa de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL MAIO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2011 

 

 
213 

 

 2.403 - Compra para comercialização em operação com mercadoria sujeita ao regime de 
substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem comercializadas, 
decorrentes de operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. Também se 
classificam neste código as compras por estabelecimento comercial de cooperativa de mercadorias 
sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 2.406 - Compra de bem para o ativo imobilizado cuja mercadoria está sujeita ao regime de 
substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as compras de bens destinados ao ativo imobilizado do 
estabelecimento, em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 2.407 - Compra de mercadoria para uso ou consumo cuja mercadoria está sujeita ao regime 
de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias destinadas para uso ou consumo do 
estabelecimento, em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 2.408 - Transferência para industrialização ou produção rural em operação com mercadoria 
sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as mercadorias recebidas em transferência de outro estabelecimento 
da mesma empresa, para serem industrializadas ou consumidas na produção rural no estabelecimento, 
em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 2.409 - Transferência para comercialização em operação com mercadoria sujeita ao regime de 
substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as mercadorias recebidas em transferência de outro estabelecimento 
da mesma empresa, para serem comercializadas, decorrentes de operações sujeitas ao regime de 
substituição tributária. 
 2.410 - Devolução de venda de produção do estabelecimento em operação com produto sujeito 
ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produzidos pelo 
próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.401 - Venda de produção 
do estabelecimento em operação com produto sujeito ao regime de substituição tributária, na condição 
de contribuinte substituto". 
 2.411 - Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação 
com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas 
de terceiros, cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.403 - Venda de mercadoria adquirida 
ou recebida de terceiros em operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, na 
condição de contribuinte substituto". 
 2.414 - Retorno de produção do estabelecimento, remetida para venda fora do estabelecimento 
em operação com produto sujeito ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as entradas, em retorno, de produtos industrializados ou produzidos 
pelo próprio estabelecimento, remetidos para vendas fora do estabelecimento, inclusive por meio de 
veículos, em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, e não 
comercializadas. 
 2.415 - Retorno de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, remetida para venda fora do 
estabelecimento em operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as entradas, em retorno, de mercadorias adquiridas ou recebidas 
de terceiros remetidas para vendas fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, em 
operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, e não comercializadas. 
 2.450 - SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO E PARCERIA RURAL 
 Classificam-se neste grupo as operações e prestações de integração e parceria rural. Constitui 
parceria rural o contrato agrário com cessão, por tempo determinado ou não, do uso de imóvel rural, 
para exercer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e ou entrega de 
animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias primas de origem animal, 
mediante partilha de riscos e frutos, produtos ou lucros havidos. Constitui integração vertical ou 
integração a relação contratual entre produtores integrados e integradores que visa a planejar e a 
realizar a produção e a industrialização ou comercialização de matéria-prima, bens intermediários ou 
bens de consumo final. 
 2.451 - Entrada de animal - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas de animais pelo sistema integrado e de produção 

animal, para criação, recriação ou engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também se 

classificam neste código as entradas do sistema de integração e produção animal, em ato cooperativo, 

inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 

 2.452 - Entrada de insumo - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
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 Classificam-se neste código as entradas de insumos pelo sistema integrado e de produção 
animal, para criação, recriação ou engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também se 
classificam neste código as entradas do sistema de integração e produção animal, em ato cooperativo, 
inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 2.453 - Retorno do animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno da produção, bem como de 
animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, 
cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.453 - Retorno de animal ou da produção - Sistema 
de Integração e Parceria Rural". Também se classificam neste código as entradas referentes aos retornos 
do sistema de integração e produção animal, em ato cooperativo, inclusive as operações entre 
cooperativa singular e cooperativa central. 
 2.454 - Retorno simbólico do animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno simbólico da produção, bem como 
de animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, 
cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.454 - Retorno simbólico de animal ou da produção 
- Sistema de Integração e Parceria Rural". 
 2.455 - Retorno de insumo não utilizado na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas referentes aos retornos de insumos não utilizados pelo 
produtor na criação, recriação ou engorda de animais pelo sistema integrado e de produção animal, 
cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.455 - Retorno de insumos não utilizados na produção 
- Sistema de Integração e Parceria Rural", inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa 
central.  
 2.456 - Entrada referente à remuneração do produtor no Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as entradas da parcela da produção do produtor realizadas em 
sistema de integração e produção animal, quando da entrega ao integrador ou parceiro. Também se 
classificam neste código as entradas, em ato cooperativo, inclusive as operações entre cooperativa 
singular e cooperativa central. 
 2.500 - ENTRADAS DE MERCADORIAS REMETIDAS PARA FORMAÇÃO DE LOTE OU COM FIM 
ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO E EVENTUAIS DEVOLUÇÕES 
 Classificam-se neste grupo as entradas de mercadorias remetidas para formação de lote ou com 
fim específico de exportação e eventuais devoluções. 
 2.501 - Entrada de mercadoria recebida com fim específico de exportação. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias em estabelecimento de "trading 
company", empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento do remetente, com fim específico 
de exportação. 
 2.503 - Entrada decorrente de devolução de produto remetido com fim específico de exportação, 
de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados ou produzidos pelo 
próprio estabelecimento, remetidos a "trading company", a empresa comercial exportadora ou a outro 
estabelecimento do remetente, com fim específico de exportação, cujas saídas tenham sido classificadas 
no código "6.501 - Remessa de produção do estabelecimento, com fim específico de exportação". 
Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 2.504 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadoria remetida com fim 
específico de exportação, adquirida ou recebida de terceiros. 
 Classificam-se neste código as devoluções físicas ou simbólicas de mercadorias adquiridas ou 
recebidas de terceiros remetidas a "trading company", a empresa comercial exportadora ou a outro 
estabelecimento do remetente, com fim específico de exportação, cujas saídas tenham sido classificadas 
no código "6.502 - Remessa de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, com fim específico de 
exportação". Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao 
destinatário. 
 2.505 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias remetidas para 
formação de lote de exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as devoluções físicas ou simbólicas de mercadorias, bem como o 
retorno de mercadorias não entregues, remetidas para formação de lote de exportação, cujas saídas 
tenham sido classificadas no código "6.504 - Remessa de mercadorias para formação de lote de 
exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento". 
 2.506 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias adquiridas ou 

recebidas de terceiros, remetidas para formação de lote de exportação. 

 Classificam-se neste código as devoluções físicas ou simbólicas de mercadorias remetidas para 

formação de lote de exportação em armazéns alfandegados, entrepostos aduaneiros ou outros 

estabelecimentos que venham a ser regulamentados pela legislação tributária de cada unidade da 
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Federação, efetuadas pelo estabelecimento depositário, cujas saídas tenham sido classificadas no código 

"6.505 - Remessa de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para formação de lote de 

exportação". Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao 

destinatário. 

 2.550 - OPERAÇÕES COM BENS DO ATIVO IMOBILIZADO E MATERIAIS PARA USO OU 
CONSUMO 
 Classificam-se neste grupo as operações com bens do ativo imobilizado e materiais para uso ou 
consumo. 
 2.551 - Compra de bem para o ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as compras de bens destinados ao ativo imobilizado do 
estabelecimento. 
 2.552 - Transferência de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as entradas de bens destinados ao ativo imobilizado recebidos em 
transferência de outro estabelecimento da mesma empresa. 
 2.553 - Devolução de venda de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de bens do ativo imobilizado, cujas saídas 
tenham sido classificadas no código "6.551 - Venda de bem do ativo imobilizado". 
 2.554 - Retorno de bem do ativo imobilizado remetido para uso fora do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as entradas por retorno de bens do ativo imobilizado remetidos para 
uso fora do estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "6.554 - Remessa de bem 
do ativo imobilizado para uso fora do estabelecimento". 
 2.555 - Entrada de bem do ativo imobilizado de terceiro, remetido para uso no estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as entradas de bens do ativo imobilizado de terceiros, remetidos 
para uso no estabelecimento. 
 2.556 - Compra de material para uso ou consumo. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias destinadas para uso ou consumo do 
estabelecimento. 
 2.557 - Transferência de material para uso ou consumo. 
 Classificam-se neste código as entradas de materiais para uso ou consumo recebidos em 
transferência de outro estabelecimento da mesma empresa. 
 2.600 - LANÇAMENTOS DE CRÉDITOS E RESSARCIMENTOS DE ICMS 
 Classificam-se neste grupo os lançamentos de créditos e ressarcimentos de ICMS. 
 2.603 - Ressarcimento de ICMS retido por substituição tributária. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro de ressarcimento de ICMS 
retido por substituição tributária a contribuinte substituído, efetuado pelo contribuinte substituto, nas 
hipóteses previstas na legislação aplicável.  
 2.650 - ENTRADAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO, E LUBRIFICANTES 
 Classificam-se neste grupo as entradas de combustíveis, derivados ou não de petróleo, e 
lubrificantes. 
 2.651 - Compra de combustíveis ou lubrificantes para industrialização subsequente. 
 Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes para serem utilizados 
em processo de industrialização do próprio produto. 
 2.652 - Compra de combustíveis ou lubrificantes para comercialização. 
 Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes para serem 
comercializados. 
 2.653 - Compra de combustíveis ou lubrificantes por consumidor ou usuário final. 
 Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes para serem consumidos 
em processo de industrialização de outros produtos, na produção rural, na prestação de serviços ou por 
usuário final. 
 2.657 - Retorno de remessa de combustíveis ou lubrificantes para venda fora do 
estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de combustíveis ou lubrificantes remetidos 
para venda fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, e não comercializados. 
 2.658 - Transferência de combustíveis ou lubrificantes para industrialização. 
 Classificam-se neste código as entradas de combustíveis ou lubrificantes recebidas em 
transferência de outro estabelecimento da mesma empresa para serem utilizados em processo de 
industrialização do próprio produto. 
 2.659 - Transferência de combustíveis ou lubrificantes para comercialização. 
 Classificam-se neste código as entradas de combustíveis ou lubrificantes recebidas em 
transferência de outro estabelecimento da mesma empresa para serem comercializados. 
 2.660 - Devolução de venda de combustíveis ou lubrificantes destinados à industrialização 
subsequente. 
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 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrificantes, cujas 
saídas tenham sido classificadas no código "6.651 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção 
do estabelecimento destinados à industrialização subsequente". Também se classificam neste código os 
retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 2.661 - Devolução de venda de combustíveis ou lubrificantes destinados à comercialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrificantes, cujas 
saídas tenham sido classificadas no código "6.652 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção 
do estabelecimento destinados à comercialização". Também se classificam neste código os retornos de 
mercadorias não entregues ao destinatário. 
 2.662 - Devolução de venda de combustíveis ou lubrificantes destinados a consumidor ou 
usuário final. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de combustíveis ou lubrificantes, cujas 
saídas tenham sido classificadas no código "6.653 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção 
do estabelecimento destinados a consumidor ou usuário final". Também se classificam neste código os 
retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 2.663 - Entrada de combustíveis ou lubrificantes para armazenagem. 
 Classificam-se neste código as entradas de combustíveis ou lubrificantes para armazenagem. 
 2.664 - Retorno de combustíveis ou lubrificantes remetidos para armazenagem. 
 Classificam-se neste código as entradas, ainda que simbólicas, por retorno de combustíveis ou 
lubrificantes, remetidos para armazenagem. 
 2.900 - OUTRAS ENTRADAS DE MERCADORIAS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo outras entradas de mercadorias ou aquisições de serviços. 
 2.901 - Entrada para industrialização por encomenda. 
 Classificam-se neste código as entradas de insumos recebidos para industrialização por 
encomenda de outra empresa ou de outro estabelecimento da mesma empresa. 
 2.902 - Retorno de mercadoria remetida para industrialização por encomenda. 
 Classificam-se neste código o retorno dos insumos remetidos para industrialização por 
encomenda, incorporados ao produto final pelo estabelecimento industrializador. 
 2.903 - Entrada de mercadoria remetida para industrialização e não aplicada no referido 
processo. 
 Classificam-se neste código as entradas em devolução de insumos remetidos para 
industrialização e não aplicados no referido processo. 
 2.904 - Retorno de remessa para venda fora do estabelecimento, ou qualquer entrada e retorno 
de remessa efetuada pelo MEI com exceção dos classificados nos códigos 2.202, 2.503, 2.504, 2.505 
e 2.506. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias remetidas para venda fora 
do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, e não comercializadas. Também se classificam neste 
código quaisquer entradas e retornos de remessa efetuadas pelo MEI com exceção dos classificados nos 
códigos "2.202 - Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, ou qualquer 
devolução de mercadoria efetuada pelo MEI com exceção das classificadas nos códigos 2.503, 2.504, 
2.505 e 2.506", "2.503 - Entrada decorrente de devolução de produto remetido com fim específico de 
exportação, de produção do estabelecimento", "2.504 - Entrada decorrente de devolução, inclusive 
simbólica, de mercadoria remetida com fim específico de exportação, adquirida ou recebida de 
terceiros", "2.505 – Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias remetidas para 
formação de lote de exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento" ou "2.506 - Entrada decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias 
adquiridas ou recebidas de terceiros, remetidas para formação de lote de exportação". 
 2.905 - Entrada de mercadoria recebida para depósito em depósito fechado, armazém geral ou 
outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas para depósito em depósito 
fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 2.906 - Retorno de mercadoria remetida para depósito fechado, armazém geral ou outro 
estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias remetidas para depósito em 
depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 2.907 - Retorno simbólico de mercadoria remetida para depósito fechado, armazém geral ou 
outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno simbólico de mercadorias remetidas para 

depósito em depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de 

terceiro, quando as mercadorias depositadas tenham sido objeto de saída a qualquer título e que não 

tenham retornado ao estabelecimento depositante. 

 2.908 - Entrada de bem por conta de contrato de comodato ou locação. 
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 Classificam-se neste código as entradas de bens recebidos em cumprimento de contrato de 
comodato ou locação. 
 2.909 - Retorno de bem remetido por conta de contrato de comodato ou locação. 
 Classificam-se neste código as entradas de bens recebidos em devolução após cumprido o 
contrato de comodato ou locação. 
 2.910 - Entrada de bonificação, doação ou brinde. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas a título de bonificação, 
doação ou brinde. 
 2.911 - Entrada de amostra grátis. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas a título de amostra grátis. 
 2.912 - Entrada de mercadoria ou bem recebido para demonstração ou mostruário. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias ou bens recebidos para demonstração 
ou mostruário. 
 2.913 - Retorno de mercadoria ou bem remetido para demonstração, mostruário ou 
treinamento. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias ou bens remetidos para 
demonstração, mostruário ou treinamento. 
 2.914 - Retorno de mercadoria ou bem remetido para exposição ou feira. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias ou bens remetidos para 
exposição ou feira. 
 2.915 - Entrada de mercadoria ou bem recebido para conserto ou reparo. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias ou bens recebidos para conserto ou 
reparo. 
 2.916 - Retorno de mercadoria ou bem remetido para conserto ou reparo. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de mercadorias ou bens remetidos para 
conserto ou reparo. 
 2.917 - Entrada de mercadoria recebida em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas a título de consignação 
mercantil ou industrial. 
 2.918 - Devolução de mercadoria remetida em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as entradas por devolução de mercadorias remetidas anteriormente 
a título de consignação mercantil ou industrial. 
 2.919 - Devolução simbólica de mercadoria vendida ou utilizada em processo industrial, 
remetida anteriormente em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as entradas por devolução simbólica de mercadorias vendidas ou 
utilizadas em processo industrial, remetidas anteriormente a título de consignação mercantil ou industrial. 
 2.920 - Entrada de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, pallets ou assemelhados. 
 Classificam-se neste código as entradas de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, 
pallets ou assemelhados. 
 2.921 - Retorno de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, pallets ou assemelhados. 
 Classificam-se neste código as entradas em retorno de embalagens, bombonas, vasilhames, 
sacarias, pallets ou assemelhados. 
 2.922 - Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para 
recebimento futuro. 
 Classificam-se neste código os registros efetuados a título de simples faturamento decorrente de 
compra para recebimento futuro. 
 2.923 - Entrada de mercadoria recebida do vendedor remetente, em venda à ordem. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas do vendedor remetente, em 
vendas à ordem, cuja compra do adquirente originário tenha sido classificada nos códigos "2.120 - 
Compra para industrialização ou produção rural, em venda à ordem, já recebida do vendedor 
remetente" ou "2.121 - Compra para comercialização, em venda à ordem, já recebida do vendedor 
remetente". 
 2.924 - Entrada para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando 
esta não transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
 Classificam-se neste código as entradas de insumos recebidos para serem industrializados por 
conta e ordem do adquirente, nas hipóteses em que os insumos não tenham transitado pelo 
estabelecimento do adquirente dos mesmos. 
 2.925 - Retorno de mercadoria remetida para industrialização por conta e ordem do adquirente 
da mercadoria, quando esta não transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
 Classificam-se neste código o retorno dos insumos remetidos por conta e ordem do adquirente, 

para industrialização e incorporados ao produto final pelo estabelecimento industrializador, nas 

hipóteses em que os insumos não tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente. 
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 2.931 - Lançamento efetuado pelo tomador do serviço de transporte quando a responsabilidade 
de retenção do imposto for atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo serviço de transporte 
realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da Federação onde 
iniciado o serviço. 
 Classificam-se neste código exclusivamente os lançamentos efetuados pelo tomador do serviço 
de transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da 
Federação, onde iniciado o serviço, quando a responsabilidade pela retenção do imposto for atribuída 
ao remetente ou alienante da mercadoria. 
 2.932 - Aquisição de serviço de transporte iniciado em unidade da Federação diversa daquela 
onde inscrito o prestador. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte que tenham sido iniciados 
em unidade da Federação diversa daquela onde o prestador está inscrito como contribuinte. 
 2.933 - Aquisição de serviço sujeito ao ISSQN. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços que estão fora do campo de incidência do 
ICMS, mas que fazem parte do valor total da Nota Fiscal Eletrônica, modelo 55. 
 2.934 - Entrada simbólica de mercadoria recebida para depósito em depósito fechado ou 
armazém geral. 
 Classificam-se neste código as entradas simbólicas de mercadorias recebidas para depósito em 
depósito fechado ou armazém geral, cuja remessa tenha sido classificada pelo remetente no código 
"6.934 - Remessa simbólica de mercadoria depositada em armazém geral ou depósito fechado". 
 2.949 - Outra entrada de mercadoria ou prestação de serviço não especificada. 
 Classificam-se neste código as outras entradas de mercadorias ou prestações de serviços que 
não tenham sido especificadas neste grupo. 
 DAS ENTRADAS DE MERCADORIAS E BENS E DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DO EXTERIOR 
3.000 - ENTRADAS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DO EXTERIOR 
 Classificam-se neste grupo as entradas de mercadorias oriundas do exterior, inclusive as 
decorrentes de aquisição por arrematação, concorrência ou qualquer outra forma de alienação 
promovida pelo poder público, e os serviços iniciados no exterior. 
 3.100 - COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL, COMERCIALIZAÇÃO OU 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo as compras para industrialização, produção rural, comercialização 
ou prestações de serviços. 
 3.101 - Compra para industrialização ou produção rural. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização ou produção rural. 
 3.102 - Compra para comercialização. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem comercializadas. 
 3.126 - Compra para utilização na prestação de serviço sujeita ao ICMS. 
 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias para serem utilizadas nas prestações 
de serviços sujeitas ao ICMS. 
 3.127 - Compra para industrialização sob o regime de "drawback". 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem utilizadas em processo de 
industrialização e posterior exportação do produto resultante, cujas vendas tenham sido classificadas no 
código "7.127 - Venda de produção do estabelecimento sob o regime de "drawback"". 
 3.128 - Compra para utilização na prestação de serviço sujeita ao ISSQN. 

 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias para serem utilizadas nas prestações 

de serviços sujeitas ao ISSQN. 

 3.129 - Compra para industrialização sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial 
sob Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias para serem submetidas a operações de 

industrialização de produtos, partes ou peças destinados à exportação ou ao mercado interno sob o 

amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema 

Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 

 3.200 - DEVOLUÇÕES DE VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA, DE TERCEIROS OU ANULAÇÕES 

DE VALORES 

 Classificam-se neste grupo as devoluções de vendas de produção própria, de terceiros ou 

anulação de valores. 

 3.201 - Devolução de venda de produção do estabelecimento. 

 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados ou produzidos 

pelo próprio estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "7.101 - Venda de 

produção do estabelecimento" ou "7.105 - Venda de produção do estabelecimento em depósito fechado, 
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armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não deva por ele 

transitar".  

 Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 3.202 - Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas 
de terceiros, que não tenham sido objeto de industrialização no estabelecimento, cujas saídas tenham 
sido classificadas no código "7.102 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros" ou "7.106 
- Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em depósito fechado, armazém geral ou outro 
estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não deva por ele transitar". 
 Também se classificam neste código os retornos de mercadorias não entregues ao destinatário. 
 3.205 - Anulação de valor relativo à prestação de serviço de comunicação. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes de prestações de serviços de comunicação. 
 3.206 - Anulação de valor relativo à prestação de serviço de transporte. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes de prestações de serviços de transporte. 
 3.207 - Anulação de valor relativo à venda de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes de venda de energia elétrica. 
 3.211 - Devolução de venda de produção do estabelecimento sob o regime de "drawback". 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados pelo 
estabelecimento sob o regime de "drawback". Também se classifica neste código o retorno de mercadoria 
não entregue ao destinatário. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados pelo 
estabelecimento sob o regime de "drawback", , cujas saídas tenham sido classificadas no código "7.127 
- Venda de produção do estabelecimento sob o regime de 'drawback'". Também se classifica neste código 
o retorno de mercadoria não entregue ao destinatário. 
 3.212 - Devolução de venda no mercado externo de mercadoria industrializada sob o Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias industrializadas pelo 
estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas no código "7.129 - Venda de produção do 
estabelecimento ao mercado externo de mercadoria industrializada sob o amparo do Regime Aduaneiro 
Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital 
(Recof-Sped)".3.250 - COMPRAS DE ENERGIA ELÉTRICA 
 Classificam-se neste grupo as compras de energia elétrica. 
 3.251 - Compra de energia elétrica para distribuição ou comercialização. 
 Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada em sistema de distribuição 
ou comercialização. Também se classificam neste código as compras de energia elétrica por cooperativas 
para distribuição aos seus cooperados. 
 3.300 - AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
 Classificam-se neste grupo as aquisições de serviços de comunicação. 
 3.301 - Aquisição de serviço de comunicação para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de comunicação utilizados nas prestações 
de serviços da mesma natureza. 
 3.350 - AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
 Classificam-se neste grupo as aquisições de serviços de transporte. 
 3.351 - Aquisição de serviço de transporte para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados nas prestações de 
serviços da mesma natureza. 
 3.352 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento industrial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de transporte 
utilizados por estabelecimento industrial de cooperativa. 
 3.353 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento comercial. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento comercial. Também se classificam neste código as aquisições de serviços de transporte 
utilizados por estabelecimento comercial de cooperativa. 
 3.354 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento de prestador de serviço de 
comunicação. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento prestador de serviços de comunicação. 
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 3.355 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento de geradora ou de distribuidora 
de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento de geradora ou de distribuidora de energia elétrica. 
 3.356 - Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as aquisições de serviços de transporte utilizados por 
estabelecimento de produtor rural. 
 3.500 - ENTRADAS DE MERCADORIAS REMETIDAS COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO E 
EVENTUAIS DEVOLUÇÕES 
 Classificam-se neste grupo as entradas de mercadorias remetidas com fim específico de 
exportação e eventuais devoluções. 
 3.503 - Devolução de mercadoria exportada que tenha sido recebida com fim específico de 
exportação. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias exportadas por "trading company", 
empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento do remetente, recebidas com fim específico de 
exportação, cujas saídas tenham sido classificadas no código "7.501 - Exportação de mercadorias 
recebidas com fim específico de exportação". Também se classificam neste código os retornos de 
mercadorias não entregues ao destinatário. 
 3.550 - OPERAÇÕES COM BENS DO ATIVO IMOBILIZADO E MATERIAIS PARA USO OU 
CONSUMO 
 Classificam-se neste grupo as operações com bens do ativo imobilizado e materiais para uso ou 
consumo. 
 3.551 - Compra de bem para o ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as compras de bens destinados ao ativo imobilizado do 
estabelecimento. 
 3.552 - Entrada de produto destinado para uso ou consumo de bordo, em embarcações ou 
aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior. 
 Classificam-se neste código as entradas de produtos destinados para uso ou consumo de bordo, 
em embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior, cuja 
operação tenha sido equiparada a uma exportação classificada no código "7.552 - Saída de produto 
destinado para uso ou consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego 
internacional com destino ao exterior". 
 3.553 - Devolução de venda de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as devoluções de vendas de bens do ativo imobilizado, cujas saídas 
tenham sido classificadas no código "7.551 - Venda de bem do ativo imobilizado". 
 3.556 - Compra de material para uso ou consumo. 
 Classificam-se neste código as compras de mercadorias destinadas para uso ou consumo do 
estabelecimento. 
 3.650 - ENTRADAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO, E LUBRIFICANTES 
 Classificam-se neste grupo as entradas de combustíveis, derivados ou não de petróleo, e 
lubrificantes. 
 3.651 - Compra de combustíveis ou lubrificantes para industrialização subsequente. 
 Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes para serem utilizados 
em processo de industrialização do próprio produto. 
 3.652 - Compra de combustíveis ou lubrificantes para comercialização. 
 Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes para serem 
comercializados. 
 3.653 - Compra de combustíveis ou lubrificantes por consumidor ou usuário final. 
 Classificam-se neste código as compras de combustíveis ou lubrificantes para serem consumidos 

em processo de industrialização de outros produtos, na produção rural, na prestação de serviços ou por 

usuário final. 

 3.667 - Entrada de combustíveis ou lubrificantes para consumo final, em embarcações ou 

aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior. 

 Classificam-se neste código as entradas de combustíveis ou lubrificantes para consumo final, em 

embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior, cuja 

operação tenha sido equiparada a uma exportação classificada no código "7.667 - Venda de 

combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou usuário final". 

 3.900 - OUTRAS ENTRADAS DE MERCADORIAS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS 

 Classificam-se neste grupo as outras entradas de mercadorias ou aquisições de serviços. 

 3.930 - Lançamento efetuado a título de entrada de bem sob amparo de regime especial 

aduaneiro de admissão temporária. 
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 Classificam-se neste código os lançamentos efetuados a título de entrada de bens amparada 
por regime especial aduaneiro de admissão temporária. 
 3.949 - Outra entrada de mercadoria ou prestação de serviço não especificada. 
 Classificam-se neste código as outras entradas de mercadorias ou prestações de serviços que 
não tenham sido especificadas nos códigos deste grupo. 
 DAS SAÍDAS DE MERCADORIAS, BENS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA O ESTADO 5.000 
- SAÍDAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA O ESTADO 
 Classificam-se neste grupo as operações ou prestações em que o estabelecimento remetente 
esteja localizado na mesma unidade da Federação do destinatário. 
 5.100 - VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS 
 Classificam-se neste grupo as vendas de produção própria ou de terceiros. 
 5.101 - Venda de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento. 
 5.102 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, ou qualquer venda de 
mercadoria efetuada pelo MEI com exceção das saídas classificadas nos códigos 5.501, 5.502, 5.504 e 
5.505. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 
industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no 
estabelecimento. Também se classificam neste código quaisquer vendas de mercadorias efetuadas pelo 
MEI com exceção das saídas classificadas nos códigos "5.501 - Remessa de produção do 
estabelecimento, com fim específico de exportação", "5.502 - Remessa de mercadoria adquirida ou 
recebida de terceiros, com fim específico de exportação", "5.504 - Remessa de mercadorias para 
formação de lote de exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento" ou "5.505 - Remessa de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para 
formação de lote de exportação". 
 5.103 - Venda de produção do estabelecimento, efetuada fora do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as vendas efetuadas fora do estabelecimento, inclusive por meio de 
veículo, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento. 
 5.104 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, efetuada fora do 
estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as vendas efetuadas fora do estabelecimento, inclusive por meio de 
veículo, de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, 
que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento. 
 5.105 - Venda de produção do estabelecimento que não deva por ele transitar. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados no estabelecimento, 
armazenados em depósito fechado, armazém geral ou outro sem que haja retorno ao estabelecimento 
depositante. 
 5.106 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que não deva por ele transitar. 

 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 

industrialização ou comercialização, armazenadas em depósito fechado, armazém geral ou outro, que 

não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento sem que haja retorno ao 

estabelecimento depositante. Também se classificam neste código as vendas de mercadorias importadas, 

cuja saída ocorra do recinto alfandegado ou da repartição alfandegária onde se processou o 

desembaraço aduaneiro, com destino ao estabelecimento do comprador, sem transitar pelo 

estabelecimento do importador. 

 5.109 - Venda de produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas 

de Livre Comércio. 

 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 

estabelecimento, destinados à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 

 5.110 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada à Zona Franca de 

Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 

 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, 

destinadas à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 

 5.111 - Venda de produção do estabelecimento remetida anteriormente em consignação 

industrial. 

 Classificam-se neste código as vendas efetivas de produtos industrializados no estabelecimento 

remetidos anteriormente a título de consignação industrial. 

 5.112 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros remetida anteriormente em 

consignação industrial. 
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 Classificam-se neste código as vendas efetivas de mercadorias adquiridas ou recebidas de 
terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, remetidas 
anteriormente a título de consignação industrial. 
 5.113 - Venda de produção do estabelecimento remetida anteriormente em consignação 
mercantil. 
 Classificam-se neste código as vendas efetivas de produtos industrializados no estabelecimento 
remetidos anteriormente a título de consignação mercantil. 
 5.114 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros remetida anteriormente em 
consignação mercantil. 
 Classificam-se neste código as vendas efetivas de mercadorias adquiridas ou recebidas de 
terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, remetidas 
anteriormente a título de consignação mercantil. 
 5.115 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, recebida anteriormente em 
consignação mercantil. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, 
recebidas anteriormente a título de consignação mercantil. 
 5.116 - Venda de produção do estabelecimento originada de encomenda para entrega futura. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento, quando da saída real do produto, cujo faturamento tenha sido classificado no código 
"5.922 - Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 5.117 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, originada de encomenda para 
entrega futura. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, que 
não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, quando da saída real da 
mercadoria, cujo faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - Lançamento efetuado a título 
de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 5.118 - Venda de produção do estabelecimento industrial ou rural, entregue ao destinatário por 
conta e ordem do adquirente originário, em venda à ordem. 
 Classificam-se neste código as vendas à ordem de produtos industrializados ou oriundos de 
produção rural pelo estabelecimento, entregues ao destinatário por conta e ordem do adquirente 
originário. 
 5.119 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros entregue ao destinatário por 
conta e ordem do adquirente originário, em venda à ordem. 
 Classificam-se neste código as vendas à ordem de mercadorias adquiridas ou recebidas de 
terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, entregues ao 
destinatário por conta e ordem do adquirente originário. 
 5.120 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros entregue ao destinatário pelo 
vendedor remetente, em venda à ordem. 
 Classificam-se neste código as vendas à ordem de mercadorias adquiridas ou recebidas de 
terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, entregues 
pelo vendedor remetente ao destinatário, cuja compra tenha sido classificada, pelo adquirente originário, 
no código "1.118 - Compra de mercadoria para comercialização pelo adquirente originário, entregue 
pelo vendedor remetente ao destinatário, em venda à ordem". 
 5.122 - Venda de produção do estabelecimento remetida para industrialização, por conta e 
ordem do adquirente, sem transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados no estabelecimento, 
remetidos para serem industrializados em outro estabelecimento, por conta e ordem do adquirente, sem 
que os produtos tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente. 
 5.123 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros remetida para industrialização, 
por conta e ordem do adquirente, sem transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, que 
não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, remetidas para serem 
industrializadas em outro estabelecimento, por conta e ordem do adquirente, sem que as mercadorias 
tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente.  
 5.124 - Industrialização efetuada para outra empresa. 
 Classificam-se neste código as saídas de mercadorias industrializadas para terceiros, 
compreendendo os valores referentes aos serviços prestados e os das mercadorias de propriedade do 
industrializador empregadas no processo industrial. 
 5.125 - Industrialização efetuada para outra empresa quando a mercadoria recebida para 
utilização no processo de industrialização não transitar pelo estabelecimento adquirente da mercadoria. 
 Classificam-se neste código as saídas de mercadorias industrializadas para outras empresas, em 

que as mercadorias recebidas para utilização no processo de industrialização não tenham transitado 
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pelo estabelecimento do adquirente das mercadorias, compreendendo os valores referentes aos serviços 

prestados e os das mercadorias de propriedade do industrializador empregadas no processo industrial.  

 5.129 - Venda de mercadoria industrializada e de insumo importado sob o amparo do Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias industrializadas e de insumos importados 
pelo próprio estabelecimento sob amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 5.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação 
de preço, em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, do estabelecimento de 
cooperado, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço. 
 5.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor, 
inclusive quando cuja remessa anterior tenha sido classificada no código "5.131 - Remessa de produção 
do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
 5.150 - TRANSFERÊNCIAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS  
 Classificam-se neste grupo as transferências de produção própria ou de terceiros. 
 5.151 - Transferência de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código os produtos industrializados ou produzidos pelo estabelecimento em 
transferência para outro estabelecimento da mesma empresa. 
 5.152 - Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros. 
 Classificam-se neste código as mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 
industrialização, comercialização ou para utilização na prestação de serviços e que não tenham sido 
objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, transferidas para outro estabelecimento da 
mesma empresa. 
 5.153 - Transferência de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as transferências de energia elétrica para outro estabelecimento da 
mesma empresa, para distribuição. 
 5.155 - Transferência de produção do estabelecimento para depósito em depósito fechado, 
armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não deva por ele 
transitar. 
 Classificam-se neste código as transferências para outro estabelecimento da mesma empresa, 
de produtos industrializados no estabelecimento que tenham sido remetidos para depósito fechado, 
armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, sem que haja retorno ao 
estabelecimento depositante. 
 5.156 - Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros para depósito em 
depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não 
deva por ele transitar. 
 Classificam-se neste código as transferências para outro estabelecimento da mesma empresa, 
de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, que não 
tenham sido objeto de qualquer processo industrial, remetidas para depósito fechado, armazém geral 
ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, sem que haja retorno ao estabelecimento 
depositante. 
 5.159 - Fornecimento de produção do estabelecimento em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código os fornecimentos de produtos industrializados ou produzidos pelo 
próprio estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de outra 
cooperativa. 
 5.160 - Fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em ato cooperativo. 

 Classificam-se neste código os fornecimentos de mercadorias adquiridas ou recebidas de 

terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento de 

cooperativa, destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de outra cooperativa. 

 5.200 - DEVOLUÇÕES DE COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL, 

COMERCIALIZAÇÃO OU ANULAÇÕES DE VALORES 

 Classificam-se neste grupo as devoluções de compras para industrialização, produção rural, 

comercialização ou anulações de valores. 

 5.201 - Devolução de compra para industrialização ou produção rural. 

 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem utilizadas em 

processo de industrialização ou produção rural, cujas entradas tenham sido classificadas no código 

"1.101 - Compra para industrialização ou produção rural". 
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 5.202 - Devolução de compra para comercialização, ou qualquer devolução de mercadorias 
efetuada pelo MEI com exceção das classificadas no código 5.503. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem 
comercializadas, cujas entradas tenham sido classificadas no código "1.102 - Compra para 
comercialização". Também se classificam neste código quaisquer devoluções de mercadorias efetuadas 
pelo MEI com exceção das classificadas no código  "5.503 - Devolução de mercadoria recebida 
com fim específico de exportação". 
 5.205 - Anulação de valor relativo a aquisição de serviço de comunicação. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes das aquisições de serviços de comunicação. 
 5.206 - Anulação de valor relativo a aquisição de serviço de transporte. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes das aquisições de serviços de transporte. 
 5.207 - Anulação de valor relativo à compra de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes da compra de energia elétrica. 
 5.208 - Devolução de mercadoria recebida em transferência para industrialização ou produção 
rural. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias recebidas em transferência de outros 
estabelecimentos da mesma empresa, para serem utilizadas em processo de industrialização ou 
produção rural. 
 5.209 - Devolução de mercadoria recebida em transferência para comercialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias recebidas em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para serem comercializadas. 
 5.210 - Devolução de compra para utilização na prestação de serviço. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para utilização na 
prestação de serviços, cujas entradas tenham sido classificadas nos códigos "1.126 - Compra para 
utilização na prestação de serviço sujeita ao ICMS" ou "1.128 - Compra para utilização na prestação de 
serviço sujeita ao ISSQN". 
 5.213 - Devolução de entrada, inclusive simbólica, de mercadoria com previsão de posterior 
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de entradas físicas ou simbólicas, que tenham sido 
classificadas no código "1.131 - Entrada de mercadoria, com previsão de posterior ajuste ou fixação de 
preço, em ato cooperativo". 
 5.214 - Devolução referente à fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, 
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato 
cooperativo, para comercialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções referentes à fixação de preço de mercadorias do 
estabelecimento produtor cuja entrada para comercialização tenha sido classificada no código "1.132 - 
Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente 
com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para comercialização". 
 5.215 - Devolução referente à fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, 
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato 
cooperativo, para industrialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções referentes à fixação de preço de mercadorias do 

estabelecimento produtor cuja entrada para industrialização tenha sido classificada no código "1.135 - 

Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente 

com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para industrialização". 

 5.216 - Devolução de entrada decorrente do fornecimento de produto ou mercadoria em ato 

cooperativo. 

 Classificam-se neste código as devoluções de entradas decorrentes de fornecimento de produtos 

ou mercadorias por estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a estabelecimento 

de outra cooperativa, cujo fornecimento tenha sido classificado no código "1.159 - Entrada decorrente 

do fornecimento de produto ou mercadoria em ato cooperativo". 

 5.250 - VENDAS DE ENERGIA ELÉTRICA 
 Classificam-se neste grupo as vendas de energia elétrica. 

 5.251 - Venda de energia elétrica para distribuição ou comercialização. 

 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica destinada à distribuição ou 

comercialização. Também se classificam neste código as vendas de energia elétrica destinada a 

cooperativas para distribuição aos seus cooperados. 

 5.252 - Venda de energia elétrica para estabelecimento industrial. 
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 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento 
industrial. Também se classificam neste código as vendas de energia elétrica destinada a estabelecimento 
industrial de cooperativa. 
 5.253 - Venda de energia elétrica para estabelecimento comercial. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento 
comercial. Também se classificam neste código as vendas de energia elétrica destinada a 
estabelecimento comercial de cooperativa. 
 5.254 - Venda de energia elétrica para estabelecimento prestador de serviço de transporte. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento de 
prestador de serviços de transporte. 
 5.255 - Venda de energia elétrica para estabelecimento prestador de serviço de comunicação. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento de 
prestador de serviços de comunicação. 
 5.256 - Venda de energia elétrica para estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento de 
produtor rural. 
 5.257 - Venda de energia elétrica para consumo por demanda contratada. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por demanda 
contratada, que prevalecerá sobre os demais códigos deste grupo. 
 5.258 - Venda de energia elétrica a não contribuinte. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica a pessoas físicas ou a pessoas jurídicas 
que não tenham sido especificadas neste grupo. 
 5.300 - PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
 Classificam-se neste grupo as prestações de serviços de comunicação. 
 5.301 - Prestação de serviço de comunicação para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação destinados às prestações 
de serviços da mesma natureza. 
 5.302 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento 
industrial. Também se classificam neste código os serviços de comunicação prestados a estabelecimento 
industrial de cooperativa. 
 5.303 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento comercial. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento 
comercial. Também se classificam neste código os serviços de comunicação prestados a estabelecimento 
comercial de cooperativa. 
 5.304 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento de prestador de serviço de 
transporte. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento 
prestador de serviço de transporte. 
 5.305 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento de geradora ou de distribuidora 
de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento de 
geradora ou de distribuidora de energia elétrica. 
 5.306 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento de 
produtor rural. 
 5.307 - Prestação de serviço de comunicação a não contribuinte. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a pessoas físicas ou a 
pessoas jurídicas que não tenham sido especificadas neste grupo. 
 5.350 - PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
 Classificam-se neste grupo as prestações de serviços de transporte. 
 5.351 - Prestação de serviço de transporte para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte destinadas às prestações de 
serviços da mesma natureza. 
 5.352 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento industrial. 

Também se classificam neste código os serviços de transporte prestados a estabelecimento industrial de 

cooperativa. 

 5.353 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento comercial. 

 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento comercial. 

Também se classificam neste código os serviços de transporte prestados a estabelecimento comercial de 

cooperativa. 
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 5.354 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento de prestador de serviço de 
comunicação. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento prestador 
de serviços de comunicação. 
 5.355 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento de geradora ou de distribuidora 
de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento de 
geradora ou de distribuidora de energia elétrica. 
 5.356 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento de 
produtor rural. 
 5.357 - Prestação de serviço de transporte a não contribuinte. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a pessoas físicas ou a 
pessoas jurídicas que não tenham sido especificadas neste grupo. 
 5.359 - Prestação de serviço de transporte a contribuinte ou a não contribuinte quando a 
mercadoria transportada está dispensada de emissão de nota fiscal. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a contribuintes ou a não 
contribuintes, exclusivamente quando não existe a obrigação legal de emissão de nota fiscal para a 
mercadoria transportada. 
 5.360 - Prestação de serviço de transporte a contribuinte substituto em relação ao serviço de 
transporte. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a contribuinte ao qual tenha 
sido atribuída a condição de substituto tributário do imposto sobre a prestação dos serviços. 
 5.400 - SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
 Classificam-se neste grupo as saídas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 5.401 - Venda de produção do estabelecimento em operação com produto sujeito ao regime de 
substituição tributária, na condição de contribuinte substituto. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, na condição 
de contribuinte substituto. 
 5.402 - Venda de produção do estabelecimento de produto sujeito ao regime de substituição 
tributária, em operação entre contribuintes substitutos do mesmo produto. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos sujeitos ao regime de substituição tributária 
industrializados no estabelecimento, em operações entre contribuintes substitutos do mesmo produto. 
 5.403 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação com mercadoria 
sujeita ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte substituto. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, na 
condição de contribuinte substituto, em operação com mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária. 
 5.405 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação com mercadoria 
sujeita ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte substituído. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros em 
operação com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte 
substituído. 
 5.408 - Transferência de produção do estabelecimento em operação com produto sujeito ao 
regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código os produtos industrializados ou produzidos no próprio 
estabelecimento em transferência para outro estabelecimento da mesma empresa de produtos sujeitos 
ao regime de substituição tributária. 
 5.409 - Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação com 
mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as transferências para outro estabelecimento da mesma empresa, 

de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros que não tenham sido objeto de qualquer processo 

industrial no estabelecimento, em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição 

tributária. 

 5.410 - Devolução de compra para industrialização ou produção rural em operação com 

mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 

 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem utilizadas em 

processo de industrialização ou produção rural cujas entradas tenham sido classificadas no código 

"1.401 - Compra para industrialização ou produção rural em operação com mercadoria sujeita ao 

regime de substituição tributária". 
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 5.411 - Devolução de compra para comercialização em operação com mercadoria sujeita ao 
regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem 
comercializadas, cujas entradas tenham sido classificadas no código "1.403 - Compra para 
comercialização em operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária". 
 5.412 - Devolução de bem do ativo imobilizado, em operação com mercadoria sujeita ao regime 
de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de bens adquiridos para integrar o ativo imobilizado 
do estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "1.406 - Compra de bem para o 
ativo imobilizado cuja mercadoria está sujeita ao regime de substituição tributária". 
 5.413 - Devolução de mercadoria destinada para uso ou consumo, em operação com 
mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para uso ou consumo do 
estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "1.407 - Compra de mercadoria para 
uso ou consumo cuja mercadoria está sujeita ao regime de substituição tributária". 
 5.414 - Remessa de produção do estabelecimento para venda fora do estabelecimento em 
operação com produto sujeito ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as remessas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento para serem vendidos fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, em 
operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária. 
 5.415 - Remessa de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros para venda fora do 
estabelecimento, em operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros 
para serem vendidas fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, em operações com 
mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 5.450 - SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO E PARCERIA RURAL 
 Classificam-se neste grupo as operações e prestações de integração e parceria rural. Constitui 
parceria rural o contrato agrário com cessão, por tempo determinado ou não, do uso de imóvel rural, 
para exercer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e ou entrega de 
animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias primas de origem animal, 
mediante partilha de riscos e frutos, produtos ou lucros havidos. Constitui integração vertical ou 
integração a relação contratual entre produtores integrados e integradores que visa a planejar e a 
realizar a produção e a industrialização ou comercialização de matéria-prima, bens intermediários ou 
bens de consumo final. 
 5.451 - Remessa de animal - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as saídas referentes às remessas de animais para criação, recriação, 
produção ou engorda em estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, 
inclusive em sistema de confinamento. Também se classificam neste código as remessas, em ato 
cooperativo, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 5.452 - Remessa de insumo - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as saídas referentes às remessas de insumos para utilização em 
estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, para criação, recriação ou 
engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também se classificam neste código as remessas, em 
ato cooperativo, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 5.453 - Retorno de animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno da produção, bem como de animais 
criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, inclusive 
em sistema de confinamento. Também se classificam neste código os retornos, em ato cooperativo, 
inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 5.454 - Retorno simbólico de animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 

 Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno simbólico da produção, bem como 

de animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, 

inclusive em sistema de confinamento. 

 5.455 - Retorno de insumos não utilizados na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 

 Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno de insumos não utilizados em 

estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, para criação, recriação ou 

engorda, inclusive em sistema de confinamento e nas operações entre cooperativa singular e cooperativa 

central. 

 5.456 - Saída referente à remuneração do produtor - Sistema de Integração e Parceria Rural. 

 Classificam-se neste código as saídas da parcela da produção do produtor realizadas em 

sistema de integração e produção animal, quando da entrega ao integrador ou parceiro. Também se 
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classificam neste código as saídas, em ato cooperativo, inclusive as operações entre cooperativa singular 

e cooperativa central. 

 5.500 - REMESSAS PARA FORMAÇÃO DE LOTE OU COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO E 
EVENTUAIS DEVOLUÇÕES 
 Classificam-se neste grupo as remessas para a formação de lote ou com fim específico de 
exportação eventuais devoluções. 
 5.501 - Remessa de produção do estabelecimento, com fim específico de exportação. 
 Classificam-se neste código as saídas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento, remetidos com fim específico de exportação a "trading company", empresa comercial 
exportadora ou outro estabelecimento do remetente. 
 5.502 - Remessa de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, com fim específico de 
exportação. 
 Classificam-se neste código as saídas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, 
remetidas com fim específico de exportação a "trading company", empresa comercial exportadora ou 
outro estabelecimento do remetente. 
 5.503 - Devolução de mercadoria recebida com fim específico de exportação. 
 Classificam-se neste código as devoluções efetuadas por "trading company", empresa comercial 
exportadora ou outro estabelecimento do destinatário, de mercadorias recebidas com fim específico de 
exportação, cujas entradas tenham sido classificadas no código "1.501 - Entrada de mercadoria recebida 
com fim específico de exportação". 
 5.504 - Remessa de mercadorias para formação de lote de exportação, de produtos 
industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias para formação de lote de exportação, 
de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento. 
 5.505 - Remessa de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para formação de lote 
de exportação. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, 
para formação de lote de exportação. 
 5.550 - OPERAÇÕES COM BENS DO ATIVO IMOBILIZADO E MATERIAIS PARA USO OU 
CONSUMO 
 Classificam-se neste grupo as operações com bens do ativo imobilizado e materiais para uso ou 
consumo. 
 5.551 - Venda de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as vendas de bens integrantes do ativo imobilizado do 
estabelecimento. 
 5.552 - Transferência de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código os bens do ativo imobilizado transferidos para outro estabelecimento 
da mesma empresa. 
 5.553 - Devolução de compra de bem para o ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as devoluções de bens adquiridos para integrar o ativo imobilizado 
do estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "1.551 - Compra de bem para o 
ativo imobilizado". 
 5.554 - Remessa de bem do ativo imobilizado para uso fora do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as remessas de bens do ativo imobilizado para uso fora do 
estabelecimento. 
 5.555 - Devolução de bem do ativo imobilizado de terceiro, recebido para uso no 
estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as saídas em devolução, de bens do ativo imobilizado de terceiros, 
recebidos para uso no estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "1.555 - Entrada 
de bem do ativo imobilizado de terceiro, remetido para uso no estabelecimento". 
 5.556 - Devolução de compra de material para uso ou consumo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias destinadas para uso ou consumo do 
estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "1.556 - Compra de material para uso 
ou consumo". 
 5.557 - Transferência de material para uso ou consumo. 
 Classificam-se neste código os materiais para uso ou consumo transferidos para outro 
estabelecimento da mesma empresa. 
 5.600 - LANÇAMENTOS DE CRÉDITOS E RESSARCIMENTOS DE ICMS 
 Classificam-se neste grupo os lançamentos de créditos e ressarcimentos de ICMS. 
 5.601 - Transferência de crédito de ICMS acumulado. 

 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro da transferência de créditos 

de ICMS para outras empresas. 
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 5.602 - Transferência de saldo credor de ICMS para outro estabelecimento da mesma empresa, 
destinado à compensação de saldo devedor de ICMS. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro da transferência de saldos 
credores de ICMS para outros estabelecimentos da mesma empresa, destinados à compensação do 
saldo devedor do estabelecimento, inclusive no caso de apuração centralizada do imposto. 
 5.603 - Ressarcimento de ICMS retido por substituição tributária. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro de ressarcimento de ICMS 
retido por substituição tributária a contribuinte substituído, efetuado pelo contribuinte substituto, nas 
hipóteses previstas na legislação aplicável. 
 5.605 - Transferência de saldo devedor de ICMS de outro estabelecimento da mesma empresa. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro da transferência de saldo 
devedor de ICMS para outro estabelecimento da mesma empresa, para efetivação da apuração 
centralizada do imposto. 
 5.606 - Utilização de saldo credor de ICMS para extinção por compensação de débitos fiscais. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro de utilização de saldo credor 
de ICMS em conta gráfica para extinção por compensação de débitos fiscais desvinculados de conta 
gráfica. 
 5.650 - SAÍDAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO, E LUBRIFICANTES 
 Classificam-se neste grupo as saídas de combustíveis, derivados ou não de petróleo, e 
lubrificantes. 
 5.651 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção do estabelecimento destinados à 
industrialização subsequente. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industrializados no 
estabelecimento destinados à industrialização do próprio produto, inclusive aquelas decorrentes de 
encomenda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - 
Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 5.652 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção do estabelecimento destinados à 
comercialização. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industrializados no 
estabelecimento destinados à comercialização, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para 
entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - Lançamento efetuado a título 
de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 5.653 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção do estabelecimento destinados a 
consumidor ou usuário final. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industrializados no 
estabelecimento destinados a consumo em processo de industrialização de outros produtos, à prestação 
de serviços ou a usuário final, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para entrega futura, cujo 
faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - Lançamento efetuado a título de simples 
faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 5.654 - Venda de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiros destinados 
à industrialização subsequente. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos 
de terceiros destinados à industrialização do próprio produto, inclusive aquelas decorrentes de 
encomenda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - 
Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 5.655 - Venda de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiros destinados 
à comercialização. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos 
de terceiros destinados à comercialização, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para entrega 
futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - Lançamento efetuado a título de 
simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 5.656 - Venda de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiros destinados 
a consumidor ou usuário final. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos 
de terceiros destinados a consumo em processo de industrialização de outros produtos, à prestação de 
serviços ou a usuário final, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para entrega futura, cujo 
faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - Lançamento efetuado a título de simples 
faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 5.657 - Remessa de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiros para 
venda fora do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as remessas de combustíveis ou lubrificantes, adquiridos ou 
recebidos de terceiros para serem vendidos fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos. 
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 5.658 - Transferência de combustíveis ou lubrificantes de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as transferências de combustíveis ou lubrificantes, industrializados 
no estabelecimento, para outro estabelecimento da mesma empresa. 
 5.659 - Transferência de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiro. 
 Classificam-se neste código as transferências de combustíveis ou lubrificantes, adquiridos ou 
recebidos de terceiros, para outro estabelecimento da mesma empresa. 
 5.660 - Devolução de compra de combustíveis ou lubrificantes adquiridos para industrialização 
subsequente. 
 Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrificantes 
adquiridos para industrialização do próprio produto, cujas entradas tenham sido classificadas no código 
"1.651 - Compra de combustíveis ou lubrificantes para industrialização subsequente". 
 5.661 - Devolução de compra de combustíveis ou lubrificantes adquiridos para comercialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrificantes 
adquiridos para comercialização, cujas entradas tenham sido classificadas no código "1.652 - Compra 
de combustíveis ou lubrificantes para comercialização". 
 5.662 - Devolução de compra de combustíveis ou lubrificantes adquiridos por consumidor ou 
usuário final. 
 Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrificantes 
adquiridos para consumo em processo de industrialização de outros produtos, na prestação de serviços 
ou por usuário final, cujas entradas tenham sido classificadas no código "1.653 - Compra de 
combustíveis ou lubrificantes por consumidor ou usuário final". 
 5.663 - Remessa para armazenagem de combustíveis ou lubrificantes. 
 Classificam-se neste código as remessas para armazenagem de combustíveis ou lubrificantes. 
 5.664 - Retorno de combustíveis ou lubrificantes recebidos para armazenagem. 
 Classificam-se neste código as remessas em devolução de combustíveis ou lubrificantes, 
recebidos para armazenagem. 
 5.665 - Retorno simbólico de combustíveis ou lubrificantes recebidos para armazenagem. 
 Classificam-se neste código os retornos simbólicos de combustíveis ou lubrificantes recebidos 
para armazenagem, quando as mercadorias armazenadas tenham sido objeto de saída a qualquer título 
e não devam retornar ao estabelecimento depositante. 
 5.666 - Remessa por conta e ordem de terceiros de combustíveis ou lubrificantes recebidos para 
armazenagem. 
 Classificam-se neste código as saídas por conta e ordem de terceiros, de combustíveis ou 
lubrificantes, recebidos anteriormente para armazenagem. 
 5.667 - Venda de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou usuário final estabelecido em 
outra unidade da Federação. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou a 
usuário final estabelecido em outra unidade da Federação, cujo abastecimento tenha sido efetuado na 
unidade da Federação do remetente. 
 5.900 - OUTRAS SAÍDAS DE MERCADORIAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo as outras saídas de mercadorias ou prestações de serviços. 
 5.901 - Remessa para industrialização por encomenda. 
 Classificam-se neste código as remessas de insumos remetidos para industrialização por 
encomenda, para serem realizadas em outra empresa ou em outro estabelecimento da mesma empresa. 
 5.902 - Retorno de mercadoria utilizada na industrialização por encomenda. 
 Classificam-se neste código as remessas, pelo estabelecimento industrializador, dos insumos 
recebidos para industrialização e incorporados ao produto final, por encomenda de outra empresa ou 
de outro estabelecimento da mesma empresa. O valor dos insumos nesta operação deverá ser igual ao 
valor dos insumos recebidos para industrialização. 
 5.903 - Retorno de mercadoria recebida para industrialização e não aplicada no referido 
processo. 
 Classificam-se neste código as remessas em devolução de insumos recebidos para 
industrialização e não aplicados no referido processo. 
 5.904 - Remessa para venda fora do estabelecimento, ou qualquer remessa efetuada pelo MEI 
com exceção das classificadas nos códigos 5.502 e 5.505. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias para venda fora do estabelecimento, 
inclusive por meio de veículos. Também se classificam neste código quaisquer remessas de mercadorias 
efetuadas pelo MEI com exceção das classificadas nos códigos "5.502 - Remessa de mercadoria 
adquirida ou recebida de terceiros, com fim específico de exportação" ou "5.505 - Remessa de 
mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para formação de lote de exportação". 
 5.905 - Remessa para depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma 
empresa ou de terceiro. 
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 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias para depósito em depósito fechado, 
armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 5.906 - Retorno de mercadoria depositada em depósito fechado, armazém geral ou outro 
estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código os retornos de mercadorias depositadas em depósito fechado, 
armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro ao estabelecimento 
depositante. 
 5.907 - Retorno simbólico de mercadoria depositada em depósito fechado, armazém geral ou 
outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código os retornos simbólicos de mercadorias recebidas para depósito em 
depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, quando 
as mercadorias depositadas tenham sido objeto de saída a qualquer título e que não devam retornar ao 
estabelecimento depositante. 
 5.908 - Remessa de bem por conta de contrato de comodato ou locação.  
 Classificam-se neste código as remessas de bens para o cumprimento de contrato de comodato 
ou locação. 
 5.909 - Retorno de bem recebido por conta de contrato de comodato ou locação. 
 Classificam-se neste código as remessas de bens em devolução após cumprido o contrato de 
comodato ou locação. 
 5.910 - Remessa em bonificação, doação ou brinde. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias a título de bonificação, doação ou 
brinde. 
 5.911 - Remessa de amostra grátis. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias a título de amostra grátis. 
 5.912 - Remessa de mercadoria ou bem para demonstração, mostruário ou treinamento. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias ou bens para demonstração, 
mostruário ou treinamento. 
 5.913 - Retorno de mercadoria ou bem recebido para demonstração ou mostruário. 
 Classificam-se neste código as remessas em devolução de mercadorias ou bens recebidos para 
demonstração ou mostruário. 
 5.914 - Remessa de mercadoria ou bem para exposição ou feira. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias ou bens para exposição ou feira. 
 5.915 - Remessa de mercadoria ou bem para conserto ou reparo. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias ou bens para conserto ou reparo. 
 5.916 - Retorno de mercadoria ou bem recebido para conserto ou reparo. 
 Classificam-se neste código as remessas em devolução de mercadorias ou bens recebidos para 
conserto ou reparo. 
 5.917 - Remessa de mercadoria em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias a título de consignação mercantil ou 
industrial. 
 5.918 - Devolução de mercadoria recebida em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias recebidas anteriormente a título de 
consignação mercantil ou industrial. 
 5.919 - Devolução simbólica de mercadoria vendida ou utilizada em processo industrial, 
recebida anteriormente em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as devoluções simbólicas de mercadorias vendidas ou utilizadas em 
processo industrial, que tenham sido recebidas anteriormente a título de consignação mercantil ou 
industrial. 
 5.920 - Remessa de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, pallets, containers ou 
assemelhados. 
 Classificam-se neste código as remessas de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, 
pallets, containers ou assemelhados que sirvam para acondicionar mercadorias e produtos. 
 5.921 - Devolução de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, pallets, containers ou 
assemelhados. 
 Classificam-se neste código as devoluções de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, 
pallets, containers ou assemelhados que sirvam para acondicionar mercadorias e produtos. 
 5.922 - Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega 
futura. 
 Classificam-se neste código os registros efetuados a título de simples faturamento decorrente de 

venda para entrega futura. 

 5.923 - Remessa de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em 

operações com armazém geral ou depósito fechado. 
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 Classificam-se neste código as saídas correspondentes à entrega de mercadorias por conta e 
ordem de terceiros, em vendas à ordem, cuja venda ao adquirente originário tenha sido classificada nos 
códigos "5.118 - Venda de produção do estabelecimento industrial ou rural, entregue ao destinatário 
por conta e ordem do adquirente originário, em venda à ordem" ou "5.119 - Venda de mercadoria 
adquirida ou recebida de terceiros entregue ao destinatário por conta e ordem do adquirente originário, 
em venda à ordem". Também se classificam neste código as remessas, por conta e ordem de terceiros, 
de mercadorias depositadas ou para depósito em depósito fechado ou armazém geral. 
 5.924 - Remessa para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando 
esta não transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
 Classificam-se neste código as saídas de insumos com destino a estabelecimento 
industrializador, para serem industrializados por conta e ordem do adquirente, nas hipóteses em que os 
insumos não tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente dos mesmos. 
 5.925 - Retorno de mercadoria recebida para industrialização por conta e ordem do adquirente 
da mercadoria, quando aquela não transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
 Classificam-se neste código as remessas, pelo estabelecimento industrializador, dos insumos 
recebidos, por conta e ordem do adquirente, para industrialização e incorporados ao produto final, nas 
hipóteses em que os insumos não tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente. O valor dos 
insumos nesta operação deverá ser igual ao valor dos insumos recebidos para industrialização. 
 5.926 - Lançamento efetuado a título de reclassificação de mercadoria decorrente de formação 
de kit ou de sua desagregação. 
 Classificam-se neste código os registros efetuados a título de reclassificação decorrente de 
formação de kit de mercadorias ou de sua desagregação. 
 5.927 - Lançamento efetuado a título de baixa de estoque decorrente de perda, roubo, 
deterioração. 
 Classificam-se neste código os registros efetuados a título de baixa de estoque decorrente de 
perda, roubo, deterioração. 
 5.928 - Lançamento efetuado a título de baixa de estoque decorrente do encerramento da 
atividade do estabelecimento da empresa ou transferência por venda do fundo de comércio. 
 Classificam-se neste código os registros efetuados a título de baixa de estoque decorrente do 
encerramento das atividades do estabelecimento da empresa ou transferência por venda do fundo de 
comércio. 
 5.929 - Lançamento efetuado em decorrência de emissão de documento fiscal relativo a 
operação ou prestação também acobertada por documento fiscal do varejo. 
 Classificam-se neste código os registros relativos aos documentos fiscais emitidos em operações 
ou prestações que também tenham sido acobertadas por documento fiscal do varejo. 
 5.931 - Lançamento efetuado em decorrência da responsabilidade de retenção do imposto por 
substituição tributária, atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo serviço de transporte 
realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da Federação onde 
iniciado o serviço. 
 Classificam-se neste código exclusivamente os lançamentos efetuados pelo remetente ou 
alienante da mercadoria quando lhe for atribuída a responsabilidade pelo recolhimento do imposto 
devido pelo serviço de transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não 
inscrito na unidade da Federação onde iniciado o serviço. 
 5.932 - Prestação de serviço de transporte iniciada em unidade da Federação diversa daquela 
onde inscrito o prestador. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte que tenham sido iniciadas 
em unidade da Federação diversa daquela onde o prestador está inscrito como contribuinte. 
 5.933 - Prestação de serviço sujeita ao ISSQN. 

 Classificam-se neste código as prestações de serviços que estão fora do campo de incidência do 

ICMS, mas que fazem parte do valor total de documentos fiscais. 

 5.934 - Remessa simbólica de mercadoria depositada em armazém geral ou depósito fechado. 

 Classificam-se neste código as remessas simbólicas de mercadorias depositadas em depósito 

fechado ou armazém geral, efetuadas nas situações em que haja a transmissão de propriedade com a 

permanência das mercadorias em depósito ou quando a mercadoria tenha sido entregue pelo remetente 

diretamente a depósito fechado ou armazém geral. 

 5.949 - Outra saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificada. 

 Classificam-se neste código as outras saídas de mercadorias ou prestações de serviços que não 

tenham sido especificadas neste grupo. 

 DAS SAÍDAS DE MERCADORIAS, BENS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA OUTROS 

ESTADOS 

 6.000 - SAÍDAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA OUTROS ESTADOS 
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 Classificam-se neste grupo as operações ou prestações em que o estabelecimento remetente 
esteja localizado em unidade da Federação diversa daquela do destinatário. 
 6.100 - VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS 
 Classificam-se neste grupo as vendas de produção própria ou de terceiros. 
 6.101 - Venda de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento. 
 6.102 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, ou qualquer venda de 
mercadoria efetuada pelo MEI com exceção das saídas classificadas nos códigos 6.501, 6.502, 6.504 e 
6.505. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 
industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no 
estabelecimento. Também se classificam neste código quaisquer vendas de mercadorias efetuadas pelo 
MEI com exceção das saídas classificadas nos códigos "6.501 - Remessa de produção do 
estabelecimento, com fim específico de exportação", "6.502 - Remessa de mercadoria adquirida ou 
recebida de terceiros, com fim específico de exportação", "6.504 - Remessa de mercadorias para 
formação de lote de exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento" ou "6.505 - Remessa de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para 
formação de lote de exportação". 
 6.103 - Venda de produção do estabelecimento, efetuada fora do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as vendas efetuadas fora do estabelecimento, inclusive por meio de 
veículo, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento. 
 6.104 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, efetuada fora do 
estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as vendas efetuadas fora do estabelecimento, inclusive por meio de 
veículo, de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, 
que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento. 
 6.105 - Venda de produção do estabelecimento armazenada em depósito fechado, armazém 
geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não deva por ele transitar. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados no estabelecimento, 
armazenados em depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de 
terceiro, sem que haja retorno ao estabelecimento depositante. 
 6.106 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros armazenada em depósito 
fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não deva por 
ele transitar. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 
industrialização ou comercialização, armazenadas em depósito fechado, armazém geral ou outro 
estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não tenham sido objeto de qualquer processo 
industrial no estabelecimento sem que haja retorno ao estabelecimento depositante. Também se 
classificam neste código as vendas de mercadorias importadas, cuja saída ocorra do recinto alfandegado 
ou da repartição alfandegária onde se processou o desembaraço aduaneiro, com destino ao 
estabelecimento do comprador, sem transitar pelo estabelecimento do importador. 
 6.107 - Venda de produção do estabelecimento, destinada a não contribuinte. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos por 
estabelecimento de produtor rural, destinadas a não contribuintes. 
 Quaisquer operações de venda destinadas a não contribuintes deverão ser classificadas neste 
código. 
 6.108 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a não contribuinte. 

 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 

industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no 

estabelecimento, destinadas a não contribuintes. 

 Quaisquer operações de venda destinadas a não contribuintes deverão ser classificadas neste 

código. 

 6.109 - Venda de produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas 

de Livre Comércio. 

 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzido pelo próprio 

estabelecimento, destinados à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 

 6.110 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada à Zona Franca de 

Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 

 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, 

destinadas à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio. 
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 6.111 - Venda de produção do estabelecimento remetida anteriormente em consignação 
industrial. 
 Classificam-se neste código as vendas efetivas de produtos industrializados no estabelecimento 
remetidos anteriormente a título de consignação industrial. 
 6.112 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de Terceiros remetida anteriormente em 
consignação industrial. 
 Classificam-se neste código as vendas efetivas de mercadorias adquiridas ou recebidas de 
terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, remetidas 
anteriormente a título de consignação industrial. 
 6.113 - Venda de produção do estabelecimento remetida anteriormente em consignação 
mercantil. 
 Classificam-se neste código as vendas efetivas de produtos industrializados no estabelecimento 
remetidos anteriormente a título de consignação mercantil. 
 6.114 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros remetida anteriormente em 
consignação mercantil. 
 Classificam-se neste código as vendas efetivas de mercadorias adquiridas ou recebidas de 
terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, remetidas 
anteriormente a título de consignação mercantil. 
 6.115 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, recebida anteriormente em 
consignação mercantil. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, 
recebidas anteriormente a título de consignação mercantil. 
 6.116 - Venda de produção do estabelecimento originada de encomenda para entrega futura. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzido pelo próprio 
estabelecimento, quando da saída real do produto, cujo faturamento tenha sido classificado no código 
"6.922 - Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 6.117 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, originada de encomenda para 
entrega futura. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, que 
não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, quando da saída real da 
mercadoria, cujo faturamento tenha sido classificado no código "6.922 - Lançamento efetuado a título 
de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 6.118 - Venda de produção do estabelecimento industrial ou rural, entregue ao destinatário por 
conta e ordem do adquirente originário, em venda à ordem. 
 Classificam-se neste código as vendas à ordem de produtos, industrializados ou oriundos de 
produção rural pelo estabelecimento, entregues ao destinatário por conta e ordem do adquirente 
originário. 
 6.119 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros entregue ao destinatário por 
conta e ordem do adquirente originário, em venda à ordem. 
 Classificam-se neste código as vendas à ordem de mercadorias adquiridas ou recebidas de 
terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, entregues ao 
destinatário por conta e ordem do adquirente originário. 
 6.120 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros entregue ao destinatário pelo 
vendedor remetente, em venda à ordem. 
 Classificam-se neste código as vendas à ordem de mercadorias adquiridas ou recebidas de 

terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, entregues 

pelo vendedor remetente ao destinatário, cuja compra tenha sido classificada, pelo adquirente originário, 

no código "2.118 - Compra de mercadoria para comercialização pelo adquirente originário, entregue 

pelo vendedor remetente ao destinatário, em venda à ordem". 

 6.122 - Venda de produção do estabelecimento remetida para industrialização, por conta e 

ordem do adquirente, sem transitar pelo estabelecimento do adquirente. 

 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados no estabelecimento, 

remetidos para serem industrializados em outro estabelecimento, por conta e ordem do adquirente, sem 

que os produtos tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente. 

 6.123 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros remetida para industrialização, 

por conta e ordem do adquirente, sem transitar pelo estabelecimento do adquirente. 

 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, que 

não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, remetidas para serem 

industrializadas em outro estabelecimento, por conta e ordem do adquirente, sem que as mercadorias 

tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente. 

 6.124 - Industrialização efetuada para outra empresa. 
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 Classificam-se neste código as saídas de mercadorias industrializadas para terceiros, 
compreendendo os valores referentes aos serviços prestados e os das mercadorias de propriedade do 
industrializador empregadas no processo industrial. 
 6.125 - Industrialização efetuada para outra empresa quando a mercadoria recebida para 
utilização no processo de industrialização não transitar pelo estabelecimento adquirente da mercadoria. 
 Classificam-se neste código as saídas de mercadorias industrializadas para outras empresas, em 
que as mercadorias recebidas para utilização no processo de industrialização não tenham transitado 
pelo estabelecimento do adquirente das mercadorias, compreendendo os valores referentes aos serviços 
prestados e os das mercadorias de propriedade do industrializador empregadas no processo industrial. 
 6.129 - Venda de mercadoria industrializada e de insumo importado sob o amparo do Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias industrializadas e de insumos importados 
pelo próprio estabelecimento sob amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped). 
 6.131 - Remessa de produção do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação 
de preço, em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as saídas de produção de cooperativa, do estabelecimento de 
cooperado, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço. 
 6.132 - Fixação de preço de produção do estabelecimento, inclusive quando remetidas 
anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código a fixação de preço de produção do estabelecimento do produtor, 
inclusive quando cuja remessa anterior tenha sido classificada no código "6.131 - Remessa de produção 
do estabelecimento, com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo". 
 6.150 - TRANSFERÊNCIAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS 
 Classificam-se neste grupo as transferências de produção própria ou de terceiros. 
 6.151 - Transferência de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código os produtos industrializados ou produzidos pelo estabelecimento em 
transferência para outro estabelecimento da mesma empresa. 
 6.152 - Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros. 
 Classificam-se neste código as mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 
industrialização, comercialização ou para utilização na prestação de serviços e que não tenham sido 
objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento, transferidas para outro estabelecimento da 
mesma empresa. 
 6.153 - Transferência de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as transferências de energia elétrica para outro estabelecimento da 
mesma empresa, para distribuição. 
 6.155 - Transferência de produção do estabelecimento armazenada em depósito fechado, 
armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não deva por ele 
transitar. 
 Classificam-se neste código as transferências para outro estabelecimento da mesma empresa, 
de produtos industrializados no estabelecimento que tenham sido remetidos para depósito fechado, 
armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, sem que haja retorno ao 
estabelecimento depositante. 
 6.156 - Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros armazenada em 
depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não 
deva por ele transitar. 
 Classificam-se neste código as transferências para outro estabelecimento da mesma empresa, 
de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para industrialização ou comercialização, que não 
tenham sido objeto de qualquer processo industrial, remetidas para depósito fechado, armazém geral 
ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, sem que haja retorno ao estabelecimento 
depositante. 
 6.159 - Fornecimento de produção do estabelecimento em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código os fornecimentos de produtos industrializados ou produzidos pelo 
próprio estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de outra 
cooperativa. 
 6.160 - Fornecimento de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código os fornecimentos de mercadorias adquiridas ou recebidas de 

terceiros, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no estabelecimento de 

cooperativa, destinados a seus cooperados ou a estabelecimento de outra cooperativa. 

 6.200 - DEVOLUÇÕES DE COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL, 

COMERCIALIZAÇÃO OU ANULAÇÕES DE VALORES 
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 Classificam-se neste grupo as devoluções de compras para industrialização, produção rural, 
comercialização ou anulação de valores. 
 6.201 - Devolução de compra para industrialização ou produção rural. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem utilizadas em 
processo de industrialização ou produção rural, cujas entradas tenham sido classificadas no código 
"2.101 - Compra para industrialização ou produção rural". 
 6.202 - Devolução de compra para comercialização, ou qualquer devolução de mercadoria 
efetuada pelo MEI com exceção das classificadas no código 6.503. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem 
comercializadas, cujas entradas tenham sido classificadas no código "2.102 - Compra para 
comercialização". Também se classificam neste código quaisquer devoluções de mercadorias efetuadas 
pelo MEI com exceção das classificadas no código "6.503 - Devolução de mercadoria recebida com fim 
específico de exportação". 
 6.205 - Anulação de valor relativo a aquisição de serviço de comunicação. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes das aquisições de serviços de comunicação. 
 6.206 - Anulação de valor relativo a aquisição de serviço de transporte. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes das aquisições de serviços de transporte. 
 6.207 - Anulação de valor relativo à compra de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes da compra de energia elétrica. 
 6.208 - Devolução de mercadoria recebida em transferência para industrialização ou produção 
rural. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias recebidas em transferência de outros 
estabelecimentos da mesma empresa, para serem utilizadas em processo de industrialização ou 
produção rural. 
 6.209 - Devolução de mercadoria recebida em transferência para comercialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias recebidas em transferência de outro 
estabelecimento da mesma empresa, para serem comercializadas. 
 6.210 - Devolução de compra para utilização na prestação de serviço. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para utilização na 
prestação de serviços, cujas entradas tenham sido classificadas nos códigos "2.126 - Compra para 
utilização na prestação de serviço sujeita ao ICMS" ou "2.128 - Compra para utilização na prestação de 
serviço sujeita ao ISSQN". 
 6.213 - Devolução de entrada, inclusive simbólica, de mercadoria, com previsão de posterior 
ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de entradas físicas ou simbólicas que tenham sido 
classificadas no código "2.131 - Entrada de mercadoria, com previsão de posterior ajuste ou fixação de 
preço, em ato cooperativo". 
 6.214 - Devolução referente à fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, 
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato 
cooperativo, para comercialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções referentes à fixação de preço de mercadorias do 
estabelecimento produtor cuja entrada para comercialização tenha sido classificada no código "2.132 - 
Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente 
com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para comercialização". 
 6.215 - Devolução referente à fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, 
inclusive quando remetidas anteriormente com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato 
cooperativo, para industrialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções referentes à fixação de preço de mercadorias do 
estabelecimento produtor cuja entrada para industrialização tenha sido classificada no código "2.135 - 
Fixação de preço de produção do estabelecimento produtor, inclusive quando remetidas anteriormente 
com previsão de posterior ajuste ou fixação de preço, em ato cooperativo, para industrialização". 
 6.216 - Devolução de entrada decorrente do fornecimento de produto ou mercadoria em ato 
cooperativo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de entradas decorrentes de fornecimento de produtos 

ou mercadorias por estabelecimento de cooperativa destinados a seus cooperados ou a estabelecimento 

de outra cooperativa, cujo fornecimento tenha sido classificado no código "2.159 - Entrada decorrente 

do fornecimento de produto ou mercadoria em ato cooperativo". 

 6.250 - VENDAS DE ENERGIA ELÉTRICA 

 Classificam-se neste grupo as vendas de energia elétrica. 
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 6.251 - Venda de energia elétrica para distribuição ou comercialização. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica destinada à distribuição ou 
comercialização. Também se classificam neste código as vendas de energia elétrica destinada a 
cooperativas para distribuição aos seus cooperados. 
 6.252 - Venda de energia elétrica para estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento 
industrial. Também se classificam neste código as vendas de energia elétrica destinada a estabelecimento 
industrial de cooperativa. 
 6.253 - Venda de energia elétrica para estabelecimento comercial. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento 
comercial. Também se classificam neste código as vendas de energia elétrica destinada a 
estabelecimento comercial de cooperativa. 
 6.254 - Venda de energia elétrica para estabelecimento prestador de serviço de transporte. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento de 
prestador de serviços de transporte. 
 6.255 - Venda de energia elétrica para estabelecimento prestador de serviço de comunicação. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento de 
prestador de serviços de comunicação. 
 6.256 - Venda de energia elétrica para estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por estabelecimento de 
produtor rural. 
 6.257 - Venda de energia elétrica para consumo por demanda contratada. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para consumo por demanda 
contratada, que prevalecerá sobre os demais códigos deste grupo. 
 6.258 - Venda de energia elétrica a não contribuinte. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica a pessoas físicas ou a pessoas jurídicas 
que não tenham sido especificadas neste grupo. 
 6.300 - PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
 Classificam-se neste grupo as prestações de serviços de comunicação. 
 6.301 - Prestação de serviço de comunicação para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação destinados às prestações 
de serviços da mesma natureza. 
 6.302 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento industrial. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento 
industrial. Também se classificam neste código os serviços de comunicação prestados a estabelecimento 
industrial de cooperativa. 
 6.303 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento comercial. 

 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento 

comercial. Também se classificam neste código os serviços de comunicação prestados a estabelecimento 

comercial de cooperativa. 

 6.304 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento de prestador de serviço de 

transporte. 

 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento 

prestador de serviço de transporte. 

 6.305 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento de geradora ou de distribuidora 

de energia elétrica. 

 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento de 

geradora ou de distribuidora de energia elétrica. 

 6.306 - Prestação de serviço de comunicação a estabelecimento de produtor rural. 

 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a estabelecimento de 

produtor rural. 

 6.307 - Prestação de serviço de comunicação a não contribuinte. 

 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação a pessoas físicas ou a 

pessoas jurídicas que não tenham sido especificadas neste grupo. 

 6.350 - PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

 Classificam-se neste grupo as prestações de serviços de transporte 

 6.351 - Prestação de serviço de transporte para execução de serviço da mesma natureza. 

 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte destinadas às prestações de 

serviços da mesma natureza. 

 6.352 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento industrial. 
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 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento industrial. 
Também se classificam neste código os serviços de transporte prestados a estabelecimento industrial de 
cooperativa. 
 6.353 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento comercial. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento comercial. 
Também se classificam neste código os serviços de transporte prestados a estabelecimento comercial de 
cooperativa. 
 6.354 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento de prestador de serviço de 
comunicação. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento prestador 
de serviços de comunicação. 
 6.355 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento de geradora ou de distribuidora 
de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento de 
geradora ou de distribuidora de energia elétrica. 
 6.356 - Prestação de serviço de transporte a estabelecimento de produtor rural. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a estabelecimento de 
produtor rural. 
 6.357 - Prestação de serviço de transporte a não contribuinte. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a pessoas físicas ou a 
pessoas jurídicas que não tenham sido especificadas neste grupo. 
 6.359 - Prestação de serviço de transporte a contribuinte ou a não contribuinte quando a 
mercadoria transportada está dispensada de emissão de nota fiscal. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a contribuintes ou a não 
contribuintes, exclusivamente quando não existe a obrigação legal de emissão de nota fiscal para a 
mercadoria transportada. 
 6.360 - Prestação de serviço de transporte a contribuinte substituto em relação ao serviço de 
transporte. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte a contribuinte ao qual tenha 
sido atribuída a condição de substituto tributário do imposto sobre a prestação dos serviços. 
 6.400 - SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
 Classificam-se neste grupo as saídas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 6.401 - Venda de produção do estabelecimento em operação com produto sujeito ao regime de 
substituição tributária, na condição de contribuinte substituto. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio 
estabelecimento em operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, na condição 
de contribuinte substituto. 
 6.402 - Venda de produção do estabelecimento de produto sujeito ao regime de substituição 
tributária, em operação entre contribuintes substitutos do mesmo produto. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos sujeitos ao regime de substituição tributária 
industrializados no estabelecimento, em operações entre contribuintes substitutos do mesmo produto. 
 6.403 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação com mercadoria 
sujeita ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte substituto. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, na 
condição de contribuinte substituto, em operação com mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária. 
 6.404 - Venda de mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, cujo imposto já tenha 
sido retido anteriormente. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária, na condição de substituto tributário, exclusivamente nas hipóteses em que o imposto já tenha 
sido retido anteriormente. 
 6.408 - Transferência de produção do estabelecimento em operação com produto sujeito ao 
regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código os produtos industrializados ou produzidos no próprio 
estabelecimento em transferência para outro estabelecimento da mesma empresa de produtos sujeitos 
ao regime de substituição tributária. 
 6.409 - Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros em operação com 

mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 

 Classificam-se neste código as transferências para outro estabelecimento da mesma empresa, 

de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros que não tenham sido objeto de qualquer processo 

industrial no estabelecimento, em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição 

tributária. 
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 6.410 - Devolução de compra para industrialização ou produção rural em operação com 
mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem utilizadas em 
processo de industrialização ou produção rural cujas entradas tenham sido classificadas no código 
"2.401 - Compra para industrialização ou produção rural em operação com mercadoria sujeita ao 
regime de substituição tributária". 
 6.411 - Devolução de compra para comercialização em operação com mercadoria sujeita ao 
regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem 
comercializadas, cujas entradas tenham sido classificadas no código "2.403 - Compra para 
comercialização em operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária". 
 6.412 - Devolução de bem do ativo imobilizado, em operação com mercadoria sujeita ao regime 
de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de bens adquiridos para integrar o ativo imobilizado 
do estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "2.406 - Compra de bem para o 
ativo imobilizado cuja mercadoria está sujeita ao regime de substituição tributária". 
 6.413 - Devolução de mercadoria destinada para uso ou consumo, em operação com 
mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para uso ou consumo do 
estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "2.407 - Compra de mercadoria para 
uso ou consumo cuja mercadoria está sujeita ao regime de substituição tributária". 
 6.414 - Remessa de produção do estabelecimento para venda fora do estabelecimento em 
operação com produto sujeito ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as remessas de produtos industrializados ou produzido pelo próprio 
estabelecimento para serem vendidos fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, em 
operações com produtos sujeitos ao regime de substituição tributária. 
 6.415 - Remessa de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros para venda fora do 
estabelecimento, em operação com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros 
para serem vendidas fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, em operações com 
mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 6.450 - SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO E PARCERIA RURAL 
 Classificam-se neste grupo as operações e prestações de integração e parceria rural. Constitui 
parceria rural o contrato agrário com cessão, por tempo determinado ou não, do uso de imóvel rural, 
para exercer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e ou entrega de 
animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias primas de origem animal, 
mediante partilha de riscos e frutos, produtos ou lucros havidos. Constitui integração vertical ou 
integração a relação contratual entre produtores integrados e integradores que visa a planejar e a 
realizar a produção e a industrialização ou comercialização de matéria-prima, bens intermediários ou 
bens de consumo final. 
 6.451 - Remessa de animal - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as saídas referentes às remessas de animais para criação, recriação, 
produção ou engorda em estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, 
inclusive em sistema de confinamento. Também se classificam neste código as remessas, em ato 
cooperativo, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 6.452 - Remessa de insumo - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as saídas referentes às remessas de insumos para utilização em 
estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, para criação, recriação ou 
engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também se classificam neste código as remessas, em 
ato cooperativo, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 6.453 - Retorno de animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno da produção, bem como de animais 
criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, inclusive 
em sistema de confinamento. Também se classificam neste código os retornos, em ato cooperativo, 
inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
 6.454 - Retorno simbólico de animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno simbólico da produção, bem como 
de animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, 
inclusive em sistema de confinamento. 
 6.455 - Retorno de insumos não utilizados na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 

 Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno de insumos não utilizados em 

estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, para criação, recriação ou 
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engorda, inclusive em sistema de confinamento, e nas operações entre cooperativa singular e 

cooperativa central. 

 6.456 - Saída referente à remuneração do produtor - Sistema de Integração e Parceria Rural. 
 Classificam-se neste código as saídas da parcela da produção do produtor realizadas em 
sistema de integração e produção animal, quando da entrega ao integrador ou parceiro. Também se 
classificam neste código as saídas, em ato cooperativo, inclusive as operações entre cooperativa singular 
e cooperativa central. 
 6.500 - REMESSAS PARA FORMAÇÃO DE LOTE OU COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO E 
EVENTUAIS DEVOLUÇÕES 
 Classificam-se neste grupo as remessas para formação de lote ou com fim específico de 
exportação e eventuais devoluções. 
 6.501 - Remessa de produção do estabelecimento, com fim específico de exportação. 
 Classificam-se neste código as saídas de produtos industrializados ou produzido pelo próprio 
estabelecimento, remetidos com fim específico de exportação a "trading company", empresa comercial 
exportadora ou outro estabelecimento do remetente. 
 6.502 - Remessa de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, com fim específico de 
exportação. 
 Classificam-se neste código as saídas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, 
remetidas com fim específico de exportação a "trading company", empresa comercial exportadora ou 
outro estabelecimento do remetente. 
 6.503 - Devolução de mercadoria recebida com fim específico de exportação. 
 Classificam-se neste código as devoluções efetuadas por "trading company", empresa comercial 
exportadora ou outro estabelecimento do destinatário, de mercadorias recebidas com fim específico de 
exportação, cujas entradas tenham sido classificadas no código "2.501 - Entrada de mercadoria recebida 
com fim específico de exportação". 
 6.504 - Remessa de mercadorias para formação de lote de exportação, de produtos 
industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias para formação de lote de exportação, 
de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento. 
 6.505 - Remessa de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para formação de lote 
de exportação. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, 
para formação de lote de exportação. 
 6.550 - OPERAÇÕES COM BENS DO ATIVO IMOBILIZADO E MATERIAIS PARA USO OU 
CONSUMO 
 Classificam-se neste grupo as operações com bens do ativo imobilizado e materiais para uso ou 
consumo. 
 6.551 - Venda de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as vendas de bens integrantes do ativo imobilizado do 
estabelecimento. 
 6.552 - Transferência de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código os bens do ativo imobilizado transferidos para outro estabelecimento 
da mesma empresa. 
 6.553 - Devolução de compra de bem para o ativo imobilizado.  
 Classificam-se neste código as devoluções de bens adquiridos para integrar o ativo imobilizado 
do estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "2.551 - Compra de bem para o 
ativo imobilizado". 
 6.554 - Remessa de bem do ativo imobilizado para uso fora do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as remessas de bens do ativo imobilizado para uso fora do 
estabelecimento. 
 6.555 - Devolução de bem do ativo imobilizado de terceiro, recebido para uso no 
estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as saídas em devolução, de bens do ativo imobilizado de terceiros, 
recebidos para uso no estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "2.555 - Entrada 
de bem do ativo imobilizado de terceiro, remetido para uso no estabelecimento". 
 6.556 - Devolução de compra de material para uso ou consumo. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias destinadas para uso ou consumo do 
estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "2.556 - Compra de material para uso 
ou consumo". 
 6.557 - Transferência de material para uso ou consumo. 
 Classificam-se neste código os materiais para uso ou consumo transferidos para outro 
estabelecimento da mesma empresa. 
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 6.600 - LANÇAMENTOS DE CRÉDITOS E RESSARCIMENTOS DE ICMS 
 Classificam-se neste grupo os lançamentos de créditos e ressarcimentos de ICMS. 
 6.603 - Ressarcimento de ICMS retido por substituição tributária. 
 Classificam-se neste código os lançamentos destinados ao registro de ressarcimento de ICMS 
retido por substituição tributária a contribuinte substituído, efetuado pelo contribuinte substituto, nas 
hipóteses previstas na legislação aplicável. 
 6.650 - SAÍDAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO, E LUBRIFICANTES 
 Classificam-se neste grupo as saídas de combustíveis, derivados ou não de petróleo, e 
lubrificantes. 
 6.651 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção do estabelecimento destinados à 
industrialização subsequente. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industrializados no 
estabelecimento destinados à industrialização do próprio produto, inclusive aquelas decorrentes de 
encomenda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código "6.922 - 
Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 6.652 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção do estabelecimento destinados à 
comercialização. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industrializados no 
estabelecimento destinados à comercialização, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para 
entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código "6.922 - Lançamento efetuado a título 
de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 6.653 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção do estabelecimento destinados a 
consumidor ou usuário final. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industrializados no 
estabelecimento destinados a consumo em processo de industrialização de outros produtos, à prestação 
de serviços ou a usuário final, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para entrega futura, cujo 
faturamento tenha sido classificado no código "6.922 - Lançamento efetuado a título de simples 
faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 6.654 - Venda de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiros destinados 
à industrialização subsequente. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos 
de terceiros destinados à industrialização do próprio produto, inclusive aquelas decorrentes de 
encomenda para entrega futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - 
Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 6.655 - Venda de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiros destinados 
à comercialização. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos 
de terceiros destinados à comercialização, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para entrega 
futura, cujo faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - Lançamento efetuado a título de 
simples faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 6.656 - Venda de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiros destinados 
a consumidor ou usuário final. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos 
de terceiros destinados a consumo em processo de industrialização de outros produtos, à prestação de 
serviços ou a usuário final, inclusive aquelas decorrentes de encomenda para entrega futura, cujo 
faturamento tenha sido classificado no código "5.922 - Lançamento efetuado a título de simples 
faturamento decorrente de venda para entrega futura". 
 6.657 - Remessa de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiros para 
venda fora do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as remessas de combustíveis ou lubrificantes, adquiridos ou 
recebidos de terceiros para serem vendidos fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos. 
 6.658 - Transferência de combustíveis ou lubrificantes de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as transferências de combustíveis ou lubrificantes, industrializados 
no estabelecimento, para outro estabelecimento da mesma empresa. 
 6.659 - Transferência de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiro. 
 Classificam-se neste código as transferências de combustíveis ou lubrificantes, adquiridos ou 
recebidos de terceiros, para outro estabelecimento da mesma empresa. 
 6.660 - Devolução de compra de combustíveis ou lubrificantes adquiridos para industrialização 
subsequente. 
 Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrificantes 
adquiridos para industrialização do próprio produto, cujas entradas tenham sido classificadas no código 
"2.651 - Compra de combustíveis ou lubrificantes para industrialização subsequente". 
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 6.661 - Devolução de compra de combustíveis ou lubrificantes adquiridos para comercialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrificantes 
adquiridos para comercialização, cujas entradas tenham sido classificadas no código "2.652 - Compra 
de combustíveis ou lubrificantes para comercialização". 
 6.662 - Devolução de compra de combustíveis ou lubrificantes adquiridos por consumidor ou 
usuário final. 
 Classificam-se neste código as devoluções de compras de combustíveis ou lubrificantes 
adquiridos para consumo em processo de industrialização de outros produtos, na prestação de serviços 
ou por usuário final, cujas entradas tenham sido classificadas no código "2.653 - Compra de 
combustíveis ou lubrificantes por consumidor ou usuário final". 
 6.663 - Remessa para armazenagem de combustíveis ou lubrificantes. 
 Classificam-se neste código as remessas para armazenagem de combustíveis ou lubrificantes. 
 6.664 - Retorno de combustíveis ou lubrificantes recebidos para armazenagem. 
 Classificam-se neste código as remessas em devolução de combustíveis ou lubrificantes, 
recebidos para armazenagem. 
 6.665 - Retorno simbólico de combustíveis ou lubrificantes recebidos para armazenagem. 
 Classificam-se neste código os retornos simbólicos de combustíveis ou lubrificantes recebidos 
para armazenagem, quando as mercadorias armazenadas tenham sido objeto de saída a qualquer título 
e não devam retornar ao estabelecimento depositante. 
 6.666 - Remessa por conta e ordem de terceiros de combustíveis ou lubrificantes recebidos para 
armazenagem. 
 Classificam-se neste código as saídas por conta e ordem de terceiros, de combustíveis ou 
lubrificantes, recebidos anteriormente para armazenagem. 
 6.667 - Venda de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou usuário final estabelecido em 
outra unidade da Federação diferente da que ocorrer o consumo. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou a 
usuário final, cujo abastecimento tenha sido efetuado em unidade da Federação diferente do remetente 
e do destinatário. 
 6.900 - OUTRAS SAÍDAS DE MERCADORIAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo as outras saídas de mercadorias ou prestações de serviços. 
 6.901 - Remessa para industrialização por encomenda. 
 Classificam-se neste código as remessas de insumos remetidos para industrialização por 
encomenda, para serem realizadas em outra empresa ou em outro estabelecimento da mesma empresa. 
 6.902 - Retorno de mercadoria utilizada na industrialização por encomenda. 
 Classificam-se neste código as remessas, pelo estabelecimento industrializador, dos insumos 
recebidos para industrialização e incorporados ao produto final, por encomenda de outra empresa ou 
de outro estabelecimento da mesma empresa. O valor dos insumos nesta operação deverá ser igual ao 
valor dos insumos recebidos para industrialização. 
 6.903 - Retorno de mercadoria recebida para industrialização e não aplicada no referido 
processo. 
 Classificam-se neste código as remessas em devolução de insumos recebidos para 
industrialização e não aplicados no referido processo. 
 6.904 - Remessa para venda fora do estabelecimento, ou qualquer remessa efetuada pelo MEI 
com exceção das classificadas nos códigos 6.502 e 6.505. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias para venda fora do estabelecimento, 
inclusive por meio de veículos. Também se classificam neste código quaisquer remessas de mercadorias 
efetuadas pelo MEI com exceção das classificadas nos códigos "6.502 - Remessa de mercadoria 
adquirida ou recebida de terceiros, com fim específico de exportação" ou "6.505 - Remessa de 
mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para formação de lote de exportação". 
 6.905 - Remessa para depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma 
empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias para depósito em depósito fechado, 
armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 6.906 - Retorno de mercadoria depositada em depósito fechado, armazém geral ou outro 
estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 
 Classificam-se neste código os retornos de mercadorias depositadas em depósito fechado, 
armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro ao estabelecimento 
depositante. 
 6.907 - Retorno simbólico de mercadoria depositada em depósito fechado, armazém geral ou 

outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 

 Classificam-se neste código os retornos simbólicos de mercadorias recebidas para depósito em 

depósito fechado ou armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro quando 
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as mercadorias depositadas tenham sido objeto de saída a qualquer título e que não devam retornar ao 

estabelecimento depositante. 

 6.908 - Remessa de bem por conta de contrato de comodato ou locação. 
 Classificam-se neste código as remessas de bens para o cumprimento de contrato de comodato 
ou locação. 
 6.909 - Retorno de bem recebido por conta de contrato de comodato ou locação. 
 Classificam-se neste código as remessas de bens em devolução após cumprido o contrato de 
comodato ou locação. 
 6.910 - Remessa em bonificação, doação ou brinde. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias a título de bonificação, doação ou 
brinde. 
 6.911 - Remessa de amostra grátis. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias a título de amostra grátis. 
 6.912 - Remessa de mercadoria ou bem para demonstração, mostruário ou treinamento. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias ou bens para demonstração, 
mostruário ou treinamento. 
 6.913 - Retorno de mercadoria ou bem recebido para demonstração ou mostruário. 
 Classificam-se neste código as remessas em devolução de mercadorias ou bens recebidos para 
demonstração ou mostruário. 
 6.914 - Remessa de mercadoria ou bem para exposição ou feira. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias ou bens para exposição ou feira. 
 6.915 - Remessa de mercadoria ou bem para conserto ou reparo. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias ou bens para conserto ou reparo. 
 6.916 - Retorno de mercadoria ou bem recebido para conserto ou reparo. 
 Classificam-se neste código as remessas em devolução de mercadorias ou bens recebidos para 
conserto ou reparo. 
 6.917 - Remessa de mercadoria em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias a título de consignação mercantil ou 
industrial. 
 6.918 - Devolução de mercadoria recebida em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias recebidas anteriormente a título de 
consignação mercantil ou industrial. 
 6.919 - Devolução simbólica de mercadoria vendida ou utilizada em processo industrial, 
recebida anteriormente em consignação mercantil ou industrial. 
 Classificam-se neste código as devoluções simbólicas de mercadorias vendidas ou utilizadas em 
processo industrial, que tenham sido recebidas anteriormente a título de consignação mercantil ou 
industrial. 
 6.920 - Remessa de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, pallets, containers ou 

assemelhados. 

 Classificam-se neste código as remessas de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, 

pallets, containers ou assemelhados que sirvam para acondicionar mercadorias e produtos. 

 6.921 - Devolução de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, pallets, containers ou 

assemelhados. 

 Classificam-se neste código as devoluções de embalagens, bombonas, vasilhames, sacarias, 

pallets, containers ou assemelhados que sirvam para acondicionar mercadorias e produtos. 

 6.922 - Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de venda para entrega 

futura. 

 Classificam-se neste código os registros efetuados a título de simples faturamento decorrente de 

venda para entrega futura. 

 6.923 - Remessa de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em 

operações com armazém geral ou depósito fechado. 

 Classificam-se neste código as saídas correspondentes à entrega de mercadorias por conta e 

ordem de terceiros, em vendas à ordem, cuja venda ao adquirente originário tenha sido classificada nos 

códigos "6.118 - Venda de produção do estabelecimento industrial ou rural, entregue ao destinatário 

por conta e ordem do adquirente originário, em venda à ordem" ou "6.119 - Venda de mercadoria 

adquirida ou recebida de terceiros entregue ao destinatário por conta e ordem do adquirente originário, 

em venda à ordem". Também se classificam neste código as remessas, por conta e ordem de terceiros, 

de mercadorias depositadas ou para depósito em depósito fechado ou armazém geral. 

 6.924 - Remessa para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, quando 

esta não transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
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 Classificam-se neste código as saídas de insumos com destino a estabelecimento 
industrializador, para serem industrializados por conta e ordem do adquirente, nas hipóteses em que os 
insumos não tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente dos mesmos. 
 6.925 - Retorno de mercadoria recebida para industrialização por conta e ordem do adquirente 
da mercadoria, quando aquela não transitar pelo estabelecimento do adquirente. 
 Classificam-se neste código as remessas, pelo estabelecimento industrializador, dos insumos 
recebidos, por conta e ordem do adquirente, para industrialização e incorporados ao produto final, nas 
hipóteses em que os insumos não tenham transitado pelo estabelecimento do adquirente. O valor dos 
insumos nesta operação deverá ser igual ao valor dos insumos recebidos para industrialização. 
 6.929 - Lançamento efetuado em decorrência de emissão de documento fiscal relativo a 
operação ou prestação também acobertada por documento fiscal do varejo. 
 Classificam-se neste código os registros relativos aos documentos fiscais emitidos em operações 
ou prestações que também tenham sido acobertadas por documento fiscal do varejo. 
 6.931 - Lançamento efetuado em decorrência da responsabilidade de retenção do imposto por 
substituição tributária, atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo serviço de transporte 
realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da Federação onde 
iniciado o serviço. 
 Classificam-se neste código exclusivamente os lançamentos efetuados pelo remetente ou 
alienante da mercadoria quando lhe for atribuída a responsabilidade pelo recolhimento do imposto 
devido pelo serviço de transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não 
inscrito na unidade da Federação onde iniciado o serviço. 
 6.932 - Prestação de serviço de transporte iniciada em unidade da Federação diversa daquela 
onde inscrito o prestador. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte que tenham sido iniciadas 
em unidade da Federação diversa daquela onde o prestador está inscrito como contribuinte. 
 6.933 - Prestação de serviço sujeita ao ISSQN. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços que estão fora do campo de incidência do 
ICMS, mas que fazem parte do valor total de documentos fiscais. 
 6.934 - Remessa simbólica de mercadoria depositada em armazém geral ou depósito fechado. 
 Classificam-se neste código as remessas simbólicas de mercadorias depositadas em depósito 
fechado ou armazém geral, efetuadas nas situações em que haja a transmissão de propriedade com a 
permanência das mercadorias em depósito ou quando a mercadoria tenha sido entregue pelo remetente 
diretamente a depósito fechado ou armazém geral. 
 6.949 - Outra saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificada. 
 Classificam-se neste código as outras saídas de mercadorias ou prestações de serviços que não 
tenham sido especificadas neste grupo. 
 DAS SAÍDAS DE MERCADORIAS, BENS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA O EXTERIOR 
 7.000 - SAÍDAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA O EXTERIOR 
 Classificam-se neste grupo as operações ou prestações em que o destinatário esteja localizado 
no exterior. 
 7.100 - VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS 
 Classificam-se neste grupo as vendas de produção própria ou de terceiros. 
 7.101 - Venda de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos do estabelecimento. Também se classificam 
neste código as vendas de mercadorias por estabelecimento industrial ou produtor rural de cooperativa. 
 7.102 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 
industrialização ou comercialização, que não tenham sido objeto de qualquer processo industrial no 
estabelecimento. Também se classificam neste código as vendas de mercadorias por estabelecimento 
comercial de cooperativa. 
 7.105 - Venda de produção do estabelecimento armazenada em depósito fechado, armazém 
geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não deva por ele transitar. 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados no estabelecimento, 
armazenados em depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de 
terceiro, sem que haja retorno ao estabelecimento depositante. 
 7.106 - Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros armazenada em depósito 
fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não deva por 
ele transitar. 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros para 

industrialização ou comercialização, armazenadas em depósito fechado, armazém geral ou outro 

estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro, que não tenham sido objeto de qualquer processo 

industrial no estabelecimento sem que haja retorno ao estabelecimento depositante. Também se 
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classificam neste código as vendas de mercadorias importadas, cuja saída ocorra do recinto alfandegado 

ou da repartição alfandegária onde se processou o desembaraço aduaneiro, com destino ao 

estabelecimento do comprador, sem transitar pelo estabelecimento do importador.  

 7.127 - Venda de produção do estabelecimento sob o regime de "drawback". 
 Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados no estabelecimento sob o 
regime de "drawback", cujas compras tenham sido classificadas no código "3.127 - Compra para 
industrialização sob o regime de "drawback"". 
 7.129 - Venda de produção do estabelecimento ao mercado externo de mercadoria 
industrializada sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle 
Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (RecofSped). 
 Classificam-se neste código as vendas de mercadorias industrializados pelo próprio 
estabelecimento sob amparo do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle 
Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (RecofSped). 
 7.200 - DEVOLUÇÕES DE COMPRAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO RURAL, 
COMERCIALIZAÇÃO OU ANULAÇÕES DE VALORES 
 Classificam-se neste grupo as devoluções de compras para industrialização, produção rural, 
comercialização ou anulações de valores. 
 7.201 - Devolução de compra para industrialização ou produção rural. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem utilizadas em 
processo de industrialização ou produção rural, cujas entradas tenham sido classificadas no código 
"3.101 - Compra para industrialização ou produção rural". 
 7.202 - Devolução de compra para comercialização. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem 
comercializadas, cujas entradas tenham sido classificadas no código "3.102 - Compra para 
comercialização". 
 7.205 - Anulação de valor relativo à aquisição de serviço de comunicação. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes das aquisições de serviços de comunicação. 
 7.206 - Anulação de valor relativo a aquisição de serviço de transporte. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes das aquisições de serviços de transporte. 
 7.207 - Anulação de valor relativo à compra de energia elétrica. 
 Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, 
decorrentes da compra de energia elétrica. 
 7.210 - Devolução de compra para utilização na prestação de serviço. 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para utilização na 
prestação de serviços, cujas entradas tenham sido classificadas nos códigos "3.126 - Compra para 
utilização na prestação de serviço sujeita ao ICMS" ou "3.128 - Compra para utilização na prestação de 
serviço sujeita ao ISSQN". 
 7.211 - Devolução de compras para industrialização sob o regime de "drawback". 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem utilizadas em 
processo de industrialização sob o regime de "drawback" e não utilizadas no referido processo, cujas 
entradas tenham sido classificadas no código "3.127 - Compra para industrialização sob o regime de 
"drawback"". 
 7.212 - Devolução de compras para industrialização sob o regime de Regime Aduaneiro Especial 
de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-
Sped). 
 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas para serem utilizadas em 
processo de industrialização sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle 
Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped) e não utilizadas no referido 
processo, cujas entradas tenham sido classificadas no código "3.129 - Compra para industrialização sob 
o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Recof-Sped)". 
 7.250 - VENDAS DE ENERGIA ELÉTRICA 
 Classificam-se neste grupo as vendas de energia elétrica. 
 7.251 - Venda de energia elétrica para o exterior. 
 Classificam-se neste código as vendas de energia elétrica para o exterior. 
 7.300 - PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
 Classificam-se neste grupo as prestações de serviços de comunicação. 
 7.301 - Prestação de serviço de comunicação para execução de serviço da mesma natureza. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de comunicação destinadas às prestações 
de serviços da mesma natureza. 
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 7.350 - PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
 Classificam-se neste grupo as prestações de serviços de transporte. 
 7.358 - Prestação de serviço de transporte. 
 Classificam-se neste código as prestações de serviços de transporte destinadas a estabelecimento 
no exterior. 
 7.500 - EXPORTAÇÕES DE MERCADORIAS RECEBIDAS COM FIM ESPECÍFICO DE 
EXPORTAÇÃO 
 Classificam-se neste grupo as exportações de mercadorias recebidas com fim específico de 
exportação ou com objetivo de formação de lote de exportação. 
 7.501 - Exportação de mercadorias recebidas com fim específico de exportação. 
 Classificam-se neste código as exportações das mercadorias recebidas anteriormente com 
finalidade específica de exportação, cujas entradas tenham sido classificadas nos códigos "1.501 - 
Entrada de mercadoria recebida com fim específico de exportação" ou "2.501 - Entrada de mercadoria 
recebida com fim específico de exportação". 
 7.504 - Exportação de mercadoria que foi objeto de formação de lote de exportação. 
 Classificam-se neste código as exportações das mercadorias cuja operação anterior tenha sido 
objeto de formação de lote de exportação, e as remessas que tenham sido classificadas nos códigos 
"5.504 - Remessa de mercadorias para formação de lote de exportação, de produtos industrializados ou 
produzidos pelo próprio estabelecimento", "5.505 - Remessa de mercadorias, adquiridas ou recebidas 
de terceiros, para formação de lote de exportação", "6.504 - Remessa de mercadorias para formação 
de lote de exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento" ou 
"6.505 - Remessa de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para formação de lote de 
exportação", e a posterior devolução simbólica que tenha sido classificada nos códigos "1.505 - Entrada 
decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias remetidas para formação de lote de 
exportação, de produtos industrializados ou produzidos pelo próprio estabelecimento", "1.506 - Entrada 
decorrente de devolução, inclusive simbólica, de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, 
remetidas para formação de lote de exportação", "2.505 - Entrada decorrente de devolução, inclusive 
simbólica, de mercadorias remetidas para formação de lote de exportação, de produtos industrializados 
ou produzidos pelo próprio estabelecimento" ou "2.506 – Entrada decorrente de devolução, inclusive 
simbólica, de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, remetidas para formação de lote de 
exportação". 
 7.550 - OPERAÇÕES COM BENS DO ATIVO IMOBILIZADO E MATERIAIS PARA USO OU 
CONSUMO 
 Classificam-se neste grupo as operações com bens do ativo imobilizado e materiais para uso ou 
consumo. 
 7.551 - Venda de bem do ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as vendas de bens integrantes do ativo imobilizado do 
estabelecimento. 
 7.552 - Saída de produto destinado para uso ou consumo de bordo, em embarcações ou 
aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior. 
 Classificam-se neste código as saídas de produtos destinados para uso ou consumo de bordo, 
em embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior, cuja 
operação tenha sido equiparada a uma exportação. 
 7.553 - Devolução de compra de bem para o ativo imobilizado. 
 Classificam-se neste código as devoluções de bens adquiridos para integrar o ativo imobilizado 

do estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "3.551 - Compra de bem para o 

ativo imobilizado". 

 7.556 - Devolução de compra de material para uso ou consumo. 

 Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias destinadas para uso ou consumo do 

estabelecimento, cuja entrada tenha sido classificada no código "3.556 - Compra de material para uso 

ou consumo". 

 7.650 - SAÍDAS DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO, E LUBRIFICANTES 
 Classificam-se neste grupo as saídas de combustíveis, derivados ou não de petróleo, e 
lubrificantes. 
 7.651 - Venda de combustíveis ou lubrificantes de produção do estabelecimento. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes industrializados no 
estabelecimento destinados ao exterior. 
 7.654 - Venda de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos de terceiros. 
 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes adquiridos ou recebidos 
de terceiros destinados ao exterior. 
 7.667 - Venda de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou usuário final. 
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 Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou a 
usuário final, em embarcações ou aeronaves, nacionais ou estrangeiras, exclusivamente em tráfego 
internacional com destino ao exterior, cuja operação tenha sido equiparada a uma exportação. 
 7.900 - OUTRAS SAÍDAS DE MERCADORIAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
 Classificam-se neste grupo as outras saídas de mercadorias ou prestações de serviços. 
 7.930 - Lançamento efetuado a título de devolução de bem cuja entrada tenha ocorrido sob 
amparo de regime especial aduaneiro de admissão temporária. 
 Classificam-se neste código os lançamentos efetuados a título de saída em devolução de bens 
cuja entrada tenha ocorrido sob amparo de regime especial aduaneiro de admissão temporária. 
 7.949 - Outra saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificada. 
 Classificam-se neste código as outras saídas de mercadorias ou prestações de serviços que não 
tenham sido especificadas neste grupo.". 

 
 Cláusula segunda O item 4 fica acrescido ao § 1º do art. 54 do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 
1970, com a seguinte redação: 
 

 "4. nos casos do inciso I, em se tratando de operações interestaduais.". 
 

 Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12853---WIN/INTER 
 
 
 
ICMS - DECLARAÇÃO DE CONTEÚDO ELETRÔNICA - DC-E - DECLARAÇÃO AUXILIAR DE 

CONTEÚDO ELETRÔNICO - DACE - REGOGAÇÃO - ALTERAÇÕES 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 4, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF nº 5/21, que Institui a Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e e a Declaração 
Auxiliar de Conteúdo eletrônica - DACE. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 391ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 

 
 Cláusula primeira. A cláusula décima quinta do Ajuste SINIEF nº 5, de 8 de abril de 2021, fica revogada. 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12854---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste SINIEF nº 4/2024, 
revoga a cláusula décima quinta do Ajuste SINIEF nº 5/2021 *(V. Bol. 1.902 - LEST), que dispunha sobre a 
não aplicabilidade das disposições do referido ajuste para o Estado de São Paulo. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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ICMS - NOTA FISCAL ELETRÔNICA - NF-e - DANFE - VALIDAÇÃO DE INFORMAÇÕES - MOC - 

ALTERAÇÕES 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 5, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF nº 7/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal 
Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 391ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 

 
 Cláusula primeira. A cláusula décima nona-A do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula décima nona-A As validações de que trata o § 4º da cláusula sexta devem observar as 
definições constantes no MOC.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12855---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - NOTA FISCAL ELETRÔNICA - NF-e - DANFE-NFC-e - VALIDAÇÃO DE INFORMAÇÕES - 

MOC - ALTERAÇÕES 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 6, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste SINIEF nº 5/2024, altera 
o Ajuste SINIEF nº 7/2005, que instituiu a NF-e e o DANFE, a fim de dispor que as validações das informações 
descritas nos campos especificados deverão seguir as definições constantes no MOC. 
 Efeitos a partir de 1º.6.2024. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste SINIEF nº 6/2024, altera 
o Ajuste SINIEF nº 19/2016, que instituiu a NFC-e, modelo 65 e o DANFE-NFC-e, a fim de dispor que as 
validações das informações descritas nos campos especificados deverão seguir as definições constantes no 
MOC. 
 Efeitos a partir de 1º.6.2024. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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Altera o Ajuste SINIEF nº 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 391ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 

 
 Cláusula primeira. A cláusula décima oitava-A do Ajuste SINIEF nº 19, de 9 de dezembro de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula décima oitava-A As validações de que trata o § 3º da cláusula sétima devem observar 
as definições constantes no MOC.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12856---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - NOTA FISCAL FATURA ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO - MODELO 62 - 

DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL FATURA ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÃO - ALTERAÇÃO 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 7, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF nº 7/22, que institui a Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica, 
modelo 62, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 391ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 

 
 Cláusula primeira O § 4º fica acrescido à cláusula primeira do Ajuste SINIEF nº 7, de 7 de abril de 
2022, com a seguinte redação: 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, por meio do Ajuste SINIEF nº 07/2024, altera o Ajuste SINIEF nº 07/2022 *(V. Bol. 1.938 - LEST) 
que institui a Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica, modelo 62, e o Documento Auxiliar 
da Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica. 
 A critério da unidade federada, poderá ser dispensada a emissão da NFCom na veiculação de textos, 
desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade em livros, jornais, periódicos e nas modalidades 
de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 "§ 4º A critério da unidade federada, poderá ser dispensada a emissão da NFCom na veiculação 
de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade em livros, jornais, periódicos e nas 
modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12857---WIN/INTER 
 
 
 

ICMS - EMISSÃO DOCUMENTOS FISCAIS - REGULARIZAÇÃO DE PREÇO E QUANTIDADE DE GÁS 

NATURAL - ALTERAÇÕES 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 8, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Ajuste SINIEF nº 22/21, que disciplina procedimentos relativos à emissão de documentos fiscais 
e à regularização das diferenças de preço ou quantidade de gás natural processado e não processado 
nas operações ocorridas por meio de modal dutoviário e revoga o Ajuste SINIEF nº 16/14. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 391ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2024, 
tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 

 
 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF nº 22, de 8 de julho de 2021, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - na cláusula segunda: 
 a) o "caput": 
 

 "Cláusula segunda Nas operações de circulação e prestação de serviço de transporte de gás 

natural por gasoduto, a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - e o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-

e - poderão ser emitidos mensalmente, de forma englobada, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, por meio do Ajuste SINIEF nº 08/2024, altera o Ajuste SINIEF nº 22/2021 *(V. Bol. 1.911 - LEST), 
que disciplina procedimentos relativos à emissão de documentos fiscais e à regularização das diferenças de 
preço ou quantidade de gás natural processado e não processado nas operações ocorridas por meio de 
modal dutoviário. 
 Nas operações de circulação e prestação de serviço de transporte de gás natural por gasoduto, a 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - e o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e - poderão ser emitidos 
mensalmente, de forma englobada, até o 5º dia útil do mês subsequente ao do fato gerador, devendo, nesta 
hipótese, constar como data de emissão e de saídas aquelas do último dia do mês de competência das 
operações, ainda que não se trate de dia útil. 
 Na hipótese de ocorrer a emissão da NF-e com valor superior ao efetivamente devido nas operações 
internas e interestaduais com gás natural transportado via modal dutoviário o estabelecimento destinatário 
emitirá NF-e de ajuste de retorno da diferença, no período de apuração do imposto em que tenha sido 
emitida a NF-e originária. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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ao do fato gerador, devendo, nesta hipótese, constar como data de emissão e de saídas aquelas do 

último dia do mês de competência das operações, ainda que não se trate de dia útil."; 

 

 b) os incisos I, II e III do § 2º: 

 

 "I - consignar no campo infAdFisco a seguinte expressão: "Gás natural fornecido/transportado 

no mês __/__, com imposto recolhido na competência da entrega do produto, por ajuste nos respectivos 

campos de valores, extra apuração da Guia de Informação e Apuração - GIA - e Escrituração Fiscal 

Digital - EFD; 

 II - lançar, a título de Outros Débitos, no registro de apuração da EFD ICMS/IPI, de forma a 

pagar o imposto devido pelas operações de saída e transporte de gás natural na data de vencimento do 

ICMS relativa aos fatos geradores ocorridos no mês do real fornecimento; 

 III - no mês de emissão da NF-e e do CT-e, para evitar duplicidade, lançar, a título de Estorno 

de Débitos, no registro de apuração da EFD, o mesmo valor do inciso II."; 

 

 c) os incisos I e II do § 3º: 

 

 "I - lançar, a título de Outros Créditos, no registro de apuração da EFD ICMS/IPI, o ICMS relativo 
aos fatos geradores ocorridos no mês do real fornecimento; 
 II - lançar, a título de Estorno de Créditos, no registro de apuração da EFD ICMS/IPI, o mesmo 
valor do inciso I."; 

 
 II - na cláusula quarta: 
 
 a) o "caput": 
 

 "Cláusula quarta Na hipótese de ocorrer a emissão da NF-e com valor superior ao efetivamente 
devido nas operações internas e interestaduais com gás natural transportado via modal dutoviário o 
estabelecimento destinatário emitirá NF-e de ajuste de retorno da diferença, no período de apuração do 
imposto em que tenha sido emitida a NF-e originária."; 

 
 b) no parágrafo único: 
 b.1) o inciso I: 
 

 "I - como natureza da operação: "999 - Ajuste de NFe emitido com valor ou quantidade 
superior";"; 

 
 b.2) os incisos IV e V: 
 

 "IV - a chave de acesso da NF-e originária, no campo Documento Fiscal Referenciado (refNFe); 
 V - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP: Deverá ser utilizado o mesmo CFOP 
da NF-e originária;"; 

 
 b.3) o "caput" do inciso VI: 
 

 "VI - no campo infAdFisco:"; 
 
 b.4) a alínea "b" do inciso VI: 
 

 "b) a seguinte expressão: "NF-e de ajuste emitida nos termos do Ajuste SINIEF nº 22/21."; 
 
 III - na cláusula quinta: 
 
 a) o "caput": 
 

 b) "Cláusula quinta Na hipótese do disposto na cláusula quarta, se o destinatário não efetuar a 
regularização dentro do período de apuração, poderá emitir a NF-e de ajuste, até o último dia do sexto 
mês subsequente ao da data da emissão da NF-e originária, devendo:"; 

 
 b) no inciso I: 
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 b.1) a alínea "a": 
 

 "a) recolher o imposto devido por meio de documento de arrecadação distinto, indicando 

referência à NF-e de ajuste e como mês de referência aquele da emissão da NF-e originária;"; 

 

 b.2) a alínea "c": 

 

 "c) estornar na escrituração fiscal o débito do imposto destacado da NF-e de ajuste referente à 

parcela do ICMS recolhido no referido documento de arrecadação;"; 

 

 c) as alíneas "a" e "b" do inciso II: 

 

 "a) informar na NF-e de ajuste, além das informações previstas no parágrafo único da cláusula 

quarta, a seguinte expressão no campo infAdFisco: "A NF-e originária nº ___, série ____, foi escriturada 

sem o crédito a maior do ICMS; 

 b) estornar na escrituração fiscal o débito de imposto destacado da NF-e de ajuste."; 

 

 IV - a cláusula sexta: 

 

 "Cláusula sexta A NF-e de Ajuste será lançada pelo emitente da NF-e originária no Livro Registro 

de Entradas da EFD ICMS/IPI."; 

 

 V - na cláusula sétima: 

 a) o "caput": 

 

 "Cláusula sétima Na hipótese de ocorrer a emissão da CT-e com valor superior ao efetivamente 

devido nas operações internas e interestaduais com gás natural transportado via modal dutoviário, o 

transportador e o tomador deverão observar os procedimentos da cláusula décima sétima do Ajuste 

SINIEF nº 9, de 25 de outubro de 2007."; 

 

 b) os §§ 5º e 6º: 

 

 "§ 5º O prazo para autorização do CT-e de Substituição, será de 180 (cento e oitenta) dias 

contados da data da autorização de uso do CT-e a ser corrigido. 

 § 6º O prazo para registro do evento citado no inciso XV do § 1º da cláusula décima oitava-A 

do Ajuste SINIEF nº 9/07 - Prestação de serviço em desacordo com o informado no CT-e, manifestação 

do tomador de serviço declarando que a prestação do serviço descrita no CT-e não foi descrita conforme 

o acordado - será de 150 (cento e cinquenta) dias contados da data da autorização de uso do CT-e a 

ser corrigido."; 

 

 VI - na cláusula oitava: 

 a) o "caput": 

 

 "Cláusula oitava Para a alteração de tomador de serviço informado indevidamente no CT-e da 

prestação de serviço de transporte de gás natural pelo modal dutoviário, em virtude de erro devidamente 

comprovado como exigido em cada unidade federada, deverão ser observados os procedimentos da 

cláusula décima sétima-A do Ajuste SINIEF nº 9/07."; 

 

 b) os §§ 4º e 5º: 

 

 "§ 4º O prazo para registro do evento citado no inciso XV do § 1º da cláusula décima oitava-A 

do Ajuste SINIEF nº 9/07 - Prestação de serviço em desacordo com o informado no CT-e, manifestação 

do tomador de serviço declarando que a prestação do serviço descrita no CT-e não foi descrita conforme 

o acordado - será de 150 (cento e cinquenta) dias contados da data da autorização de uso do CT-e a 

ser corrigido. 

 § 5º O prazo para autorização do CT-e de Substituição, será de 180 (cento e oitenta) dias 

contados da data da autorização de uso do CT-e a ser corrigido."; 
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 VII - a cláusula nona: 

 

 "Cláusula nona Nos casos em que o CT-e de substituição for emitido em período de apuração 

distinto do original, o transportador que tiver optado pelo crédito de ICMS presumido de que trata o 

Convênio ICMS nº 106, de 13 de dezembro de 1996, ao lançar o ajuste de apuração a título de estorno 

de débitos, deverá estornar 20% (vinte por cento) deste, lançando o valor em "outros débitos", para refletir 

o efeito líquido da operação anterior.". 

 

 Cláusula segunda. O inciso VII fica acrescido ao parágrafo único da cláusula quarta do Ajuste SINIEF 

nº22/21 com a seguinte redação: 

 

 "VII - Finalidade de Emissão (FinNFe): preencher com "3 - NF-e de ajuste".". 

 

 Cláusula terceira. Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF nº 22/21 ficam revogados: 

 

 I - a alínea "b" do inciso I da cláusula quinta; 

 II - da cláusula sétima: 

 a) os incisos I, II e III; 

 b) os §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 7º; 

 III - da cláusula oitava: 

 a) os incisos I, II e III; 

 b) os §§ 1º, 2º, 3º, 6º e 7º. 

 

 Cláusula quarta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quinto mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 29.04.2024) 
 
BOLE12858---WIN/INTER 
 
 
 
 
 
 
 

“O líder sábio sabe quando 
falar, quando ouvir e quando 

agir.” 
 
John C. Maxwell 


